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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LEI N° 13.677, DE 13 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 14.06.2018) 
Altera a Lei Complementar n° 26, de 11 de setembro de 1975, para dispor sobre a 
possibilidade de movimentação da conta do Programa de Integração Social (PIS) e do 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep). 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° A Lei Complementar n° 26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 4° ................................................................................. 
§ 1° Fica disponível a qualquer titular da conta individual dos participantes do PIS/Pasep o saque do 
saldo até 29 de junho de 2018 e, após essa data, aos titulares enquadrados nos seguintes casos: 
I - atingida a idade de 60 (sessenta) anos; 
II - aposentadoria; 
III - transferência para a reserva remunerada ou reforma; 
IV - invalidez do titular ou de seu dependente; 
V - titular do benefício de prestação continuada, de que trata a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 

1993; ou 
VI - titular ou seu dependente com tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte 
deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (Aids) ou portador do vírus HIV, hepatopatia 
grave, contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada, ou outra 
doença grave indicada em ato do Poder Executivo. 
............................................................................................... 
§ 4° Na hipótese de morte do titular da conta individual do PIS/Pasep, o saldo da conta será 
disponibilizado a seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a 
legislação específica relativa aos servidores civis e aos militares ou, na falta daqueles, aos sucessores 
do titular, nos termos da lei civil. 
§ 5° Os saldos das contas individuais do PIS/Pasep ficam disponíveis aos participantes de que tratam 
o caput e os incisos I, II e III do § 1° deste artigo ou, na hipótese de morte do titular da conta 
individual, a seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social, 
independentemente de solicitação. 
§ 6° Até 28 de setembro de 2018, a disponibilização dos saldos das contas individuais de que trata o 
§ 5° deste artigo será efetuada conforme cronograma de atendimento, critério e forma estabelecidos 
pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., quanto ao Pasep. 
§ 7° Ato do Poder Executivo reabrirá o prazo de saque do saldo do PIS/Pasep por qualquer titular de 
que trata o § 1° deste artigo, desde que a data final de saque não ultrapasse 28 de setembro de 
2018." (NR) 
"Art. 4°-A. A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. ficam autorizados a disponibilizar o 
saldo da conta individual do participante do PIS/Pasep em folha de pagamento ou mediante crédito 
automático em conta de depósito, conta-poupança ou outro arranjo de pagamento de titularidade 
do participante, quando este estiver enquadrado nas hipóteses normativas para saque e não houver 
sua prévia manifestação contrária. 
§ 1° Comprovada a morte do titular da conta individual do PIS/Pasep, aplica-se o disposto no caput 
deste artigo a seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social, quando não 
houver prévia manifestação contrária dos dependentes. 
§ 2° Na hipótese do crédito automático de que tratam o caput e o § 1° deste artigo, o interessado 
poderá solicitar a transferência do valor para outra instituição financeira, em até 3 (três) meses após 
o depósito, sem pagamento de tarifa, conforme procedimento a ser definido pela Caixa Econômica 
Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., quanto ao Pasep. 
§ 3° O valor a ser disponibilizado nos termos deste artigo poderá ser emitido em unidades inteiras de 
moeda corrente, com a suplementação das partes decimais até a unidade inteira imediatamente 
superior." 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4a_p3
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Art. 2° Fica revogado o parágrafo único do art. 2° da Lei Complementar n° 26, de 11 de setembro de 

1975. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 13 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
HELTON YOMURA 

 
RESOLUÇÃO CDES N° 015, DE 12 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 14.06.2018) 
Regulamenta a forma de divulgação de novas versões corretivas e evolutivas dos leiautes e 
manuais do eSocial. 
 
O COMITÊ GESTOR DO ESOCIAL, no uso das atribuições previstas no art. 5° do Decreto n° 8.373, de 

11 de dezembro de 2014, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer que a divulgação de novas versões corretivas e evolutivas dos leiautes e Manual 
de Orientação do eSocial - MOS se dará por meio da publicação no portal do eSocial dos seguintes 
documentos: 
I - Notas Técnicas - NT, que visam a efetuar ajustes corretivos nos leiautes do eSocial em produção, 
enquanto aguarda a publicação de nova versão do leiaute; 
II - Notas Orientativas - NO, que visam a orientar quanto à correta interpretação de conteúdo, fluxo e 
preenchimento dos eventos do eSocial, enquanto aguarda a publicação de nova versão do MOS; e 
III - Notas de Documentação Evolutiva - NDE, que visam a dar a publicidade à especificação de 
leiautes do eSocial, com data de implantação futura. 
§ 1° Os documentos a que se referem os incisos I e III devem conter a previsão de sua implantação 
nos ambientes de produção restrita e de produção. 
§ 2° As NDEs terão versionamento evolutivo próprio, até sua efetiva incorporação ao leiaute, nos 
termos do art. 2° desta Resolução. 
Art. 2° As futuras versões de leiaute do eSocial a serem publicadas mediante resolução do Comitê 
Gestor devem contemplar: 
I - A consolidação dos ajustes promovidos por meio de NTs, com a indicação destas; 
II - A incorporação das NDEs, se for o caso, que deve ocorrer antes da sua liberação para o ambiente 
de produção restrita, com a indicação da data prevista para sua implantação no ambiente de 
produção restrita e de produção. 
Art. 3° As novas versões do MOS devem indicar as NOs a ele incorporadas. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
ALTEMIR LINHARES DE MELO 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
HENRIQUE JOSÉ SANTANA 
Caixa Econômica Federal 
JARBAS DE ARAÚJO FÉLIX 
Secretaria da Previdência 
JOSÉ ALBERTO REYNALDO MAIA ALVES FILHO 
Ministério do Trabalho 
SAULO MILHOMEM DOS SANTOS 
Instituto Nacional Do Seguro Social 

 
RESOLUÇÃO CDES N° 016, DE 12 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 14.06.2018) 
Institui o Subcomitê de Atendimento. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art2_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/14/decreto/decreto_8373_2014.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/14/decreto/decreto_8373_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/14/decreto/decreto_8373_2014.php
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O COMITÊ GESTOR DO ESOCIAL, no uso da atribuição prevista no § 6° do art. 6° do Decreto n° 8.373, 

de 11 de dezembro de 2014, 
RESOLVE: 
Art. 1° Instituir o Subcomitê de Atendimento, grupo de ação estratégica, que tem como propósito 
integrar as ações de atendimento, suporte e orientação aos empregadores e órgãos públicos, pelos 
órgãos que compõem o Comitê Gestor do eSocial, por meio da articulação entre atendentes e 
gestores, de forma a aliar as técnicas do atendimento aos interesses institucionais, às possibilidades 
administrativas e aos objetivos do projeto. 
Art. 2° O Subcomitê de Atendimento terá as seguintes atribuições: 
I - Estabelecer estratégias para um modelo completo de atendimento integrado, que preste um 
serviço com grau de resolutividade suficiente para sanar dúvidas de caráter geral; 
II - Elaborar o Plano de Atendimento Integrado do eSocial e executá-lo após aprovação pelo Comitê 
Gestor; 
III - Assessorar o Comitê Gestor nas decisões e ações de atendimento; 
IV - Apoiar os gestores locais e nacionais dos órgãos do eSocial na condução das ações de 
atendimento junto aos seus públicos-alvo; 
V - Desenvolver sistemática para disseminação, compreensão e aplicação do eSocial e executá-la 
após aprovação pelo Comitê Gestor; 
VI - Desenvolver ações conjuntas que promovam orientação sobre o eSocial; 
VII - Responder a eventuais demandas de atendimento que surgirem na fase de implantação do 
projeto; 
VIII - Elaborar roteiro básico de atendimento integrado e acompanhar sua execução após aprovação 
pelo Comitê Gestor; 
IX - Criar e implementar o Núcleo de Gerenciamento de Crises, com a finalidade de planejar e 
desenvolver ações estratégicas, preventivas e profiláticas relacionadas à imagem do projeto. 
Art. 3° O Subcomitê de Atendimento será composto por um representante de cada um dos seguintes 
órgãos e entidades partícipes dos Comitê Gestor: 
I - Ministério do Trabalho e Emprego; 
II - Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda; 
III - Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
IV - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e 
V - Conselho Curador do FGTS, representado pela Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente 
operador do FGTS. 
§ 1° A indicação dos representantes de que trata o caput será responsabilidade dos respectivos 
representantes dos órgãos e entidades do Comitê Gestor do eSocial. 
§ 2° Para cada titular será indicado um suplente, na forma do parágrafo anterior, que assumirá a 
representação nas ausências do titular. 
§ 3° Os representantes de que trata o caput, titulares e suplentes, poderão ser substituídos por nova 
indicação, na forma dos parágrafos primeiro e segundo. 
Art. 4° O Coordenador do Subcomitê de Atendimento será escolhido pelos representantes titulares 
presentes na primeira reunião ordinária do ano, ou em data estabelecida pelo Comitê Gestor do 
eSocial. 
Art. 5° O Coordenador do Subcomitê de Atendimento poderá, a qualquer tempo, convidar outros 
órgãos e entidades públicas, privadas e da sociedade civil, para participar de grupos de trabalho e de 
reuniões, sem direito a voto. 
Parágrafo único. Caberá aos órgãos e entidades de que trata o caput a indicação dos seus respectivos 
representantes. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/14/decreto/decreto_8373_2014.php#art6_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/14/decreto/decreto_8373_2014.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/14/decreto/decreto_8373_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/14/decreto/decreto_8373_2014.php
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Art. 6° As reuniões do Subcomitê de Atendimento serão periódicas, realizadas conforme calendário 
previamente acordado por seus representantes e, preferencialmente, antecederão às reuniões 
ordinárias do Comitê Gestor do eSocial; 
Art. 7° A participação no Subcomitê de Atendimento, assim como nos grupos de trabalho, não será 
remunerada, sendo seu exercício considerado de relevante interesse público e as despesas 
decorrentes de sua atuação são encargos dos respectivos órgãos ou entidades por ele representado 
no Subcomitê. 
Art. 8° Os casos omissos serão dirimidos por meio de Resolução do Comitê Gestor do eSocial. 
Art. 9° O Subcomitê de Atendimento terá validade por três (03) anos, podendo ser prorrogado por 
meio de Resolução do Comitê Gestor do eSocial. 
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
ALTEMIR LINHARES DE MELO  
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
HENRIQUE JOSÉ SANTANA  
Caixa Econômica Federal 
JARBAS DE ARAÚJO FÉLIX  
Secretaria da Previdência 
JOSÉ ALBERTO REYNALDO MAIA ALVES FILHO  
Ministério do Trabalho 
SAULO MILHOMEM DOS SANTOS  
Instituto Nacional do Seguro Social 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS N° 097, DE 14 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 
15.06.2018) 
Dispõe sobre suspensão da eficácia de Instrução Normativa. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003; e 
Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999. 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto n° 9.104, de 24 de julho de 2017, e 
CONSIDERANDO a necessidade de cumprir a decisão judicial exarada nos autos da Ação Civil Pública 
n° 0106890-28.2015.4.01.3700, que tramita na 3ª Vara Federal da Comarca de São Luís - MA, 
RESOLVE: 
Art. 1° Fica suspensa, até 11 de julho de 2018, a eficácia da Instrução Normativa n° 94/PRES/INSS, 

de 1° de março de 2018, publicada no Diário Oficial da União (DOU) n° 49, de 13 de março de 2018, 
Seção 1, pág. 144, e republicada no DOU n° 42, de 2 de março de 2018, Seção 1, pág. 192. 
Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
EDISON ANTONIO COSTA BRITTO GARCIA 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRFB N° 1.810, DE 13 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 
14.06.2018) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre 
normas gerais de tributação previdenciária, e a Instrução Normativa RFB n° 1.717, de 17 de 
julho de 2017, que estabelece normas sobre restituição, compensação, ressarcimento e 
reembolso. 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_inss_094_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_inss_094_2018.php
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O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no § 12 do art. 89 da Lei n° 8.212, de 24 
de julho de 1991, no § 3° do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no § 6° do art. 18 da 
Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos arts. 26 e 26-A da Lei n° 11.457, de 16 de março de 
2007, 
RESOLVE: 
Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 113. O valor retido na forma do art. 112 poderá ser objeto de dedução, restituição ou 
compensação, na forma estabelecida pela Instrução Normativa RFB n° 1.717, de 17 de julho de 
2017." (NR) 
Art. 2° A Instrução Normativa n° 1.717, de 17 de julho de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 30. A empresa prestadora de serviços que sofreu retenção de contribuições previdenciárias no 
ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, que não optar pela 
compensação dos valores retidos, na forma prevista no art. 88, ou que possuir, após a compensação, 
saldo em seu favor, poderá requerer a restituição do valor não compensado, desde que a retenção 
esteja destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços e declarada em Guia 
de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social 
(GFIP), ressalvado o disposto no art. 30-A. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 31. Na hipótese de a empresa contratante que não utilizar o eSocial para apuração das 
contribuições a que se referem os arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007, efetuar recolhimento de 
valor retido em duplicidade ou a maior, o pedido de restituição poderá ser apresentado pela 
empresa contratada ou pela empresa contratante. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 34. A restituição de pagamento indevido ou a maior relativo ao AFRMM ou à TUM poderá ser 
solicitada mediante requerimento específico, disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço 
<http://rfb.gov.br>, a ser apresentado nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1.782, de 11 de 
janeiro de 2018. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 62. O reembolso à empresa ou equiparada, de valores de quotas de salário-família e salário-
maternidade pagos a segurados a seu serviço, poderá ser efetuado mediante dedução no ato do 
pagamento das contribuições devidas à Previdência Social, correspondentes ao mês de competência 
do pagamento do benefício ao segurado, devendo ser declarado em GFIP, ressalvado o disposto no 
art. 62-A. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 63. Quando o reembolso envolver valores não declarados ou declarados incorretamente na 
GFIP ou no eSocial, o deferimento do pedido ficará condicionado à retificação das informações." (NR) 
"Art. 65. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito decorrente de decisão judicial 
transitada em julgado, relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de 
ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvada a compensação de que trata a Seção VII deste 
Capítulo. 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 76. ................................................................................... 
................................................................................................... 
XII - o crédito resultante de pagamento indevido ou a maior efetuado no âmbito da PGFN; 
XIII - o débito ou o crédito que se refira ao AFRMM ou à TUM; 
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XIV - o crédito objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento e o crédito informado em 
declaração de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal, 
observado o disposto no parágrafo único; 
XV - os valores de quotas de salário-família e de salário-maternidade; 
XVI - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL apurados na 
forma do art. 2° da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
XVII - as contribuições a que se referem os arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007, na hipótese em que 
a compensação de que trata a Seção I deste Capítulo for efetuada por sujeito passivo que não utilizar 
o eSocial para apuração das referidas contribuições; 
XVIII - os tributos apurados na forma do regime unificado de pagamento de tributos, de 
contribuições e dos demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico), instituído pela 
Lei Complementar n° 150, de 1° de junho de 2015; 
XIX - o débito das contribuições a que se referem os arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007: 
a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas 
contribuições; e 
b) relativo a período de apuração posterior à utilização do eSocial com crédito dos demais tributos 
administrados pela RFB concernente a período de apuração anterior à utilização do eSocial para 
apuração das referidas contribuições; ou 
XX - o débito dos demais tributos administrados pela RFB: 
a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das contribuições a 
que se referem os arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007, com crédito concernente às referidas 
contribuições; e 
b) com crédito das contribuições a que se referem os arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007, relativo a 
período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas contribuições. 
Parágrafo único. O procedimento fiscal a que se refere o inciso XIV do caput restringe-se ao 
procedimento fiscal distribuído por meio de Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF)." 
(NR) 
"Art. 84. O sujeito passivo que apurar crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas 
alíneas "a" a "d" do inciso I do parágrafo único do art. 1°, passível de restituição ou de reembolso, 
inclusive o crédito relativo à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), poderá utilizá-
lo na compensação de contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes, 
observado o disposto no art. 87-A. 
................................................................................................... 
§ 9° A compensação de débitos da CPRB com os créditos de que trata o caput será efetuada por meio 
do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante o formulário 
Declaração de Compensação, constante do Anexo IV desta Instrução Normativa, e observará o 
disposto no inciso II do caput do art. 26-A da Lei n° 11.457, de 2007." (NR) 
"Art. 88. Ressalvado o disposto no art. 88-A, a empresa prestadora de serviços que sofreu retenção 
no ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, poderá compensar 
o valor retido quando do recolhimento das contribuições previdenciárias, inclusive as devidas em 
decorrência do décimo terceiro salário, desde que a retenção esteja: 
........................................................................................" (NR) 
"Art. 92. Na hipótese de restituição ou ressarcimento dos demais créditos ou do saldo remanescente 
de que trata o art. 91, existindo, no âmbito da RFB ou da PGFN, débitos tributários vencidos e 
exigíveis do sujeito passivo, exceto débitos de contribuições a que se referem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 1° confessados em GFIP, será observado, na compensação de ofício, 
sucessivamente: 
......................................................................................." (NR) 
"Art. 93. ................................................................................... 
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VI - o débito das contribuições a que se referem os incisos I e II do parágrafo único do art. 1° 
confessado em GFIP, na ordem estabelecida no art. 90; e 
......................................................................................." (NR) 
"Art. 97. No prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da data em que a compensação for 
promovida de ofício ou em que for apresentada a declaração de compensação, compete à RFB 
adotar os seguintes procedimentos: 
I - debitar o valor bruto da restituição, acrescido de juros, se cabíveis, ou do ressarcimento, à conta 
do tributo respectivo; e 
II - creditar o montante utilizado para a quitação dos débitos à conta do respectivo tributo e dos 
respectivos acréscimos e encargos legais, quando devidos. 
§ 1° Na hipótese em que a compensação for considerada não homologada ou não declarada, os 
procedimentos de que tratam os incisos I e II do caput deverão ser revertidos. 
§ 2° Para fins do disposto no inciso I do caput, no caso de crédito relativo ao Reintegra, o débito do 
valor bruto do ressarcimento será efetuado à conta dos seguintes tributos: 
I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) para a Contribuição para o 
PIS/Pasep; e 
II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) para a Cofins." (NR) 
"Art. 105. O procedimento de habilitação de crédito decorrente de ação judicial não se aplica à 
compensação de que trata a Seção VII do Capítulo V." (NR) 
Art. 3° A Seção VII do Capítulo V da Instrução Normativa n° 1.717, de 2017, passa a vigorar com o 
seguinte enunciado: 
"Da Compensação de Contribuições Previdenciárias pelo Sujeito Passivo que Não Utilizar o eSocial 
para Apuração das Contribuições" (NR) 
Art. 4° A Instrução Normativa n° 1.717, de 2017, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 
"Art. 30-A. A empresa contratada que utilizar o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) para apuração das contribuições a que se referem os 
arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, e possuir saldo de retenção em seu favor, após 
a dedução de que trata o art. 88-A, poderá pleitear a sua restituição, desde que a retenção esteja 
destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços e declarada na Escrituração 
Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). 
Parágrafo único. Na falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal, fatura ou recibo de 
prestação de serviços, a empresa contratada poderá receber a restituição pleiteada somente se 
comprovar o recolhimento do valor retido pela empresa contratante." 
"Art. 62-A. Na hipótese de utilização do eSocial para apuração das contribuições a que se referem os 
arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007, a empresa poderá deduzir das contribuições devidas na 
respectiva competência os valores de quotas de salário-família e salário-maternidade pagos a 
segurados a seu serviço. 
§ 1° A dedução a que se refere o caput deverá ser efetuada na Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). 
§ 2° Depois de efetuada a dedução a que se refere o caput, na hipótese de remanescer saldo em 
favor da empresa, este poderá ser objeto de pedido de reembolso. 
§ 3° Na hipótese em que a empresa não efetuar a dedução a que se refere o caput, os valores de 
quotas de salário-família e salário-maternidade poderão ser objeto de pedido de reembolso." 
"Art. 87-A. O disposto nesta Seção aplica-se somente à compensação de contribuições 
previdenciárias pelo sujeito passivo que não utilizar o eSocial para apuração das contribuições a que 
se referem os arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007." 
"Art. 88-A. Na hipótese de utilização do eSocial para apuração das contribuições a que se referem os 
arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 2007, a empresa prestadora de serviços que sofreu retenção no ato 
da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, poderá deduzir o valor 
retido das contribuições devidas na respectiva competência, desde que a retenção esteja: 
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I - declarada na EFD-Reinf na competência da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 
prestação de serviços; e 
II - destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços ou a contratante tenha 
efetuado o recolhimento desse valor. 
§ 1° A dedução a que se refere o caput deverá ser efetuada na DCTFWe b . 
§ 2° Para fins de dedução da importância retida, será considerada como competência da retenção o 
mês da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços. 
§ 3° O sujeito passivo poderá requerer a restituição do saldo remanescente, na forma estabelecida 
no art. 30-A, ou utilizá-lo em declaração de compensação, na forma estabelecida no art. 65." 
"Art. 97-A. Homologada a compensação declarada, expressa ou tacitamente, ou efetuada a 
compensação de ofício, a unidade da RFB adotará os seguintes procedimentos: 
I - registrará a compensação nos sistemas de informação da RFB que contenham informações 
relativas a pagamentos e compensações; 
II - certificará, se for o caso: 
a) no pedido de restituição ou de ressarcimento, qual o valor utilizado na quitação de débitos e, se 
for o caso, o saldo a ser restituído ou ressarcido; e 
b) no processo de cobrança, qual o montante do crédito tributário extinto pela compensação e, 
sendo o caso, o saldo remanescente do débito; e 
III - expedirá aviso de cobrança, na hipótese de saldo remanescente de débito, ou ordem bancária, 
na hipótese de remanescer saldo a restituir ou a ressarcir depois de efetuada a compensação de 
ofício." 
Art. 5° Ficam revogados os incisos III, IV e V do caput do art. 97 da Instrução Normativa RFB n° 1.717, 
de 17 de julho de 2017. 
Art. 6° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

 
PORTARIA MF N° 024, DE 08 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 11.06.2018) 
FATORES DE ATUALIZAÇÃO PARA CÁLCULO DO PECÚLIO DUPLA COTA PARA O MÊS DE 
JUNHO 
 
A SECRETÁRIA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA - SUBSTITUTA, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pelo art. 1°, inciso I, da Portaria n° 38 de 29 de janeiro de 2018, e tendo em 
vista o disposto na Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei n° 10.741, de 1° de 

outubro de 2003, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer que, para o mês de junho de 2018, os fatores de atualização: 
I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 
(dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 
1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de maio de 2018; 
II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-
se a Taxa Referencial-TR do mês de maio de 2018 mais juros; 
III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de maio de 2018; e 
IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,004300. 
Art. 2° A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, 
de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10741_2003.asp#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10741_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10741_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
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de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com 
atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de junho de 2018, será efetuada 
mediante a aplicação do índice de 1,004300. 
Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no 
mesmo índice a que se refere o art. 2°. 
Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 

175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 
Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede 
mundial de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação". 
Art. 6° O Ministério da Fazenda, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CINARA WAGNER FREDO 

 
1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
Conversão da Medida Provisória n° 810/2017 (DOU de 11.12.2017) 
LEI N° 13.674, DE 11 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 12.06.2018) 
Altera as Leis n°s 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 
dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° A Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 4° As empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de tecnologias da 
informação e comunicação que investirem em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
deste setor farão jus aos benefícios de que trata a Lei n° 8.191, de 11 de junho de 1991. 
§ 1° Ato do Poder Executivo federal definirá a relação dos bens de que trata o § 1°-C deste artigo, 
respeitado o disposto no art. 16-A desta Lei, com base em proposta conjunta dos Ministérios da 
Fazenda, da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações. 
......................................................................................................... 
§ 1°-C Os benefícios incidirão somente sobre os bens e serviços de tecnologias da informação e 
comunicação produzidos de acordo com processo produtivo básico definido pelo Poder Executivo 
federal e estarão condicionados à apresentação de proposta de projeto ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações. 
.......................................................................................................... 
§ 1°-F Os benefícios de que trata o § 1°-E deste artigo aplicam-se também aos bens desenvolvidos no 
País e produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de influência da Sudam e da Sudene que 
sejam incluídos na categoria de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação por esta 
Lei, conforme regulamento. 
§ 2° Os Ministros de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações estabelecerão os processos produtivos básicos, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contado da data da solicitação fundamentada da empresa interessada, e os processos 
aprovados e os eventuais motivos do indeferimento serão publicados em portaria interministerial. 
.......................................................................................................... 
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§ 7° Aplicam-se aos bens desenvolvidos no País que sejam incluídos na categoria de bens e serviços 
de tecnologias da informação e comunicação por esta Lei, conforme regulamento, os seguintes 
percentuais: 
.............................................................................................." (NR) 
"Art. 9° Na hipótese de não cumprimento das exigências desta Lei ou de não aprovação dos 
demonstrativos referidos no inciso I do § 9° do art. 11 desta Lei, a concessão do benefício poderá ser 
suspensa, sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, atualizados e 
acrescidos de multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma 
natureza. 
§ 1° Na hipótese de os investimentos em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
previstos no art. 11 desta Lei não atingirem, em um determinado ano, os mínimos fixados, os 
residuais, atualizados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ou a que vier a substituí-la, e 
acrescidos de 12% (doze por cento), serão aplicados no programa de apoio ao desenvolvimento do 
setor de tecnologia da informação, de que trata o § 18 do art. 11 desta Lei. 
§ 2° (VETADO). 
§ 3° (VETADO)." (NR) 
"Art. 11. Para fazer jus aos benefícios previstos no art. 4° desta Lei, as empresas de desenvolvimento 
ou produção de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação investirão, anualmente, 
em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação referentes a este setor, realizadas no País, 
no mínimo, 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, decorrente da 
comercialização de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação, incentivados na 
forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondentes a essas comercializações e o valor das 
aquisições de produtos incentivados na forma desta Lei, do art. 2° da Lei n° 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, ou do art. 4° da Lei n° 11.484, de 31 de maio de 2007, conforme projeto 
elaborado pelas próprias empresas, a partir da apresentação da proposta de projeto de que trata o § 
1°-C do art. 4° desta Lei. 
§ 1° ......................................................................................... 
I - mediante convênio com Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), bem como com 
instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público, 
credenciadas pelo comitê de que trata o § 19 deste artigo, e, neste caso, será aplicado percentual 
igual ou superior a 1% (um por cento); 
II - mediante convênio com ICTs, bem como com instituições de pesquisa ou instituições de ensino 
superior mantidas pelo poder público, com sede ou estabelecimento principal situado nas regiões de 
influência da Sudam, da Sudene e da região Centro-Oeste, excetuada a Zona Franca de Manaus, 
credenciadas pelo comitê de que trata o § 19 deste artigo, e, neste caso, será aplicado percentual 
igual ou superior a 0,8% (oito décimos por cento); 
III - sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 
1969, e restabelecido pela Lei n° 8.172, de 18 de janeiro de 1991, e, neste caso, deverá ser aplicado 
percentual igual ou superior a 0,5% (cinco décimos por cento); e 
IV - sob a forma de aplicação em programas e projetos de interesse nacional nas áreas de tecnologias 
da informação e comunicação considerados prioritários pelo comitê de que trata o § 19 deste artigo, 
conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações e ouvido o comitê de que trata o § 19 deste artigo, podendo essa aplicação substituir 
os percentuais previstos nos incisos I e II deste parágrafo. 
§ 2° Os recursos de que trata o inciso III do § 1° deste artigo destinam-se, exclusivamente, à 
promoção de projetos estratégicos de pesquisa e desenvolvimento em tecnologias da informação e 
comunicação, inclusive em segurança da informação. 
§ 3° Será destinado percentual não inferior a 50% (cinquenta por cento) dos recursos referidos no 
inciso II do § 1° deste artigo às ICTs criadas e mantidas pelo poder público, bem como às instituições 
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de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público, com sede ou 
estabelecimento principal na região a que o recurso se destina. 
......................................................................................................... 
§ 7° Tratando-se de investimentos relacionados à comercialização de bens e serviços de tecnologias 
da informação e comunicação produzidos na região Centro-Oeste e nas regiões de influência da 
Sudam e da Sudene, a redução prevista no § 6° deste artigo observará os seguintes percentuais: 
........................................................................................................ 
§ 9° As empresas beneficiárias encaminharão anualmente ao Poder Executivo, conforme 
regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações: 
I - demonstrativos de cumprimento, no ano anterior, das obrigações estabelecidas nesta Lei, 
mediante apresentação de relatórios descritivos das atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação previstas no projeto elaborado e dos resultados alcançados; e 
II - relatório consolidado e parecer conclusivo acerca dos demonstrativos referidos no inciso I deste 
parágrafo, elaborados por auditoria independente, credenciada na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e cadastrada no Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que ateste a 
veracidade das informações prestadas, observando-se o seguinte: 
a) o cadastramento das entidades responsáveis pela auditoria independente e a análise do 
demonstrativo do cumprimento das obrigações da empresa beneficiária obedecerão ao regulamento 
a ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 
b) o relatório e o parecer referidos no caput deste inciso poderão ser dispensados para as empresas 
cujo faturamento anual, calculado conforme o caput deste artigo, seja inferior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais); 
c) o pagamento da auditoria a que se refere o caput deste inciso poderá ser integralmente deduzido 
do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do faturamento mencionado no 
caput deste artigo, e, neste caso, o valor não poderá exceder 0,2% (dois décimos por cento) do 
faturamento anual, calculado conforme o caput deste artigo; e 
d) o parecer conclusivo elaborado por auditoria independente será obrigatório a partir do ano-
calendário de 2017. 
§ 10. (Revogado). 
§ 11. O disposto nos §§ 1° e 25 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento bruto anual 
seja inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 
§ 12. O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações divulgará, anualmente, o total 
dos recursos financeiros aplicados pelas empresas beneficiárias nas instituições de pesquisa e 
desenvolvimento credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 1° deste artigo. 
......................................................................................................... 
§ 14. A partir de 2004, o Poder Executivo federal poderá alterar o percentual de redução 
mencionado no § 13 deste artigo, considerados os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e 
inovação realizados e o crescimento da produção em cada ano-calendário. 
......................................................................................................... 
§ 16. Os Ministérios da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios com os resultados econômicos e técnicos 
advindos da aplicação desta Lei no período. 
......................................................................................................... 
§ 18. Observadas as aplicações previstas nos §§ 1° e 3° deste artigo, o complemento de 2,7% (dois 
inteiros e sete décimos por cento) do faturamento mencionado no caput deste artigo poderá ser 
aplicado como segue: 
I - sob a forma de recursos financeiros em programa de apoio ao desenvolvimento do setor de 
tecnologia da informação, conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, em até 2/3 (dois terços) deste complemento; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p9_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p9_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p9_ii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p9_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p9_ii_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p9_ii_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8248_1991.asp#art11_p18_i


 

  16 

 

II - sob a forma de aplicação em fundos de investimentos ou outros instrumentos autorizados pela 
CVM que se destinem à capitalização de empresas de base tecnológica e sob a forma de aplicação 
em programa governamental que se destine ao apoio a empresas de base tecnológica, conforme 
regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações; 
III - sob a forma de aplicação em programas e projetos de interesse nacional nas áreas de tecnologias 
da informação e comunicação considerados prioritários pelo comitê de que trata o § 19 deste artigo, 
conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações; 
IV - em organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que 
mantenham contrato de gestão com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
e que promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação nas 
áreas de tecnologias da informação e comunicação, conforme regulamento a ser editado pelo 
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; 
V - em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação realizadas diretamente pelas próprias 
empresas ou por elas contratadas com outras empresas ou instituições de ensino e pesquisa. 
§ 19. Os recursos de que trata o inciso III do § 1° deste artigo serão geridos por comitê próprio, 
conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações. 
§ 20. Os convênios referidos nos incisos I e II do § 1° deste artigo poderão contemplar percentual de 
até 20% (vinte por cento) do montante a ser gasto em cada projeto, para fins de cobertura de 
despesas operacionais e administrativas incorridas na execução dos convênios pelas ICTs 
credenciadas pelo comitê de que trata o § 19 deste artigo e para a constituição de reserva a ser por 
elas utilizada em pesquisa, desenvolvimento e inovação do setor de tecnologias da informação e 
comunicação. 
§ 21. Os procedimentos para o acompanhamento e a fiscalização das obrigações previstas nos arts. 
9° e 11 desta Lei serão realizados conforme regulamento específico a ser editado pelo Ministro de 
Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que considerará os princípios da 
economicidade e eficiência da administração pública. 
§ 22. Para os fins desta Lei, será adotada a definição de Instituição Científica, Tecnológica e de 
Inovação (ICT) constante do inciso V do caput art. 2° da Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 
§ 23. (VETADO). 
§ 24. A aplicação de recursos na forma dos incisos V do § 1° e IV do § 18 deste artigo, atendidos os 
percentuais desta Lei, e em conformidade com o regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado 
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações desonera as empresas beneficiárias de sua 
responsabilidade quanto à efetiva utilização dos recursos nos programas e projetos de interesse 
nacional nas áreas de tecnologias da informação e comunicação considerados prioritários. 
§ 25. Para fins de cumprimento da obrigação prevista no § 1° deste artigo, a empresa poderá 
destinar, do total de investimentos realizados em ICTs privadas, no máximo 40% (quarenta por 
cento) a uma mesma entidade, com observância das seguintes regras transitórias: 
I - a partir de 1° de janeiro de 2020, no máximo 80% (oitenta por cento) dos recursos poderão ser 
destinados a convênio com uma única ICT privada; 
II - a partir de 1° de janeiro de 2021, no máximo 70% (setenta por cento) dos recursos poderão ser 
destinados a convênio com uma única ICT privada; 
III - a partir de 1° de janeiro de 2022, no máximo 60% (sessenta por cento) dos recursos poderão ser 
destinados a convênio com uma única ICT privada; 
IV - a partir de 1° de janeiro de 2023, no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos poderão 
ser destinados a convênio com uma única ICT privada; e 
V - a partir de 1° de janeiro de 2024, aplica-se o percentual previsto no caput deste parágrafo." (NR) 
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"Art. 12. Para os fins desta Lei, não se considera como atividade de pesquisa e desenvolvimento a 
doação de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação." (NR) 
"Art. 16-A. Para os fins desta Lei, consideram-se bens e serviços de tecnologias da informação e 
comunicação: 
......................................................................................................... 
§ 4° Para os fins desta Lei, os aparelhos telefônicos por fio, conjugados ou não com aparelho 
telefônico sem fio, que incorporem controle por técnicas digitais, serão considerados bens de 
tecnologias da informação e comunicação. 
.............................................................................................." (NR) 
Art. 2° A Lei n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 2° Aos bens e serviços do setor de tecnologias da informação e comunicação, industrializados 
na Zona Franca de Manaus, serão concedidos os incentivos fiscais e financeiros previstos na Lei n° 

8.248, de 23 de outubro de 1991, atendidos os requisitos estabelecidos no § 7° do art. 7° do Decreto-

Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967. 
......................................................................................................... 
§ 3° Para fazer jus aos benefícios previstos neste artigo, as empresas que tenham como finalidade a 
produção de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação deverão investir, 
anualmente, no mínimo 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no mercado interno, 
decorrente da comercialização de bens e serviços de tecnologias da informação e comunicação 
incentivados na forma desta Lei, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações e o 
valor das aquisições de produtos incentivados na forma do § 2° deste artigo, da Lei n° 8.248, de 23 

de outubro de 1991, ou do art. 4° daLei n° 11.484, de 31 de maio de 2007, em atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação a serem realizadas na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, 
conforme projeto elaborado pelas próprias empresas, com base em plano de investimento em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação a ser apresentado à Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (Suframa). 
......................................................................................................... 
§ 4° .......................................................................................... 
I - mediante convênio com Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), bem como com 
instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público, com sede ou 
estabelecimento principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, credenciadas pelo Comitê 
das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia (Capda), e, neste caso, será aplicado 
percentual igual ou superior a 0,9% (nove décimos por cento); 
II - sob a forma de recursos financeiros, depositados trimestralmente no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 
1969, e restabelecido pela Lei n° 8.172, de 18 de janeiro de 1991, e, neste caso, será aplicado 
percentual igual ou superior a 0,2% (dois décimos por cento); 
III - sob a forma de aplicação em fundos de investimentos ou outros instrumentos autorizados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) que se destinem à capitalização de empresas de base 
tecnológica, com sede ou atividade principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, 
conforme regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa; 
IV - sob a forma de aplicação em programas prioritários definidos pelo Capda; 
V - sob a forma de implantação ou operação de incubadoras ou aceleradoras credenciadas pelo 
Capda; 
VI - mediante convênio com ICTs criadas e mantidas pelo poder público, com sede ou 
estabelecimento principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, credenciadas pelo Capda, 
e, neste caso, será aplicado percentual igual ou superior a 0,4% (quatro décimos por cento), 
conforme regulamentação do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Suframa; e 
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VII - em organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que 
mantenham contrato de gestão com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e que 
promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação na área 
de bioeconomia, com sede ou atividade principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, 
conforme regulamento a ser editado pelo Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços, que, neste caso, poderá substituir os percentuais previstos nos incisos I e IV deste 
parágrafo. 
§ 5° Será destinado às ICTs criadas e mantidas pelo poder público, bem como às instituições de 
pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público, percentual não inferior a 
50% (cinquenta por cento) dos recursos de que trata o inciso II do § 4° deste artigo. 
§ 6° Conforme regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa, os recursos de que trata o inciso II do 
§ 4° deste artigo serão geridos pelo Capda, do qual participarão representantes do governo, das 
empresas e das ICTs. 
§ 7° As empresas beneficiárias encaminharão anualmente ao Poder Executivo, conforme 
regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços e do Superintendente da Suframa: 
I - demonstrativos do cumprimento, no ano anterior, das obrigações estabelecidas nesta Lei, 
mediante apresentação de relatórios descritivos das atividades de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação previstas no projeto elaborado e dos resultados alcançados; e 
II - relatório consolidado e parecer conclusivo acerca dos demonstrativos referidos no inciso I deste 
parágrafo, elaborados por auditoria independente credenciada na CVM e cadastrada no Ministério 
da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, observados: 
a) o cadastramento das entidades responsáveis pela auditoria independente e a análise do 
demonstrativo do cumprimento das obrigações da empresa beneficiária obedecerão a regulamento a 
ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do 
Superintendente da Suframa; 
b) o relatório e o parecer referidos no caput deste inciso poderão ser dispensados para as empresas 
cujo faturamento anual, calculado conforme o § 3° deste artigo, seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais); 
c) o pagamento da auditoria a que se refere o caput deste inciso poderá ser deduzido integralmente 
do complemento de 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do faturamento mencionado no § 
3° deste artigo, e, neste caso, o valor não poderá exceder 0,2% (dois décimos por cento) do 
faturamento anual, calculado conforme § 3° deste artigo; e 
d) (VETADO). 
.......................................................................................................... 
§ 9° Na hipótese de não cumprimento das exigências deste artigo, ou de não aprovação dos 
relatórios referidos no inciso I do § 7° deste artigo, poderá ser suspensa a concessão do benefício, 
sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, atualizados e acrescidos de 
multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza. 
§ 10. Na hipótese de os investimentos em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, os mínimos fixados, os residuais, 
atualizados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ou a que vier substituí-la, e acrescidos de 12% 
(doze por cento), serão aplicados conforme o disposto nos incisos II, III, IV e V do § 4° deste artigo. 
§ 11. O disposto nos §§ 4° e 27 deste artigo não se aplica às empresas cujo faturamento bruto anual 
seja inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 
§ 12. A Suframa divulgará, anualmente, o total dos recursos financeiros aplicados pelas empresas 
beneficiárias nas ICTs credenciadas, em cumprimento ao disposto no § 4° deste artigo. 
......................................................................................................... 
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§ 16. Os Ministérios da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações divulgarão, a cada 2 (dois) anos, relatórios com os resultados econômicos e técnicos 
advindos da aplicação desta Lei no período. 
.......................................................................................................... 
§ 18. Observadas as aplicações previstas no § 4° deste artigo, o complemento de 2,7% (dois inteiros e 
sete décimos por cento) do faturamento referido no § 3° deste artigo poderá ser aplicado, conforme 
regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços e do Superintendente da Suframa, sob a forma de: 
I - projetos tecnológicos com objetivo de sustentabilidade ambiental, de entidades credenciadas pelo 
Capda; 
II - capitalização de empresas nascentes de base tecnológica, com sede ou atividade principal na 
Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá; 
III - repasses a organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998, 
que mantenham contrato de gestão com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e 
que promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação na 
área de bioeconomia com sede ou atividade principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do 
Amapá; e 
IV - atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação realizadas diretamente pelas próprias 
empresas ou por elas contratadas com outras empresas ou ICTs, com sede ou atividade principal na 
Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, credenciadas pelo Capda. 
......................................................................................................... 
§ 20. Na hipótese de a empresa beneficiária encerrar a produção do bem ou a prestação do serviço 
incentivado e houver débitos decorrentes da não realização, total ou parcial, do investimento de que 
trata o § 3° deste artigo, os débitos apurados poderão ser objeto de pagamento em até 12 (doze) 
parcelas mensais e consecutivas, atualizados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), ou a que vier 
substituí-la, e acrescidos de 12% (doze por cento), e o montante total ou as parcelas poderão ser 
aplicadas conforme o disposto nos incisos II e IV do § 4° deste artigo. 
§ 21. Os convênios referidos no inciso I do § 4° deste artigo poderão contemplar um percentual de 
até 20% (vinte por cento) do montante a ser gasto em cada projeto, para fins de cobertura de 
despesas operacionais e administrativas incorridas na execução dos convênios pelas ICTs, bem como 
pelas instituições de pesquisa ou instituições de ensino superior mantidas pelo poder público, 
credenciadas pelo Capda, e para a constituição de reserva a ser por elas utilizada em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 
§ 22. Os procedimentos para o acompanhamento e a fiscalização das obrigações previstas no § 3° 
deste artigo serão realizados conforme regulamento específico a ser editado por ato conjunto do 
Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do Superintendente da Suframa. 
§ 23. Para os fins desta Lei, será adotada a definição de Instituição Científica, Tecnológica e de 
Inovação (ICT) constante do inciso V do caput do art. 2° da Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 
§ 24. (VETADO). 
§ 25. (VETADO). 
§ 26. (VETADO). 
§ 27. Para fins de cumprimento da obrigação prevista no § 4° deste artigo, a empresa poderá 
destinar, do total de investimentos realizados em ICTs privadas, no máximo 40% (quarenta por 
cento) a uma mesma entidade, com observância das seguintes regras transitórias: 
I - a partir de 1° de janeiro de 2020, no máximo 80% (oitenta por cento) dos recursos poderão ser 
destinados a convênio com uma única ICT privada; 
II - a partir de 1° de janeiro de 2021, no máximo 70% (setenta por cento) dos recursos poderão ser 
destinados a convênio com uma única ICT privada; 
III - a partir de 1° de janeiro de 2022, no máximo 60% (sessenta por cento) dos recursos poderão ser 
destinados a convênio com uma única ICT privada; 
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IV - a partir de 1° de janeiro de 2023, no máximo 50% (cinquenta por cento) dos recursos poderão 
ser destinados a convênio com uma única ICT privada; 
V - a partir de 1° de janeiro de 2024, aplica-se o percentual previsto no caput deste parágrafo; e 
VI - os limites previstos no caput deste parágrafo não serão aplicados às ICTs que desempenham 
atividades de ensino ou de ensino profissionalizante, conforme regulamento do Ministério da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços." (NR) 
Art. 3° Na hipótese de não aprovação, total ou parcial, dos demonstrativos de que trata o § 9° do art. 

11 da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, a empresa beneficiária, alternativamente à aplicação 
prevista no § 1° do art. 11 da referida Lei, poderá propor plano de reinvestimento dos débitos 
referentes aos investimentos residuais, que contemplará débitos apurados em um ou mais de um 
ano-base, até o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, conforme regulamento a ser 
editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, observado, 
quanto aos recursos a serem reinvestidos, o seguinte: 
I - 30% (trinta por cento), no mínimo, serão alocados em programas e projetos de interesse nacional 
nas áreas de tecnologias da informação e comunicação considerados prioritários pelo comitê de que 
trata o § 19 do art. 11 da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
II - 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, serão aplicados conforme o estabelecido no inciso 

I do § 1° do art. 11 da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
III - 15% (quinze por cento), no mínimo, serão aplicados conforme o estabelecido no inciso II do § 

1° e no § 3° do art. 11 da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
IV - 10% (dez por cento), no mínimo, serão aplicados conforme o estabelecido no inciso III do § 

1° do art. 11 da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991; e 
V - os recursos remanescentes, após as aplicações referidas nos incisos I, II, III e IV do caput deste 
artigo, serão aplicados conforme o inciso IV do § 1° e os incisos II e IV do § 18 do art. 11 da Lei n° 

8.248, de 23 de outubro de 1991. 
§ 1° Na hipótese de aceite dos termos e das condições do plano de reinvestimento de que trata o 
caput deste artigo, a empresa beneficiária renunciará ao direito em que se funda a ação judicial e 
desistirá de recurso administrativo que tenha por objeto os débitos de que trata o caput deste artigo, 
decorrentes do não cumprimento das obrigações de investimento em pesquisa, desenvolvimento e 
inovação. 
§ 2° O prazo para aplicação dos valores do plano de reinvestimento de que trata o caput deste artigo 
será de até 48 (quarenta e oito) meses e o plano preverá um compromisso mínimo de investimento 
de 20% (vinte por cento) do valor total do débito a cada 12 (doze) meses, conforme regulamento a 
ser editado pelo Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. 
Art. 4° Na hipótese de não aprovação, total ou parcial, dos demonstrativos de que trata o § 7° do art. 

2° da Lei n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991, a empresa beneficiária poderá propor plano de 
reinvestimento dos débitos referentes aos investimentos residuais, que contemplará débitos 
apurados em um ou mais de um ano-base, até o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016, 
conforme regulamento a ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços e do Superintendente da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa), 
observado o seguinte: 
I - o reinvestimento poderá ser realizado nas modalidades previstas no § 4° do art. 2° da Lei n° 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991; 
II - em organizações sociais, qualificadas conforme a Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que 
mantenham contrato de gestão com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e que 
promovam e incentivem a realização de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação na área 
de bioeconomia com sede ou atividade principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá; 
III - 30% (trinta por cento) dos recursos a serem reinvestidos, no mínimo, serão aplicados em 
programas prioritários definidos pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na 
Amazônia (Capda); 
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IV - 20% (vinte por cento) dos recursos a serem reinvestidos, no mínimo, serão aplicados mediante 
convênio com Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) criadas e mantidas pelo poder 
público, com sede ou estabelecimento principal na Amazônia Ocidental ou no Estado do Amapá, 
credenciadas pelo Capda, e, neste caso, será aplicado percentual igual ou superior a 0,4% (quatro 
décimos por cento), conforme regulamentação do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços e da Suframa. 
§ 1° Na hipótese de aceite dos termos e das condições do plano de reinvestimento de que trata o 
caput deste artigo, a empresa beneficiária renunciará ao direito em que se funda a ação judicial e 
desistirá de recurso administrativo que tenha por objeto os débitos de que trata o caput deste artigo. 
§ 2° O prazo para aplicação dos valores do plano de reinvestimento de que trata o caput deste artigo 
será de até 48 (quarenta e oito) meses e o plano preverá um compromisso mínimo de investimento 
de 20% (vinte por cento) do valor total do débito a cada 12 (doze) meses, conforme regulamento a 
ser editado por ato conjunto do Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do 
Superintendente da Suframa. 
Art. 5° Os benefícios fiscais de que tratam as Leis n n°s 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 8.387, de 

30 de dezembro de 1991, só serão concedidos mediante a efetiva comprovação pelas empresas da 
regularidade de suas contribuições para o sistema da seguridade social, em observância ao § 

3° do art. 195 da Constituição Federal. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° Ficam revogados o § 10 do art. 11 e o art. 14 da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991. 
Brasília, 11 de junho de 2018; 197 o da Independência e 130 o da República. 
MICHEL TEMER 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
MARCOS JORGE 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
GILBERTO KASSAB 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 

 
LEI N° 13.676, DE 11 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 12.06.2018) 
Altera a Lei n° 12.016, de 7 de agosto de 2009, para permitir a defesa oral do pedido de 
liminar na sessão de julgamento do mandado de segurança. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° O caput do art. 16 da Lei n° 12.016, de 7 de agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 16. Nos casos de competência originária dos tribunais, caberá ao relator a instrução do 
processo, sendo assegurada a defesa oral na sessão do julgamento do mérito ou do pedido liminar. 
.............................................................................................." (NR) 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 11 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
TORQUATO JARIM 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 

 
LEI N° 13.679, DE 14 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 15.06.2018) 
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Altera as Leis n°s 12.304, de 2 de agosto de 2010, e 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e 
dispõe sobre a política de comercialização de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° A Lei n° 12.304, de 2 de agosto de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 2° ................................................................................... 
Parágrafo único. A PPSA não será responsável pela execução, direta ou indireta, das atividades de 
exploração, desenvolvimento e produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos." (NR) 
"Art. 4° .................................................................................... 
......................................................................................................... 
II - .......................................................................................... 
a) celebrar os contratos, representando a União, com agentes comercializadores ou comercializar 
diretamente petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos da União, preferencialmente por 
leilão; 
b) cumprir e fazer com que os agentes comercializadores cumpram a política de comercialização de 
petróleo e de gás natural da União; 
c) monitorar e auditar operações, custos e preços de venda de petróleo, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos praticados pelo agente comercializador; e 
d) celebrar contratos, representando a União, para refino e beneficiamento de petróleo, de gás 
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos da União. 
.......................................................................................................... 
§ 1° No exercício das competências previstas no inciso I do caput deste artigo, a PPSA deverá 
observar as melhores práticas da indústria do petróleo. 
§ 2° A receita a que se refere o inciso III do caput do art. 49 da Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, será considerada: 
I - após a dedução dos tributos e dos gastos diretamente relacionados à operação de 
comercialização, caso seja proveniente da comercialização direta pela PPSA; ou 
II - após a dedução dos tributos, dos gastos diretamente relacionados à operação de comercialização 
e da remuneração do agente comercializador, caso seja proveniente da comercialização a partir de 
contratos com agentes comercializadores. 
§ 3° Os gastos diretamente relacionados à comercialização deverão ser previstos: 
I - em contrato firmado entre a PPSA e o agente comercializador; 
II - em contrato firmado entre a PPSA e o comprador; e 
III - no edital de licitação. 
§ 4° Não serão incluídos nas despesas de comercialização a remuneração e os gastos incorridos pela 
PPSA na execução de suas atividades, tais como despesas de custeio e investimento e o pagamento 
de tributos incidentes sobre o objeto de sua atividade. 
§ 5° A remuneração do agente comercializador será calculada na forma prevista no contrato de que 
tratam as alíneas a e d do inciso II do caput deste artigo, observadas as diretrizes do Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE) consubstanciadas na política de comercialização de petróleo e 
de gás natural da União. 
§ 6° A comercialização pela PPSA utilizará a política estabelecida pelo CNPE e o preço de referência 
fixado pela ANP 
§ 7° Nos acordos de individualização da produção de que trata o inciso IV do caput deste artigo, os 
gastos incorridos pelo titular de direitos da área adjacente na exploração e na produção do quinhão 
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de hidrocarbonetos a que faz jus a União terão o tratamento dado ao custo em óleo a que se referem 
os incisos I e II do caput do art. 2° da Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 
§ 8° O CNPE poderá fixar diretrizes para o cumprimento do disposto na alínea c do inciso II do caput 
deste artigo." (NR) 
"Art. 7° ................................................................................... 
I - remuneração pela gestão dos contratos de partilha de produção, inclusive a parcela que lhe for 
destinada do bônus de assinatura relativo aos contratos; 
II - remuneração pela gestão dos contratos que celebrar com os agentes comercializadores e pela 
celebração dos contratos de venda direta de petróleo e de gás natural da União; 
.............................................................................................." (NR) 
Art. 2° O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) editará resolução com a nova política de 
comercialização de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos até 31 de dezembro 
de 2018. 
Parágrafo único. Enquanto não for disciplinada a nova política de comercialização pelo CNPE, a 
comercialização de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos realizada 
diretamente pela PPSA será regida por ato do Ministro de Estado de Minas e Energia. 
Art. 3° A União poderá, ouvido o CNPE, determinar à Empresa Brasileira de Administração de 
Petróleo e Gás Natural S.A. - Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA) que realize leilão de contrato de longo 
prazo para refino de petróleo, processamento de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos da 
União, especificamente em unidades no território nacional, com o objetivo de ampliar a cadeia de 
refino e petroquímica. 
Parágrafo único. As condições de comercialização serão regulamentadas por ato do Ministro de 
Estado de Minas e Energia, e deverão ser utilizados os preços de referência fixados pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
Art. 4° O inciso VI do caput do art. 9° da Lei n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 9° .................................................................................... 
......................................................................................................... 
VI - a política de comercialização do petróleo destinado à União nos contratos de partilha de 
produção, observada a prioridade de abastecimento do mercado nacional; 
.............................................................................................." (NR) 
Art. 5° Na hipótese de se optar pela comercialização com dispensa do leilão, o ato deverá ser 
devidamente justificado pela autoridade competente, comprovando-se a vantagem econômica, 
observada a transparência. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 14 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
W. MOREIRA FRANCO 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 

 
LEI N° 13.680, DE 14 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 15.06.2018) 
Altera a Lei n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, para dispor sobre o processo de 
fiscalização de produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° Esta Lei altera a Lei n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, para dispor sobre o processo de 
fiscalização de produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal. 
Art. 2° A Lei n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei1283_1950.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei1283_1950.asp
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"Art. 10-A. É permitida a comercialização interestadual de produtos alimentícios produzidos de forma 
artesanal, com características e métodos tradicionais ou regionais próprios, empregadas boas 
práticas agropecuárias e de fabricação, desde que submetidos à fiscalização de órgãos de saúde 
pública dos Estados e do Distrito Federal. 
§ 1° O produto artesanal será identificado, em todo o território nacional, por selo único com a 
indicação ARTE, conforme regulamento. 
§ 2° O registro do estabelecimento e do produto de que trata este artigo, bem como a classificação, 
o controle, a inspeção e a fiscalização do produto, no que se refere aos aspectos higiênico-sanitários 
e de qualidade, serão executados em conformidade com as normas e prescrições estabelecidas nesta 
Lei e em seu regulamento. 
§ 3° As exigências para o registro do estabelecimento e do produto de que trata este artigo deverão 
ser adequadas às dimensões e às finalidades do empreendimento, e os procedimentos de registro 
deverão ser simplificados. 
§ 4° A inspeção e a fiscalização da elaboração dos produtos artesanais com o selo ARTE deverão ter 
natureza prioritariamente orientadora. 
§ 5° Até a regulamentação do disposto neste artigo, fica autorizada a comercialização dos produtos a 
que se refere este artigo." 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 14 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
MARCOS JORGE 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 841, DE 11 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 12.06.2018) 
Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública e sobre a destinação do produto da 
arrecadação das loterias. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de 
LEI: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Medida Provisória dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP e sobre a 
destinação do produto da arrecadação das loterias, com o objetivo de promover: 
I - as alterações necessárias ao funcionamento do FNSP, de modo a conferir efetividade às ações do 
Ministério Extraordinário da Segurança Pública quanto à execução de sua competência de coordenar 
e de promover a integração da segurança pública em cooperação com os entes federativos; e 
II - a consolidação dos dispositivos legais relacionados com a destinação do produto da arrecadação 
das loterias, de forma a proporcionar clareza e transparência ao sistema de rateio, e, por meio de 
alterações pontuais, garantir recursos para as ações de segurança pública. 

CAPÍTULO II 
DO FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Seção I 
Disposições gerais 
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Art. 2° O Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP, fundo especial de natureza contábil, instituído 
pela Lei n° 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, tem por objetivo garantir recursos para apoiar 
projetos, atividades e ações nas áreas de segurança pública e de prevenção à violência, observadas 
as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública. 
Parágrafo único. A gestão do FNSP caberá ao Ministério Extraordinário da Segurança Pública. 
Art. 3° Constituem recursos do FNSP: 
I - as doações e os auxílios de pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras; 
II - as receitas decorrentes: 
a) da exploração de loterias, nos termos da legislação; e 
b) das aplicações de seus recursos orçamentários, observada a legislação aplicável; 
III - das dotações que lhe forem consignadas na lei orçamentária anual e nos créditos adicionais; e 
IV - das demais receitas que lhe sejam destinadas. 
Art. 4° O Conselho Gestor do FNSP será composto pelos seguintes representantes, titular e suplente: 
I - três do Ministério Extraordinário da Segurança Pública; 
II - um da Casa Civil da Presidência da República; 
III - um do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
IV - um do Ministério dos Direitos Humanos; e 
V - um do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. 
§ 1° Os representantes do Conselho Gestor do FNSP serão indicados pelos titulares dos órgãos 
mencionados nos incisos I a V do caput e designados em ato do Ministro de Estado Extraordinário da 
Segurança Pública. 
§ 2° O Conselho Gestor do FNSP será presidido por um dos representantes do Ministério 
Extraordinário da Segurança Pública, a ser designado no ato do Ministro de Estado Extraordinário da 
Segurança Pública a que se refere o § 1°. 
§ 3° As decisões do Conselho Gestor serão homologadas pelo Ministro de Estado Extraordinário da 
Segurança Pública. 
§ 4° Caberá ao Conselho Gestor zelar pela aplicação dos recursos do FNSP em consonância com o 
disposto na Política Nacional de Segurança Pública. 
§ 5° O Conselho Gestor poderá instituir comissão para monitorar a prestação de contas e a análise do 
relatório de gestão apresentado pelos entes federativos beneficiários dos recursos do FNSP. 
Art. 5° Os recursos do FNSP serão destinados a: 
I - construção, reforma, ampliação e modernização de unidades policiais, periciais, de corpos de 
bombeiros militares e de guardas municipais; 
II - aquisição de materiais, equipamentos e veículos imprescindíveis ao funcionamento da segurança 
pública; 
III - tecnologia e sistemas de informações e de estatísticas de segurança pública; 
IV - inteligência, investigação, perícia e policiamento; 
V - programas e projetos de prevenção ao delito e à violência; 
VI - capacitação de profissionais da segurança pública e de perícia técnico-científica; 
VII - integração de sistemas, base de dados, pesquisa, monitoramento e avaliação de programas de 
segurança pública; 
VIII - atividades preventivas destinadas à redução dos índices de criminalidade; 
IX - serviço de recebimento de denúncias, com garantia de sigilo para o usuário; 
X - premiação, em dinheiro, para informações que levem à elucidação de crimes, a ser 
regulamentada em ato do Poder Executivo federal; e 
XI - ações de custeio relacionadas com a cooperação federativa de que trata a Lei n° 11.473, de 10 de 
maio de 2007. 
Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do FNSP: 
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I - em despesas e encargos sociais, de qualquer natureza, relacionados com pessoal civil ou militar, 
ativo, inativo ou pensionista; e 
II - em unidades de órgãos e de entidades destinadas, exclusivamente, à realização de atividades 
administrativas. 
Art. 6° Os recursos do FNSP serão aplicados diretamente pela União ou transferidos aos Estados ou 
ao Distrito Federal, na hipótese de estes entes federativos terem instituído fundo estadual ou 
distrital de segurança pública, observado o limite previsto no inciso I do caput do art. 7°. 
§ 1° É admitida a transferência de recursos aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios, por 
meio de convênios ou de contratos de repasse, nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 
7°. 
§ 2° A responsabilidade pela execução dos recursos e pelo alcance dos objetivos do FNSP é comum à 
União e aos entes federativos. 
§ 3° Os entes federativos zelarão pela consistência técnica dos projetos, das atividades e das ações e 
estabelecerão regime de acompanhamento da execução com vistas a viabilizar a prestação de contas 
aos órgãos competentes. 

Seção II 
Da transferência dos recursos 

Art. 7° As transferências dos recursos do FNSP destinadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios serão repassadas aos entes federativos, nos termos da legislação em vigor, observadas as 
seguintes proporções e condições: 
I - a título de transferência obrigatória, no mínimo, cinquenta por cento dos recursos de que trata a 
alínea "a" do inciso II do caput do art. 3°, para o fundo estadual ou distrital, independentemente da 
celebração de convênio, de contrato de repasse ou de outro instrumento congênere; e 
II - por meio da celebração de convênio, de contrato de repasse ou de outro instrumento congênere, 
as demais receitas destinadas ao FNSP e os recursos de que trata a alínea "a" do inciso II do caput do 
art. 3° não transferidos nos termos do disposto no inciso I do caput deste artigo. 
Parágrafo único. As despesas de que trata este artigo correrão à conta das dotações orçamentárias 
destinadas ao FNSP, observados os limites de movimentação e empenho e de pagamento. 
Art. 8° O repasse dos recursos de que trata o inciso I do caput do art. 7° ficará condicionado: 
I - à instituição e ao funcionamento: 
a) de Conselho Estadual ou Distrital de Segurança Pública; e 
b) de Fundo Estadual ou Distrital de Segurança Pública, cujas gestão e movimentação financeira 
ocorrerão por meio de conta bancária específica, aberta pelo Ministério Extraordinário da Segurança 
Pública em nome dos destinatários, mantida em instituição financeira pública federal; 
II - à existência: 
a) de plano de segurança e de aplicação dos recursos no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, 
observadas as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública; e 
b) de conjunto de critérios para a promoção e a progressão funcional, por antiguidade e 
merecimento, de peritos, de policiais civis e militares e de integrantes dos corpos de bombeiros 
militares; 
III - à integração aos sistemas nacionais e ao fornecimento e à atualização de dados e informações de 
segurança pública para o Ministério Extraordinário da Segurança Pública, nos termos estabelecidos 
em ato do Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública; e 
IV - ao cumprimento de percentual máximo de profissionais da área de segurança que atuem fora 
das corporações de segurança pública, nos termos estabelecidos em ato do Ministro de Estado 
Extraordinário da Segurança Pública. 
§ 1° A instituição financeira pública federal de que trata a alínea "b" do inciso I do caput 
disponibilizará as informações relacionadas com as movimentações financeiras ao Ministério 
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Extraordinário da Segurança Pública, por meio de aplicativo que identifique o destinatário do 
recurso. 
§ 2° Os recursos do FNSP liberados para os Estados e o Distrito Federal não poderão ser transferidos 
para outras contas do próprio ente federativo. 
§ 3° Enquanto não forem destinados às finalidades previstas no art. 5°, os recursos serão 
automaticamente aplicados em fundos de investimento lastreados em títulos públicos federais de 
curto prazo. 
§ 4° Os rendimentos das aplicações de que trata o § 3° serão obrigatoriamente destinados às ações 
de segurança pública, observadas as finalidades, as regras e as condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos transferidos. 
§ 5° A conta corrente recebedora dos recursos será movimentada por meio eletrônico. 
§ 6° O ente federativo enviará, anualmente, relatório de gestão referente à aplicação dos recursos de 
que trata o art. 6°. 
§ 7° O Ministério Extraordinário de Segurança Pública fica autorizado a realizar o bloqueio dos 
recursos repassados de que trata o inciso I do caput do art. 7°, quando identificada a ocorrência de 
desvio ou de irregularidade que possa resultar dano ao erário ou comprometimento da aplicação 
regular dos recursos. 

Seção III 
Da execução direta pela União e da transferência por meio de convênios e contratos de repasse 

Art. 9° Os recursos a que se refere o art. 3° que não forem destinados na forma prevista no inciso I 
do caput do art. 7° serão executados diretamente pela União ou transferidos por meio de convênios 
ou contratos de repasse. 
Parágrafo único. A transferência de recursos de que trata o caput ficará condicionada aos seguintes 
critérios: 
I - existência de plano de segurança nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios; e 
II - integração aos sistemas nacionais e fornecimento e atualização de dados e informações de 
segurança pública ao Ministério Extraordinário da Segurança Pública, estabelecidos em ato do 
Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública. 
Art. 10. Os projetos habilitados a receber recursos do FNSP, por meio de convênios ou contratos de 
repasse, não poderão ter prazo superior a dois anos, permitida uma prorrogação por igual período. 
Art. 11. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios prestarão contas ao Ministério Extraordinário 
da Segurança Pública e darão publicidade e transparência durante o período de aplicação dos 
recursos de que trata o art. 3°. 

Seção IV 
Dos critérios para a aplicação dos recursos 

Art. 12. Ato do Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública estabelecerá: 
I - os critérios para a execução do disposto nos incisos III e IV do caput do art. 8° e do inciso II do 
parágrafo único do art. 9°; 
II - a sistemática de liberação de recursos prevista no inciso I do caput do art. 7°; 
III - o prazo de utilização dos recursos transferidos; 
IV - os critérios para a mensuração da eficácia da utilização dos recursos transferidos; 
V - a periodicidade da apresentação, pelos Estados e pelo Distrito Federal, da prestação de contas 
relacionada com o uso dos recursos recebidos; 
VI - a organização, o conteúdo mínimo, a forma e os elementos presentes no relatório de gestão e de 
prestação de contas apresentados pelos entes federativos; e 
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VII - a forma e os critérios para a integração de sistemas e dados relacionados com a segurança 
pública. 
Parágrafo único. A não utilização dos recursos transferidos no prazo a que se refere o inciso III do 
caput ensejará a devolução do saldo remanescente devidamente atualizado. 

CAPÍTULO III 
DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DAS LOTERIAS 

Art. 13. O produto da arrecadação total obtida por meio da captação de apostas ou da venda de 
bilhetes de loterias, tanto em meio físico quanto em meio eletrônico, será destinado na forma 
prevista neste Capítulo. 
§ 1° Consideram-se modalidades lotéricas: 
I - loteria passiva - loteria em que o apostador adquire o bilhete já numerado; 
II - loteria de prognósticos numéricos - loteria em que o apostador tenta prever quais serão os 
números sorteados no concurso; 
III - loteria de prognóstico específico - loteria instituída pela Lei n° 11.345, de 14 de setembro de 

2006; 
IV - loterias de prognósticos esportivos - loteria em que o apostador tenta prever o resultado de 
eventos esportivos; e 
V - loteria instantânea exclusiva - Lotex - loteria que apresenta, de imediato, se o apostador foi ou 
não agraciado com alguma premiação. 
§ 2° Os valores relacionados com prêmios não reclamados pelos apostadores contemplados no prazo 
de prescrição serão revertidos ao Fundo de Financiamento Estudantil - Fies, observada a 
programação financeira e orçamentária do Poder Executivo federal. 
§ 3° Os recursos de que trata o § 2° serão depositados na Conta Única do Tesouro Nacional. 
§ 4° O Ministério da Fazenda editará as normas complementares para o cumprimento do disposto 
neste artigo. 
§ 5° A destinação de recursos de que trata este Capítulo somente produzirá efeitos: 
I - a partir da data da homologação pelo Ministério da Fazenda dos planos de premiação 
apresentados pelo agente operador da modalidade a que se refere o inciso I do § 1°, observado o 
disposto no art. 14; e 
II - na forma prevista nos art. 15, art. 16 e art. 17, nas modalidades lotéricas de que tratam, 
respectivamente, os incisos II, III e IV do § 1°. 
§ 6° O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, relacionado com 
as receitas lotéricas recolhidas à Conta Única do Tesouro Nacional, será utilizado na amortização e no 
pagamento de serviço da Dívida Pública Federal. 
Art. 14. O produto da arrecadação da loteria federal será destinado da seguinte forma: 
I - a partir da data de publicação desta Medida Provisória até 31 de dezembro de 2018: 
a) dezessete inteiros e quatro centésimos por cento para a seguridade social; 
b) um inteiro e cinco décimos por cento para o Fundo Nacional da Cultura - FNC; 
c) oitenta e um centésimos por cento para o Fundo Penitenciário Nacional - Funpen; 
d) cinco inteiros por cento para o FNSP; 
e) um inteiro e quarenta e oito centésimos por cento para o Comitê Olímpico Brasileiro - COB; 
f) oitenta e sete centésimos por cento para o Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB; 
g) dezessete inteiros e trinta e nove centésimos por cento para cobertura de despesas de custeio e 
manutenção do agente operador dessa modalidade lotérica; e 
h) cinquenta e cinco inteiros e noventa e um centésimos por cento para o pagamento de prêmios e o 
recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação; e 
II - a partir de 1° de janeiro de 2019: 
a) dezessete inteiros e quatro centésimos por cento para a seguridade social; 
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b) cinco décimos por cento para o FNC; 
c) cinco décimos por cento para o Funpen; 
d) dois inteiros e vinte e dois centésimos por cento para o FNSP; 
e) um inteiro e quarenta e oito centésimos por cento para o COB; 
f) oitenta e sete centésimos por cento para o CPB; 
g) dezessete inteiros e trinta e nove centésimos por cento para cobertura de despesas de custeio e 
de manutenção do agente operador dessa modalidade lotérica; e 
h) sessenta por cento para o pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda incidente 
sobre a premiação. 
Art. 15. O produto da arrecadação das loterias de prognósticos numéricos será destinado da seguinte 
forma: 
I - a partir da data de publicação desta Medida Provisória até 31 de dezembro de 2018: 
a) dezessete inteiros e trinta e dois centésimos por cento para a seguridade social; 
b) dois inteiros e oitenta e sete centésimos por cento para o FNC; 
c) um por cento para o Funpen; 
d) dez inteiros e setenta e quatro centésimos por cento para o FNSP; 
e) três por cento para o Ministério do Esporte; 
f) um inteiro e sessenta e três centésimos por cento para o COB; 
g) noventa e seis centésimos por cento para o CPB; 
h) dezenove inteiros e treze centésimos por cento para cobertura de despesas de custeio e 
manutenção do agente operador dessa modalidade lotérica; e 
i) quarenta e três inteiros e trinta e cinco centésimos por cento para o pagamento de prêmios e o 
recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação; e 
II - a partir de 1° de janeiro de 2019: 
a) dezessete inteiros e trinta e dois centésimos por cento para a seguridade social; 
b) cinco décimos por cento para o FNC; 
c) dois por cento para o Funpen; 
d) sete inteiros e oito décimos por cento para o FNSP; 
e) sessenta e seis centésimos por cento para o Ministério do Esporte; 
f) um inteiro e sessenta e três centésimos por cento para o COB; 
g) noventa e seis centésimos por cento para o CPB; 
h) dezenove inteiros e treze centésimos por cento para cobertura de despesas de custeio e 
manutenção do agente operador dessa modalidade lotérica; e 
i) cinquenta por cento para o pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda 
incidente sobre a premiação. 
Art. 16. O produto da arrecadação da loteria de prognóstico específico será destinado da seguinte 
forma: 
I - a partir da data de publicação desta Medida Provisória até 31 de dezembro de 2018: 
a) um por cento para a seguridade social; 
b) um inteiro e setenta e cinco centésimo por cento para o Fundo Nacional de Saúde - FNS; 
c) um por cento para o Funpen; 
d) cinco por cento para o FNSP; 
e) cinquenta centésimos por cento para o Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
f) setenta e cinco centésimos por cento para o Ministério do Esporte; 
g) um inteiro e vinte e seis centésimos por cento para o COB; 
h) setenta e quatro centésimos por cento para o CPB; 
i) vinte e dois por cento para entidades desportivas da modalidade futebol que cederem os direitos 
de uso de suas denominações, suas marcas, seus emblemas, seus hinos ou seus símbolos para 
divulgação e execução do concurso de prognóstico específico; 
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j) vinte por cento para cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador dessa 
modalidade lotérica; e 
k) quarenta e seis por cento para o pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda 
incidente sobre a premiação; e 
II - a partir de 1° de janeiro de 2019: 
a) um por cento para a seguridade social; 
b) setenta e cinco centésimos por cento para o FNS; 
c) cinco décimos por cento para o Funpen; 
d) três por cento para o FNSP; 
e) cinquenta centésimos por cento para o Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
f) vinte e cinco centésimos por cento para o Ministério do Esporte; 
g) um inteiro e vinte e seis centésimos por cento para o COB; 
h) setenta e quatro centésimos por cento para o CPB; 
i) vinte e dois por cento para entidades desportivas da modalidade futebol que cederem os direitos 
de uso de suas denominações, suas marcas, seus emblemas, seus hinos ou seus símbolos para 
divulgação e execução do concurso de prognóstico específico; 
j) vinte por cento para cobertura de despesas de custeio e manutenção do agente operador dessa 
modalidade lotérica; e 
k) cinquenta por cento para o pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda 
incidente sobre a premiação. 
Art. 17. O produto da arrecadação das loterias de prognósticos esportivos será destinado da seguinte 
forma: 
I - a partir da data de publicação desta Medida Provisória até 31 de dezembro de 2018: 
a) sete inteiros e sessenta e um centésimos por cento para a seguridade social; 
b) um por cento para o FNC; 
c) um por cento para o Funpen; 
d) onze inteiros e quarenta e nove centésimos por cento para o FNSP; 
e) dez por cento para o Ministério do Esporte; 
f) um inteiro e sessenta e três centésimos por cento para o COB; 
g) noventa e seis centésimos por cento para o CPB; 
h) nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento para entidades desportivas e para 
entidades de práticas desportivas, constantes do concurso de prognóstico esportivo, pelo uso de 
suas denominações, suas marcas e seus símbolos; 
i) dezenove inteiros e treze centésimos por cento para cobertura de despesas de custeio e 
manutenção do agente operador dessa modalidade lotérica; e 
j) trinta e sete inteiros e sessenta e um centésimos por cento para o pagamento de prêmios e o 
recolhimento do imposto de renda incidente sobre a premiação; e 
II - a partir de 1° de janeiro de 2019: 
a) sete inteiros e sessenta e um centésimos por cento para a seguridade social; 
b) um por cento para o FNC; 
c) dois por cento para o FNSP; 
d) três inteiros e um décimo por cento para o Ministério do Esporte; 
e) um inteiro e sessenta e três centésimos por cento para o COB; 
f) noventa e seis centésimos por cento para o CPB; 
g) nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento para entidades desportivas e para 
entidades de práticas desportivas, constantes do concurso de prognóstico esportivo, pelo uso de 
suas denominações, suas marcas e seus símbolos; 
h) dezenove inteiros e treze centésimos por cento para cobertura de despesas de custeio e 
manutenção do agente operador dessa modalidade lotérica; e 
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i) cinquenta e cinco por cento para o pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda 
incidente sobre a premiação. 
Art. 18. O produto da arrecadação da Lotex será destinado da seguinte forma: 
I - quatro décimos por cento para a seguridade social; 
II - dezesseis inteiros e três décimos por cento destinados para o FNSP; 
III - dezoito inteiros e três décimos por cento para despesas de custeio e manutenção do agente 
operador dessa modalidade lotérica; e 
IV - sessenta e cinco por cento para o pagamento de prêmios e o recolhimento do imposto de renda 
incidente sobre a premiação. 
Art. 19. Os agentes operadores depositarão, na Conta Única do Tesouro Nacional, os valores 
destinados à seguridade social, ao imposto de renda incidente sobre a premiação e aos demais 
beneficiários legais, exceto os valores previstos no art. 20. 
§ 1° O disposto nos incisos II do caput dos art. 14, art. 15, art. 16 e art. 17 somente se aplica a partir 
do exercício financeiro seguinte ao do início do ingresso dos recursos de arrecadação da Lotex na 
Conta Única do Tesouro Nacional. 
§ 2° Ficam mantidas as destinações previstas nos incisos I do caput dos dos art. 14, art. 15, art. 16 e 
art. 17 enquanto não for constatado o início do ingresso dos recursos de arrecadação da Lotex na 
Conta Única do Tesouro Nacional. 
§ 3° A renda do agente operador será definida com base no percentual destinado à cobertura de 
despesas de custeio e manutenção das modalidades previstas nos art. 14, art. 15, art. 16, art. 17 e 
art. 18, após a dedução dos valores destinados à Comissão de Revendedores e das demais despesas 
com os serviços lotéricos. 
§ 4° Ato do Ministro de Estado da Fazenda disporá sobre a forma de entrega dos recursos de que 
trata este artigo. 
Art. 20. Os agentes operadores repassarão diretamente aos beneficiários legais as destinações 
previstas: 
I - nas alíneas "e" e "f" dos incisos I e II do caput do art. 14; 
II - nas alíneas "f" e "g" dos incisos I e II do caput do art. 15; 
III - nas alíneas "g", "h" e "i" dos incisos I e II do caput do art. 16; 
IV - nas alíneas "f", "g" e "h" do inciso I do caput do art. 17; e 
V - nas alíneas "e", "f" e "g" do inciso II do caput do art. 17. 
Parágrafo único. O repasse dos recursos de que tratam as alíneas "i" dos incisos I e II do caput do art. 
16 observará o disposto no art. 3° da Lei n° 11.345, de 2006. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. A Lei n° 7.291, de 19 de dezembro de 1984, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14. É vedado às entidades promotoras de corridas de cavalos com exploração de apostas extrair 
sweepstakes e explorar outras modalidades de loterias, mesmo quando associadas ao resultado de 
corridas de cavalos." (NR) 
Art. 22. A Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 6° ................................................................ 
I - receitas oriundas de exploração de loteria destinadas ao cumprimento do disposto no art. 7°; 
............................................................................" (NR) 
"Art. 56. ............................................................... 
............................................................................ 
II - receitas oriundas de exploração de loteria; 
............................................................................" (NR) 
"Art. 82-B. ............................................................ 
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............................................................................ 
§ 3° As despesas com o seguro a que se refere o inciso II do caput serão custeadas com os recursos 
oriundos de exploração de loteria destinados ao Ministério do Esporte." (NR) 
Art. 23. Ato do Ministro de Estado Extraordinário da Segurança Pública estabelecerá o cronograma 
de aplicação das condicionantes previstas nos incisos II ao IV do caput do art. 8° e os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 9°. 
Art. 24. Os instrumentos de transferência de recursos do FNSP celebrados com fundamento na Lei n° 
10.201, de 2001, serão por ela regidos até o fim de sua vigência e poderão, todavia, ser aplicado o 
disposto nesta Medida Provisória na parte que beneficiar a consecução do objeto do instrumento. 
Art. 25. A Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 26. Constitui receita da Seguridade Social a contribuição social sobre a receita de concursos de 
prognósticos a que se refere o inciso III do caput do art. 195 da Constituição. 
§ 1° O produto da arrecadação da contribuição será destinado ao financiamento da Seguridade 
Social. 
§ 2° A base de cálculo da contribuição equivale à receita auferida nos concursos de prognósticos, 
sorteios e loterias. 
§ 3° A alíquota da contribuição corresponde ao percentual vinculado à Seguridade Social em cada 
modalidade lotérica, conforme previsto em lei." (NR)   
Art. 26. Ficam revogados: 
I - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei n° 204, de 27 de fevereiro de 1967: 
a) o inciso I do caput do art. 3°; 
b) o art. 4°; e 
c) o art. 5°; 
II - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei n° 594, de 27 de maio de 1969: 
a) o art. 3°; e 
b) o art. 5°; 
III - os incisos I e III do caput e os § 1° e § 2° do art. 2° da Lei n° 6.168, de 9 de dezembro de 1974; 
IV - o Decreto-Lei n° 1.405, de 20 de junho de 1975; 
V - o art. 2° da Lei n° 6.717, de 12 de novembro de 1979; 
VI - a Lei n° 6.905, de 11 de maio de 1981; 
VII - o Decreto-Lei n° 1.923, de 20 de janeiro de 1982; 
VIII - o inciso VIII do caput do art. 5° da Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991; 
IX - o inciso VIII do caput do art. 2° da Lei Complementar n° 79, de 7 de janeiro de 1994; 
X - a Lei n° 9.092, de 12 de setembro de 1995; 
XI - os seguintes dispositivos da Lei n° 9.615, de 24 de março de 1998: 
a) os incisos II, III, IV e VI do caput e o § 1° ao § 4° do art. 6°; 
b) o art. 8° ao art. 10; e 
c) os incisos IV, VI e VIII do caput e o § 1° ao § 10 do art. 56; 
XII - a Lei n° 9.999, de 30 de agosto de 2000; 
XIII - a Lei n° 10.201, de 2001; 
XIV - o inciso II do caput do art. 2° da Lei n° 10.260, de 12 de julho de 2001; 
XV - a Lei n° 10.746, de 10 de outubro de 2003; 
XVI - o art. 2° da Lei n° 11.345, de 2006; e 
XVII - o § 4° e o § 5° do art. 28 da Lei n° 13.155, de 4 de agosto de 2015. 
Art. 27. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 11 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
RAUL JUNGMANN 
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DECRETO N° 9.404, DE 11 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 12.06.2018) 
Altera o Decreto n° 5.296, de 2 dezembro de 2004, para dispor sobre a reserva de espaços 
e assentos em teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de 
espetáculos e de conferências e similares para pessoas com deficiência, em conformidade 
com o art. 44 da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da sua atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 44 da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, 
DECRETA: 
Art. 1° O Decreto n° 5.296, de 2 dezembro de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 23. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de 
conferências e similares, serão reservados espaços livres para pessoas em cadeira de rodas e 
assentos para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com a capacidade de 
lotação da edificação, conforme o disposto no art. 44 § 1°, da Lei 13.446, de 2015. 
§ 1° Os espaços e os assentos a que se refere o caput, a serem instalados e sinalizados conforme os 
requisitos estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, devem: 
I - ser disponibilizados, no caso de edificações com capacidade de lotação de até mil lugares, na 
proporção de: 
a) dois por cento de espaços para pessoas em cadeira de rodas, com a garantia de, no mínimo, um 
espaço; e 
b) dois por cento de assentos para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, com a 
garantia de, no mínimo, um assento; ou 
II - ser disponibilizados, no caso de edificações com capacidade de lotação acima de mil lugares, na 
proporção de: 
a) vinte espaços para pessoas em cadeira de rodas mais um por cento do que exceder mil lugares; e 
b) vinte assentos para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida mais um por cento do 
que exceder mil lugares. 
§ 2° Cinquenta por cento dos assentos reservados para pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida devem ter características dimensionais e estruturais para o uso por pessoa obesa, conforme 
norma técnica de acessibilidade da ABNT, com a garantia de, no mínimo, um assento. 
§ 3° Os espaços e os assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de um acompanhante ao lado da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
resguardado o direito de se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário. 
§ 4° Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a 
saída segura de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 
§ 5° As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
§ 6° Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do caput do art. 2°, as salas de 
espetáculo deverão dispor de meios eletrônicos que permitam a transmissão de subtitulação por 
meio de legenda oculta e de audiodescrição, além de disposições especiais para a presença física de 
intérprete de Libras e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete sempre 
que a distância não permitir sua visualização direta. 
.......................................................................................................... 
§ 9° Na hipótese de a aplicação do percentual previsto nos § 1° e § 2° resultar em número 
fracionado, será utilizado o primeiro número inteiro superior. 
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§ 10. As adaptações necessárias à oferta de assentos com características dimensionais e estruturais 
para o uso por pessoa obesa de que trata o § 2° serão implementadas no prazo de doze meses, 
contado da data de publicação deste Decreto. 
§ 11. O direito à meia entrada para pessoas com deficiência não está restrito aos espaços e aos 
assentos reservados de que trata o caput e está sujeito ao limite estabelecido no § 10 do art. 1° da 
Lei n° 12.933, de 26 de dezembro de 2013. 
§ 12. Os espaços e os assentos a que se refere o caput deverão garantir às pessoas com deficiência 
auditiva boa visualização da interpretação em Libras e da legendagem descritiva, sempre que estas 
forem oferecidas." (NR) 
"Art. 23-A. Na hipótese de não haver procura comprovada pelos espaços livres para pessoas em 
cadeira de rodas e assentos reservados para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
esses podem, excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 
§ 1° A reserva de assentos de que trata o caput será garantida a partir do início das vendas até vinte 
e quatro horas antes de cada evento, com disponibilidade em todos os pontos de venda de ingresso, 
sejam eles físicos ou virtuais. 
§ 2° No caso de eventos realizados em estabelecimentos com capacidade superior a dez mil pessoas, 
a reserva de assentos de que trata o caput será garantida a partir do início das vendas até setenta e 
duas horas antes de cada evento, com disponibilidade em todos os pontos de venda de ingresso, 
sejam eles físicos ou virtuais. 
§ 3° Os espaços e os assentos de que trata o caput, em cada setor, somente serão disponibilizados às 
pessoas sem deficiência ou sem mobilidade reduzida depois de esgotados os demais assentos 
daquele setor e somente quando os prazos estabelecidos nos § 1° e § 2° se encerrarem. 
§ 4° Nos cinemas, a reserva de assentos de que trata o caput será garantida a partir do início das 
vendas até meia hora antes de cada sessão, com disponibilidade em todos os pontos de venda de 
ingresso, sejam eles físicos ou virtuais." (NR) 
"Art. 23-B. Os espaços livres para pessoas em cadeira de rodas e assentos reservados para pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida serão identificados no mapa de assentos localizados nos 
pontos de venda de ingresso e de divulgação do evento, sejam eles físicos ou virtuais. 
Parágrafo único. Os pontos físicos e os sítios eletrônicos de venda de ingressos e de divulgação do 
evento deverão: 
I - ser acessíveis a pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida; e 
II - conter informações sobre os recursos de acessibilidade disponíveis nos eventos." (NR) 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 11 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
MARIANA RIBAS DA SILVA 
FERNANDO AVELINO BOESCHENSTEIN VIEIRA 
GUSTAVO DO VALE ROCHA 

 
DECRETO N° 9.405, DE 11 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 12.06.2018) 
Dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, previsto no art. 122 da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 - 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 122 da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, e 
no art. 1°, § 3°, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
DECRETA: 
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Art. 1° Este Decreto dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido dispensado às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto no art. 122 da Lei n° 13.146, de 6 de julho 

de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
§ 1° Para os fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
I - microempresa e empresa de pequeno porte - a sociedade empresária, a sociedade simples, a 
empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário que cumprirem os requisitos 
estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, inclusive o 
microempreendedor individual; 
II - acessibilidade - possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, e outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa  com deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 
III - adaptações razoáveis - adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar 
que a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais; 
IV - desenho universal - concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluídos os recursos de 
tecnologia assistiva; e 
V - tecnologia assistiva - produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à autonomia, à 
independência, à qualidade de vida e à inclusão social. 
§ 2° Para fins da realização de adaptações razoáveis, previstas neste Decreto, entende-se por 
adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretam ônus 
desproporcional e indevido aqueles que não ultrapassem os seguintes percentuais da receita bruta 
do exercício contábil anterior: 
I - dois e meio por cento, no caso de microempreendedor individual, exceto quanto ao disposto no § 
4° do art. 2°; 
II - três e meio por cento por cento, no caso da microempresa; ou 
III - quatro e meio por cento, no caso da empresa de pequeno porte. 
§ 3° As adaptações necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto deverão seguir as normas 
técnicas previstas na legislação e nas normativas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT. 
Art. 2° A microempresa e a empresa de pequeno porte deverão, na relação com pessoas com 
deficiência, assegurar: 
I - condições de acessibilidade ao estabelecimento e suas dependências abertos ao público; 
II - atendimento prioritário, com a disponibilização de recursos que garantam igualdade de condições 
com as demais pessoas; 
III - igualdade de oportunidades na contratação de pessoal, com a garantia de ambientes de trabalho 
acessíveis e inclusivos; 
IV - acessibilidade em cursos de formação, de capacitação e em treinamentos; e 
V - condições justas e favoráveis de trabalho, incluídas a igualdade de remuneração por trabalho de 
igual valor e a igualdade de oportunidades de promoção. 
§ 1° Serão concedidos os seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto, para que 
as adaptações necessárias para garantir as condições de acessibilidade ao estabelecimento sejam 
realizadas: 
I - quarenta e oito meses, no caso de empresas de pequeno porte; e 
II - sessenta meses, no caso de microempreendedores individuais e microempresas. 
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§ 2° As adaptações arquitetônicas em áreas e edificações tombadas pelo patrimônio histórico e 
cultural serão regidas pela legislação específica. 
§ 3° As microempresas e as empresas de pequeno porte poderão se organizar para, de forma 
coletiva, cumprir o disposto nos incisos I e IV do caput. 
§ 4° Os microempreendedores individuais ficam dispensados do cumprimento do disposto no inciso I 
do caput quando tiverem o estabelecimento comercial em sua residência ou não atenderem ao 
público de forma presencial no seu estabelecimento. 
Art. 3° As condições de acessibilidade previstas no art. 44 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) para teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios 
de esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares que sejam microempresa ou empresa 
de pequeno porte serão implementadas no prazo de vinte e quatro meses, contado da data de 
publicação deste Decreto, observadas as definições de acessibilidade e adaptações razoáveis 
constantes dos incisos II e III do § 1° do art. 1°. 
Art. 4° Os hotéis, as pousadas e os outros estabelecimentos similares garantirão o percentual de 
cinco por cento de dormitórios acessíveis, com, no mínimo, uma unidade acessível. 
§ 1° Aos hotéis, às pousadas e aos outros estabelecimentos similares já existentes ou em construção 
serão concedidos os seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto, para que as 
adaptações necessárias para o cumprimento do previsto no caput sejam realizadas: 
I - trinta e seis meses, no caso de empresas de pequeno porte; e 
II - quarenta e oito meses, no caso de microempresas e microempreendedores individuais. 
§ 2° As unidades serão localizadas em rotas acessíveis dentro do estabelecimento. 
§ 3° Os estabelecimentos que possuam dormitórios sem banheiro assegurarão, no mínimo, um 
banheiro acessível na edificação. 
§ 4° No cálculo do percentual de que trata o caput, serão desconsideradas as frações de unidade. 
§ 5° As empresas disponibilizarão, com antecedência mínima de seis meses dos prazos previstos no § 
1°, os projetos de adaptação, para fiscalização dos órgãos competentes. 
Art. 5° Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os 
portos e os terminais em operação no País devem ser acessíveis. 
§ 1° A acessibilidade dos veículos da microempresa ou da empresa de pequeno porte de que trata o 
caput poderá ser implementada à medida que as frotas forem renovadas, de acordo com as normas 
de renovação vigentes estabelecidas pelos órgãos competentes. 
§ 2° Serão concedidos os seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto, para que 
as adaptações necessárias para garantir as condições de acessibilidade das instalações, das estações, 
dos portos e dos terminais operados por microempresa ou por empresa de pequeno porte sejam 
realizadas: 
I - vinte e quatro meses, no caso de empresas de pequeno porte; e 
II - trinta e seis meses, no caso de microempresas. 
Art. 6° A microempresa ou a empresa de pequeno porte que opere frota de táxi disponibilizará cinco 
por cento, com, no mínimo, uma unidade, de seus veículos adaptados ao transporte de pessoa com 
deficiência. 
§ 1° Ficam isentas do cumprimento do disposto no caput empresas que operem frota de até sete 
veículos. 
§ 2° A acessibilidade de que trata o caput será implementada à medida que as frotas forem 
renovadas, de acordo com as normas de renovação vigentes estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 
§ 3° No cálculo do percentual de que trata o caput, serão desconsideradas as frações de unidade. 
§ 4° Enquanto não houver a renovação da frota, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
deverá oferecer, no mínimo, um veículo adaptado para o uso por pessoa com deficiência. 
§ 5° Para cumprimento do disposto no caput, a empresa poderá dispor de frota própria ou 
subcontratada. 
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Art. 7° A acessibilidade nos sítios eletrônicos mantidos por microempresa, empresa de pequeno 
porte ou microempreendedor individual é obrigatória e poderá ser feita gradativamente nos 
seguintes prazos, contados da data de publicação deste Decreto: 
I - doze meses, no caso de empresas de pequeno porte; e 
II - dezoito meses, no caso de microempresas e microempreendedores individuais. 
Art. 8° Nos termos do art. 55 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a fiscalização do cumprimento 
ao disposto neste Decreto terá natureza orientadora e ensejará a necessidade de dupla visita 
orientadora para lavratura de eventual auto de infração. 
Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 11 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
GUSTAVO DO VALE ROCHA 
CARLOS MARUN 

 
DECRETO N° 9.406, DE 12 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 13.06.2018) 
Regulamenta o Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967, a Lei n° 6.567, de 24 de 
setembro de 1978, a Lei n° 7.805, de 18 de julho de 1989, e a Lei n° 13.575, de 26 de 
dezembro de 2017. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967, 
DECRETA: 
Art. 1° Este Decreto regulamenta o Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967 -Código de 
Mineração, a Lei n° 6.567, de 24 de setembro de 1978, a Lei n° 7.805, de 18 de julho de 1989, e parte 
da Lei n° 13.575, de 26 de dezembro de 2017. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2° São fundamentos para o desenvolvimento da mineração: 
I - o interesse nacional; e 
II - a utilidade pública. 
Parágrafo único. As jazidas minerais são caracterizadas: 
I - por sua rigidez locacional; 
II - por serem finitas; e 
III - por possuírem valor econômico. 

Seção I 
Da competência da União e da Agência Nacional de Mineração 

Art. 3° Compete à União organizar a administração dos recursos minerais, a indústria de produção 
mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais. 
Parágrafo único. A organização a que se refere o caput inclui, entre outros aspectos, a formulação de 
políticas públicas para a pesquisa, a lavra, o beneficiamento, a comercialização e o uso dos recursos 
minerais. 
Art. 4° Compete à Agência Nacional de Mineração - ANM observar e implementar as orientações, as 
diretrizes e as políticas estabelecidas pelo Ministério de Minas e Energia e executar o disposto no 
Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração, e nas normas complementares. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art55
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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Seção II 
Da atividade de mineração, da jazida e da mina 

Art. 5° A atividade de mineração abrange a pesquisa, a lavra, o desenvolvimento da mina, o 
beneficiamento, a comercialização dos minérios, o aproveitamento de rejeitos e estéreis e o 
fechamento da mina. 
§ 1° Independe de concessão o aproveitamento de minas manifestadas e registradas, as quais são 
sujeitas às condições que o Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração, este Decreto e a 
legislação correlata estabelecem para a lavra, a tributação e a fiscalização das minas concedidas. 
§ 2° O exercício da atividade de mineração implica a responsabilidade do minerador pela 
recuperação ambiental das áreas degradadas. 
§ 3° O fechamento da mina pode incluir, entre outros aspectos, os seguintes: 
I - a recuperação ambiental da área degradada; 
II - a desmobilização das instalações e dos equipamentos que componham a infraestrutura do 
empreendimento; 
III - a aptidão e o propósito para o uso futuro da área; e 
IV - o monitoramento e o acompanhamento dos sistemas de disposição de rejeitos e estéreis, da 
estabilidade geotécnica das áreas mineradas e das áreas de servidão, do comportamento do aquífero 
e da drenagem das águas. 
Art. 6° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - jazida - toda massa individualizada de substância mineral ou fóssil, que aflore à superfície ou que 
já exista no solo, no subsolo, no leito ou no subsolo do mar territorial, da zona econômica exclusiva 
ou da plataforma continental e que tenha valor econômico; e 
II - mina - a jazida em lavra, ainda que suspensa. 
§ 1° A jazida é bem imóvel, distinto do solo onde se encontra, e não abrange a propriedade deste o 
minério ou a substância mineral útil que a constitui. 
§ 2° O limite subterrâneo da jazida ou da mina é o plano vertical coincidente com o perímetro 
definidor da área titulada, admitida, em caráter excepcional, a fixação de limites em profundidade 
por superfície horizontal, a ser implementada na forma prevista no art. 85 do Decreto-Lei n° 227, de 
1967 - Código de Mineração, e em Resolução da ANM. 

Seção III 
Do direito de prioridade e da área livre 

Art. 7° Ao interessado cujo requerimento de direito minerário tenha por objeto área considerada 
livre para a finalidade pretendida na data da protocolização do requerimento na ANM é assegurado 
o direito de prioridade para a obtenção do título minerário, atendidos os demais requisitos 
estabelecidos no Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração, neste Decreto e na legislação 
correlata. 
Art. 8° Será considerada livre a área que não se enquadre em quaisquer das seguintes hipóteses: 
I - área vinculada a autorização de pesquisa, registro de licença, concessão da lavra, manifesto de 
mina, permissão de lavra garimpeira, permissão de reconhecimento geológico ou registro de 
extração a que se refere o art. 13, parágrafo único, inciso I; 
II - área objeto de requerimento anterior de autorização de pesquisa, exceto se este for indeferido de 
plano, sem oneração de área; 
III - área objeto de requerimento anterior de concessão de lavra ou de permissão de lavra 
garimpeira; 
IV - área objeto de requerimento anterior de registro de licença, ou vinculada a licença, cujo registro 
seja requerido no prazo de trinta dias, contado da data de sua expedição; 
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V - área objeto de requerimento anterior de registro de extração, exceto se houver anuência do 
órgão ou da entidade da administração pública que apresentou o requerimento anterior; 
VI - área vinculada a requerimento anterior de prorrogação de autorização de pesquisa, permissão 
de lavra garimpeira ou de registro de licença, apresentado tempestivamente, pendente de decisão; 
VII - área vinculada a autorização de pesquisa nas seguintes condições: 
a) sem relatório final de pesquisa tempestivamente apresentado; 
b) com relatório final de pesquisa apresentado tempestivamente, mas pendente de decisão; 
c) com sobrestamento da decisão sobre o relatório final de pesquisa apresentado tempestivamente, 
nos termos do disposto no art. 30, caput, inciso IV, do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de 
Mineração; ou 
d) com relatório final de pesquisa apresentado tempestivamente, mas não aprovado nos termos do 
disposto no art. 30, caput, inciso II, do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração; 
VIII - área vinculada a autorização de pesquisa, com relatório final de pesquisa aprovado, ou na 
vigência do direito de requerer a concessão da lavra, atribuído nos termos do disposto do art. 31 do 
Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração; e 
IX - área que aguarda declaração de disponibilidade ou declarada em disponibilidade nos termos do 
disposto no art. 45. 
§ 1° O requerimento será indeferido pela ANM se a área pretendida não for considerada livre. 
§ 2° Na hipótese de interferência parcial da área objeto do requerimento com área onerada nas 
circunstâncias referidas nos incisos I a VIII do caput, o requerente será notificado para manifestar 
interesse pela área remanescente, conforme disposto em Resolução da ANM. 

Seção IV 
Dos conceitos de pesquisa, lavra, lavra garimpeira e licenciamento 

Art. 9° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se pesquisa mineral a execução dos trabalhos 
necessários à definição da jazida, à sua avaliação e à determinação da exequibilidade de seu 
aproveitamento econômico. 
§ 1° A pesquisa mineral compreende, entre outros, os seguintes trabalhos de campo e de 
laboratório: 
I - levantamentos geológicos pormenorizados da área a ser pesquisada, em escala conveniente; 
II - estudos dos afloramentos e suas correlações; 
III - levantamentos geofísicos e geoquímicos; 
IV - aberturas de escavações visitáveis e execução de sondagens no corpo mineral; 
V - amostragens sistemáticas; 
VI - análises físicas e químicas das amostras e dos testemunhos de sondagens; e 
VII - ensaios de beneficiamento dos minérios ou das substâncias minerais úteis, para obtenção de 
concentrados de acordo com as especificações do mercado ou para aproveitamento industrial. 
§ 2° A definição da jazida resultará da coordenação, da correlação e da interpretação dos dados 
colhidos nos trabalhos executados e conduzirá a uma medida das reservas e dos teores dos minerais 
encontrados. 
§ 3° Considera-se reserva mineral a porção de depósito mineral a partir da qual um ou mais bens 
minerais podem ser técnica e economicamente aproveitados. 
§ 4° A reserva mineral se classifica em recursos inferido, indicado e medido e em reservas provável e 
provada, conforme definidos em Resolução da ANM, necessariamente com base em padrões 
internacionalmente aceitos de declaração de resultados. 
§ 5° A ANM estabelecerá em Resolução o padrão de declaração de resultados para substâncias que 
não se enquadrem no disposto no § 4°. 
§ 6° A exequibilidade do aproveitamento econômico, objeto do relatório final de pesquisa a que se 
refere o art. 25, decorrerá do estudo econômico preliminar do empreendimento mineiro baseado 
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nos custos da produção, dos fretes e do mercado, nos recursos medidos e indicados, no plano 
conceitual da mina e nos fatores modificadores disponíveis ou considerados à época da elaboração 
do relatório, com base no fluxo de caixa simplificado do futuro empreendimento conforme definido 
e disciplinado por Resolução da ANM. 
§ 7° Encerrado o prazo da autorização de pesquisa e apresentado o relatório de pesquisa, o titular, 
ou o seu sucessor, poderá dar continuidade aos trabalhos, inclusive em campo, com vistas ao melhor 
detalhamento da jazida e à conversão dos recursos medido ou indicado em reservas provada e 
provável, a ser futuramente considerada no plano de aproveitamento econômico e para o 
planejamento adequado do empreendimento. 
§ 8° Os trabalhos a que se refere o § 7° não incluem a extração de recursos minerais, exceto 
mediante autorização prévia da ANM, observada a legislação ambiental pertinente, nos termos do 
disposto no art. 24. 
§ 9° Os dados obtidos em razão dos trabalhos a que se refere o § 7° não poderão ser utilizados para 
retificação ou complementação das informações contidas no relatório final de pesquisa. 
Art. 10. Considera-se lavra o conjunto de operações coordenadas com o objetivo de aproveitamento 
da jazida, desde a extração das substâncias minerais úteis que contiver até o beneficiamento destas. 
§ 1° As operações coordenadas a que se refere o caput incluem, entre outras, o planejamento e o 
desenvolvimento damina, a remoção de estéril, o desmonte de rochas, a extração mineral, o 
transporte do minério dentro da mina, o beneficiamento e a concentração do minério, a deposição e 
o aproveitamento econômico do rejeito, do estéril e dos resíduos da mineração e a armazenagem do 
produto mineral. 
§ 2° O Ministério de Minas e Energia e a ANM estimularão os empreendimentos destinados a 
aproveitar rejeito, estéril e resíduos da mineração, inclusive mediante aditamento ao título por meio 
de procedimento simplificado. 
§ 3° A ANM disciplinará em Resolução o aproveitamento do rejeito, do estéril e dos resíduos da 
mineração. 
Art. 11. Considera-se lavra garimpeira o aproveitamento imediato de substância mineral garimpável, 
compreendido o material inconsolidado, exclusivamente nas formas aluvionar, eluvionar e coluvial, 
que, por sua natureza, seu limite espacial, sua localização e sua utilização econômica, possa ser 
lavrado, independentemente de trabalhos prévios de pesquisa, segundo os critérios estabelecidos 
pela ANM. 
Art. 12. Considera-se licenciamento o aproveitamento das substâncias minerais a que se refere o art. 
1° da Lei n° 6.567, de 1978, que, por sua natureza, seu limite espacial e sua utilização econômica, 
possa ser lavrado, independentemente de trabalhos prévios de pesquisa. 

CAPÍTULO II 
DOS REGIMES DE APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS 

Seção I 
Disposições gerais 

Art. 13. Os regimes de aproveitamento de recursos minerais são: 
I - regime de concessão, quando depender de Portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia ou 
quando outorgada pela ANM, se tiver por objeto as substâncias minerais de que trata o art. 1° da Lei 
n° 6.567, de 1978; 
II - regime de autorização, quando depender de expedição de alvará pela ANM; 
III - regime de licenciamento, quando depender de licença expedida em obediência a regulamentos 
administrativos locais e de registro da licença na ANM; 
IV - regime de permissão de lavra garimpeira, quando depender de permissão expedida pela ANM; e 
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V - regime de monopolização, quando, em decorrência de lei especial, depender de execução direta 
ou indireta do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos: 
I - órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, sendo-lhes permitida, por meio de registro de extração, a ser disciplinado em Resolução 
da ANM, a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, definidas em 
Portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles 
executadas diretamente, respeitados os direitos minerários em vigor nas áreas onde devam ser 
executadas as obras e vedada a comercialização; e 
II - trabalhos de movimentação de terras e de desmonte de materiais in natura que se fizerem 
necessários à abertura de vias de transporte e a obras gerais de terraplenagem e de edificações, 
desde que não haja comercialização das terras e dos materiais resultantes dos referidos trabalhos e 
ficando o seu aproveitamento restrito à utilização na própria obra. 
Art. 14. O requerimento de autorização de pesquisa, de permissão de lavra garimpeira ou de registro 
de licença terá por objeto apenas um polígono, que deverá ficar adstrito à área máxima estabelecida 
em Resolução da ANM, sob pena de indeferimento sem oneração de área. 
Art. 15. O título minerário será recusado ou revogado se a atividade minerária for considerada 
prejudicial ao bem público ou comprometer interesses que superem a utilidade da exploração 
industrial do recurso mineral, a critério do Ministério de Minas e Energia ou da ANM, conforme o 
caso. 

Seção II 
Do regime de autorização 

Subseção I 
Do requerimento de autorização de pesquisa 

Art. 16. A autorização de pesquisa será outorgada a brasileiro, sociedade empresária constituída sob 
as leis brasileiras e com sede e administração no País ou a cooperativa, mediante requerimento à 
ANM, que deverá conter os elementos de instrução constantes do art. 16 do Decreto-Lei n° 227, de 
1967 - Código de Mineração, e atender aos requisitos estabelecidos em Resolução da ANM. 
Parágrafo único. É admitida a desistência total ou parcial do requerimento de autorização de 
pesquisa, conforme dispuser Resolução da ANM. 
Art. 17. Será indeferido de plano pela ANM, sem oneração de área, o requerimento de autorização 
de pesquisa desacompanhado de quaisquer dos elementos de instrução referidos no do art. 16 do 
Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração. 
Art. 18. A ANM poderá formular exigência sobre dados complementares ou elementos necessários à 
melhor instrução do processo, observado o disposto no art. 17. 
§ 1° Caberá ao requerente cumprir a exigência de que trata o caput no prazo de sessenta dias, 
contado da data de publicação da intimação no Diário Oficial da União, admitida a prorrogação do 
prazo, a critério da ANM, mediante requerimento justificado e apresentado anteriormente ao 
término do prazo. 
§ 2° Encerrado o prazo de que trata o § 1° sem que o requerente tenha cumprido a exigência ou o 
requerimento de prorrogação de prazo para o cumprimento tenha sido negado, o requerimento será 
indeferido pela ANM e a área será declarada disponível para pesquisa, na forma prevista no art. 26 
do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração. 
Art. 19. Da decisão que indeferir o requerimento de autorização de pesquisa caberá pedido de 
reconsideração no prazo de sessenta dias, contado da data de publicação do despacho no Diário 
Oficial da União. 
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§ 1° Contra a decisão que indeferir o pedido de reconsideração, caberá recurso ao Ministério das 
Minas e Energia no prazo de trinta dias, contado da data de publicação do despacho no Diário Oficial 
da União. 
§ 2° A apresentação de pedido de reconsideração ou de recurso sustará, até que seja obtida decisão 
administrativa definitiva, a tramitação de requerimentos supervenientes de títulos minerários que 
tenham por objeto toda ou parte da área. 

Subseção II 
Da autorização de pesquisa 

Art. 20. A autorização de pesquisa terá como título alvará, cujo extrato será publicado no Diário 
Oficial da União e teor transcrito em registro da ANM. 
Art. 21. O prazo de validade da autorização de pesquisa não será inferior a um ano, nem superior a 
três anos, a critério da ANM, consideradas as características especiais da situação da área e da 
pesquisa mineral objetivada, admitida prorrogação única, nas seguintes condições: 
I - a prorrogação poderá ser concedida por até igual período, com base na avaliação do 
desenvolvimento dos trabalhos; e 
II - a prorrogação deverá ser requerida até sessenta dias antes de o prazo da autorização vigente 
expirar e o requerimento deverá ser instruído com relatório dos trabalhos efetuados e justificativa do 
prosseguimento da pesquisa. 
§ 1° A prorrogação independerá da expedição de novo alvará e o seu prazo será contado da data de 
publicação da decisão que a deferir no Diário Oficial da União. 
§ 2° É admitida mais de uma prorrogação do prazo da autorização de pesquisa exclusivamente nas 
hipóteses de impedimento de acesso à área de pesquisa ou de falta de assentimento ou de licença 
do órgão ambiental competente, desde que o titular demonstre, por meio de documentos 
comprobatórios, que: 
I - atendeu às diligências e às notificações promovidas no curso do processo de avaliação judicial ou 
determinadas pelo órgão ambiental competente, conforme a hipótese; e 
II - não contribuiu, por ação ou omissão, para a falta de ingresso na área ou de expedição do 
assentimento ou da licença ambiental. 
§ 3° Até que haja decisão do requerimento de prorrogação do prazo apresentado tempestivamente, 
a autorização de pesquisa permanecerá válida. 
Art. 22. Sem prejuízo do cumprimento, pelo titular, das obrigações decorrentes do disposto no 
Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração, é admitida a renúncia total ou parcial à 
autorização de pesquisa, que se tornará eficaz na data do protocolo do instrumento de renúncia, 
com a desoneração da área renunciada, na forma prevista no art. 26 do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - 
Código de Mineração, conforme dispuser Resolução da ANM. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá ser dispensada a apresentação do relatório a que se 
refere o art. 25, na hipótese de renúncia total à autorização, conforme critérios estabelecidos em 
Resolução da ANM. 
Art. 23. A retificação de alvará de pesquisa, a ser efetivada por meio de despacho publicado no 
Diário Oficial da União, não acarretará modificação no prazo original, exceto se houver alteração 
significativa no polígono delimitador da área, hipótese em que será expedido alvará retificador, 
situação em que o prazo de validade da autorização de pesquisa será contado a partir da data de 
publicação, no Diário Oficial da União, do novo título. 
§ 1° A retificação do alvará de pesquisa que resultar em redução, sem deslocamento, da área 
autorizada não alterará o prazo original do alvará. 
§ 2° Na hipótese de aumento ou de deslocamento da área, a ANM estabelecerá em Resolução, os 
critérios para fins de concessão de prazo adicional. 
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Art. 24. É admitida, em caráter excepcional, a extração de substâncias minerais em área titulada 
anteriormente à outorga da concessão de lavra, por meio de autorização prévia da ANM, observada 
a legislação ambiental pertinente. 
Parágrafo único. A autorização a que se refere o caput será emitida uma vez, pelo prazo de um a três 
anos, admitida uma prorrogação por até igual período, conforme as particularidades da substância 
mineral, nos termos de Resolução da ANM. 

Subseção III 
Do relatório final de pesquisa 

Art. 25. Ao concluir os trabalhos, o titular apresentará à ANM relatório final dos trabalhos de 
pesquisa realizados, conforme o disposto em Resolução da ANM. 
§ 1° O titular da autorização fica obrigado a apresentar, no prazo de sua vigência, o relatório final dos 
trabalhos realizados independentemente do resultado da pesquisa. 
§ 2° O conteúdo mínimo e as orientações quanto à elaboração do relatório final serão definidos em 
Resolução da ANM, de acordo com as melhores práticas internacionais. 
§ 3° Se, encerrado o prazo de vigência da autorização ou de sua prorrogação, o titular deixar de 
apresentar o relatório a que se refere este artigo, será dada baixa na transcrição do título de 
autorização de pesquisa e a área será declarada disponível para pesquisa, na forma prevista no art. 
26 do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração, sem prejuízo do disposto no art. 55 deste 
Decreto. 
Art. 26. Realizada a pesquisa e apresentado o relatório final a que se refere o art. 25, a ANM 
verificará a sua exatidão e, à vista de parecer conclusivo, proferirá despacho de: 
I - aprovação do relatório, quando ficar demonstrada a existência de jazida aproveitável técnica e 
economicamente; 
II - não aprovação do relatório, quando ficar constatada a insuficiência dos trabalhos de pesquisa ou 
a deficiência técnica na sua elaboração, que impossibilitem a avaliação da jazida; 
III - arquivamento do relatório, quando ficar provada a inexistência de jazida aproveitável técnica e 
economicamente, passando a área a ser livre para futuro requerimento, inclusive com acesso do 
interessado ao relatório que concluiu pela referida inexistência de jazida; ou 
IV - sobrestamento da decisão sobre o relatório, quando ficar caracterizada a impossibilidade 
temporária da exequibilidade técnico-econômica da lavra, conforme o disposto no art. 23, caput, 
inciso III, do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração. 
§ 1° A ANM estabelecerá em Resolução os critérios e os procedimentos para a verificação da 
exatidão do relatório final de pesquisa, inclusive quanto às hipóteses em que a realização de vistoria 
in loco ficará dispensada. 
§ 2° Na hipótese prevista no inciso II do caput, constatada a deficiência técnica na elaboração do 
relatório, a ANM poderá formular exigência a ser cumprida pelo titular do direito minerário no prazo 
de sessenta dias, prorrogável por igual período, a critério da ANM, desde que o requerimento de 
prorrogação seja justificado e apresentado no prazo concedido para cumprimento da exigência. 
§ 3° Encerrado o prazo sem que o requerente tenha cumprido a exigência a que se refere o § 2°, a 
ANM deverá negar aprovação ao relatório final e declarar a área disponível, na forma prevista no art. 
26 do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração. 
§ 4° Na hipótese prevista no inciso IV do caput, a ANM estabelecerá, no ato de sobrestamento, prazo 
para o interessado apresentar novo estudo da exequibilidade técnico-econômica da lavra, sob pena 
de arquivamento do relatório. 
§ 5° Se o novo estudo a que se refere o § 4° comprovar a exequibilidade técnico-econômica da lavra, 
a ANM proferirá despacho de aprovação do relatório. 
Art. 27. Para um conjunto de autorizações de pesquisa da mesma substância mineral em áreas 
contíguas ou próximas, o titular ou os titulares das autorizações poderão apresentar plano único de 
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pesquisa e também relatório único dos trabalhos executados que abranjam todo o conjunto, 
conforme o disposto em Resolução da ANM. 

Seção III 
Do regime de concessão 

Subseção I 
Requerimento de concessão de lavra 

Art. 28. Aprovado o relatório final de pesquisa, o titular terá um ano para requerer a concessão de 
lavra e, neste prazo, poderá negociar o seu direito minerário. 
§ 1° A ANM poderá prorrogar o prazo referido no caput, por igual período, por meio de 
requerimento justificado do titular, apresentado anteriormente ao prazo inicial ou à prorrogação em 
curso terminar. 
§ 2° Até que haja decisão a respeito do requerimento de prorrogação de prazo, se apresentado 
tempestivamente, o direito minerário permanecerá válido e será mantida a prerrogativa de que trata 
o art. 9°, § 7°. 
Art. 29. Encerrado o prazo a que se refere o art. 26 sem que o titular ou o seu sucessor tenha 
requerido concessão de lavra, caducará o seu direito e caberá à ANM declarar, por meio de edital, a 
disponibilidade da jazida pesquisada, para fins de requerimento de concessão de lavra. 
Parágrafo único. A ANM definirá em Resolução as hipóteses de sucessão para fins do disposto no 
caput. 
Art. 30. O requerimento de concessão de lavra, a ser formulado por empresário individual, sociedade 
empresária constituída sob as leis brasileiras e com sede e administração no País ou cooperativa, 
será dirigido ao Ministro de Estado de Minas e Energia ou à ANM, conforme o disposto no art. 33, e 
deverá ser instruído com os elementos de informação e prova referidos no art. 38 do Decreto-Lei n° 
227, de 1967 - Código de Mineração. 
Art. 31. O requerente terá o prazo de sessenta dias para o cumprimento de exigências com vistas à 
melhor instrução do requerimento de concessão de lavra e para comprovar o ingresso, no órgão 
competente, da solicitação com vistas ao licenciamento ambiental. 
§ 1° O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez por até igual período. 
§ 2° Excepcionalmente, o prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado mais de uma vez se o 
não cumprimento da exigência decorrer de causa de responsabilidade do Poder Público, a juízo da 
ANM, e desde que efetuado por meio de requerimento justificado apresentado no prazo prorrogado. 
§ 3° Encerrado o prazo sem que o requerente tenha cumprido a exigência, o requerimento será 
indeferido e a área declarada disponível para lavra, na forma prevista no art. 32 do Decreto-Lei n° 
227, de 1967 - Código de Mineração. 
§ 4° O requerente deverá demonstrar à ANM, a cada seis meses, contados da data de comprovação 
do ingresso, no órgão competente, da solicitação com vistas ao licenciamento ambiental e, até que a 
licença ambiental seja apresentada à ANM, demonstrar que o procedimento de licenciamento 
ambiental está em curso e que o requerente tem adotado as medidas necessárias para a obtenção 
da licença ambiental, sob pena de indeferimento do requerimento de lavra. 
Art. 32. O plano de aproveitamento econômico, firmado por profissional legalmente habilitado, é 
documento obrigatório do requerimento de concessão de lavra e deverá conter, além dos 
documentos e das informações exigidas pelo art. 39 do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de 
Mineração, descrição das instalações de beneficiamento, indicadores relativos às reservas e 
produção e plano de fechamento da mina, nos termos estabelecidos em Resolução da ANM. 

Subseção II 
Da concessão de lavra 
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Art. 33. A concessão de lavra terá título cujo extrato simplificado será publicado no Diário Oficial da 
União e teor transcrito em registro da ANM, outorgado por Portaria do Ministro de Estado de Minas 
e Energia. 
Parágrafo único. Para as substâncias minerais de que trata o art. 1° da Lei n° 6.567, de 1978, a 
concessão de lavra terá título outorgado em Resolução da ANM. 
Obrigações do titular 
Art. 34. Além das condições gerais que constam do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de 
Mineração e deste Decreto, o titular da concessão fica obrigado, sob pena das sanções previstas em 
lei, a: 
I - iniciar os trabalhos previstos no plano de aproveitamento econômico no prazo de seis meses, 
contado da data de publicação da concessão de lavra no Diário Oficial da União, exceto por motivo 
de força maior, a juízo da ANM; 
II - lavrar a jazida de acordo com o plano de aproveitamento econômico aprovado pela ANM; 
III - extrair somente as substâncias minerais indicadas na concessão de lavra; 
IV - comunicar à ANM o descobrimento de qualquer outra substância mineral não incluída na 
concessão de lavra; 
V - executar os trabalhos de mineração com observância às normas regulamentares; 
VI - confiar, obrigatoriamente, a responsabilidade dos trabalhos de lavra a técnico legalmente 
habilitado ao exercício da profissão; 
VII - não dificultar ou impossibilitar, por lavra ambiciosa, o aproveitamento posterior da jazida; 
VIII - responder pelos danos e pelos prejuízos a terceiros que resultarem, direta ou indiretamente, da 
lavra; 
IX - promover a segurança e a salubridade das habitações existentes no local; 
X - evitar o extravio das águas e drenar aquelas que possam ocasionar danos e prejuízos aos vizinhos; 
XI - evitar poluição do ar ou da água que possa resultar dos trabalhos de mineração; 
XII - proteger e conservar as fontes e utilizar as águas de acordo com os preceitos técnicos, quando 
se tratar de lavra de águas minerais; 
XIII - tomar as providências indicadas pela fiscalização da ANM e de outros órgãos e entidades da 
administração pública; 
XIV - não suspender os trabalhos de lavra sem comunicação prévia à ANM; 
XV - não interromper os trabalhos de lavra já iniciados, por mais de seis meses consecutivos, exceto 
por motivo de força maior comprovado; 
XVI - manter a mina em bom estado, na hipótese de suspensão temporária dos trabalhos de lavra, de 
modo a permitir a retomada das operações; 
XVII - apresentar à ANM, até o dia 15 de março de cada ano, relatório anual das atividades realizadas 
no ano anterior, de forma a consolidar as informações prestadas periodicamente, conforme o 
disposto em Resolução da ANM; 
XVIII - executar e concluir adequadamente, após o término das operações e antes da extinção do 
título, o plano de fechamento de mina; e 
XIX - observar o disposto na Política Nacional de Segurança de Barragens, estabelecida pela Lei n° 
12.334, de 20 de setembro de 2010. 
§ 1° Para o aproveitamento, pelo titular, das substâncias referidas no inciso IV do caput, será 
necessário o aditamento à concessão de lavra pelo Ministro de Estado de Minas e Energia ou, para as 
substâncias minerais de que trata o art. 1° da Lei n° 6.567, de 1978, pela ANM. 
§ 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se lavra ambiciosa aquela conduzida sem 
observância ao plano preestabelecido, nos termos do disposto em Resolução da ANM, ou de modo a 
impossibilitar o aproveitamento econômico posterior da jazida. 
Revisão do plano de aproveitamento econômico 
Art. 35. Na hipótese de conhecimento da jazida obtido durante os trabalhos de lavra justificar 
mudanças no plano de aproveitamento econômico ou as condições do mercado exigirem 
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modificações na escala de produção, o titular deverá propor à ANM as alterações necessárias, para 
exame do novo plano, conforme critérios estabelecidos em Resolução da ANM. 
Relatório anual de lavra 
Art. 36. O relatório anual das atividades realizadas no ano anterior deverá ser apresentado na forma 
estabelecida pela ANM, observado o disposto no art. 50 do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de 
Mineração. 
Grupamento mineiro 
Art. 37. O titular poderá requerer a reunião, em uma só unidade de mineração denominada 
grupamento mineiro, de duas ou mais de suas concessões de lavra da mesma substância mineral, em 
áreas de um mesmo jazimento ou zona mineralizada, conforme procedimentos e requisitos 
estabelecidos em Resolução da ANM. 
Desmembramento 
Art. 38. A concessão de lavra poderá ser desmembrada em duas ou mais concessões distintas, a juízo 
da ANM, se o fracionamento não comprometer o aproveitamento racional da jazida e desde que 
evidenciados a viabilidade técnica, a economicidade do aproveitamento autônomo das unidades 
mineiras resultantes e o incremento da produção da jazida, conforme critérios estabelecidos em 
Resolução da ANM. 
Parágrafo único. O desmembramento será pleiteado pelo titular e pelos os pretendentes às novas 
concessões, conjuntamente. 

Seção IV 
Do regime de licenciamento 

Art. 39. O aproveitamento de recursos minerais sob o regime de licenciamento obedecerá ao 
disposto na Lei n° 6.567, de 1978, e em Resolução da ANM. 
Parágrafo único. O licenciamento será outorgado pela ANM em conformidade com os 
procedimentos e os requisitos estabelecidos em Resolução. 

Seção V 
Do regime de permissão de lavra garimpeira 

Art. 40. O aproveitamento de recursos minerais sob o regime de permissão de lavra garimpeira 
obedecerá ao disposto na Lei n° 7.805, de 1989, e em Resolução da ANM. 
Parágrafo único. A permissão de lavra garimpeira será outorgada pela ANM em conformidade com 
os procedimentos e os requisitos estabelecidos em Resolução. 

Seção VI 
Disposições comuns a todos os regimes 

Subseção I 
Da servidão mineral e da desapropriação 

Art. 41. O titular poderá requerer à ANM que emita declaração de utilidade pública para fins de 
instituição de servidão mineral ou de desapropriação de imóvel. 

Subseção II 
Da cessão, da transferência e da oneração de direitos minerários 

Art. 42. O alvará de autorização de pesquisa, a concessão de lavra, o licenciamento e a permissão de 
lavra garimpeira poderão ser objeto de cessão ou de transferência, total ou parcial, desde que o 
cessionário satisfaça os requisitos constitucionais, legais e normativos aplicáveis. 
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Parágrafo único. É admitida a cessão total ou parcial do direito minerário após a vigência da 
autorização de pesquisa e antes da outorga da concessão de lavra. 
Art. 43. A concessão da lavra poderá ser oferecida em garantia para fins de financiamento. 
Art. 44. A ANM estabelecerá em Resolução as hipóteses de oneração de direitos minerários e os 
requisitos e os procedimentos para a averbação de cessões, transferências e onerações de direitos 
minerários. 

Subseção III 
Da disponibilidade de área 

Art. 45. A área desonerada e aquela decorrente de qualquer forma de extinção do direito minerário 
será disponibilizada a interessados, por meio de critérios objetivos de seleção e julgamento, 
definidos por meio de Resolução da ANM, observado o disposto no art. 26 do Decreto-Lei n° 227, de 
1967 - Código de Mineração. 
Parágrafo único. O não cumprimento das obrigações relacionadas com o processo seletivo, no prazo 
estabelecido, sujeitará o proponente vencedor à perda imediata do direito de prioridade sobre a 
área e às sanções previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme dispuser o edital ou a 
Resolução da ANM. 
Art. 46. Com vistas a avaliar o potencial de atratividade da área desonerada para leilão eletrônico, a 
ANM poderá, a seu critério, submetê-la a oferta pública prévia, conforme estabelecido em Resolução 
da ANM. 
§ 1° A manifestação de interesse pela área ofertada deverá ocorrer de forma eletrônica e será 
protegida de sigilo, de modo a resguardar a quantidade e a identidade dos interessados. 
§ 2° Encerrado o prazo para manifestação de interesse pela área ofertada: 
I - na hipótese de nenhuma manifestação de interesse ter sido apresentada, a área será considerada 
livre a partir do dia útil subsequente àquele do término do prazo, dispensada a realização do leilão 
eletrônico; 
II - na hipótese de apenas uma manifestação de interesse ter sido apresentada, o interessado será 
notificado para protocolizar o seu requerimento de título minerário no prazo de trinta dias, contado 
da data de recebimento da notificação, dispensada a realização do leilão eletrônico; e 
III - na hipótese de mais de uma manifestação de interesse ter sido apresentada, a ANM 
disponibilizará a área nos termos do disposto no art. 45. 

Subseção IV 
Dos encargos financeiros 

Art. 47. Sem prejuízo de outros encargos financeiros previstos em lei, são devidos à ANM: 
I - taxa anual, por hectare; e 
II - valor relativo ao custeio de vistorias da ANM. 
Taxa anual por hectare 
Art. 48. Durante a vigência da autorização de pesquisa, incluída a sua prorrogação, até a entrega do 
relatório final de pesquisa, o titular de autorização de pesquisa pagará à ANM taxa anual, por 
hectare, admitida a fixação em valores progressivos em função da substância mineral objetivada, da 
extensão e da localização da área e de outras condições, respeitado o valor máximo estabelecido no 
art. 20, caput, inciso II, do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração. 
Custeio de vistorias da Agência Nacional de Mineração 
Art. 49. As vistorias realizadas pela ANM, no exercício da fiscalização dos trabalhos de pesquisa e 
lavra, serão custeadas pelos interessados. 
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Seção VII 
Disposições comuns aos regimes de concessão de lavra e de registro de licença Suspensão 

temporária da lavra 

Art. 50. O requerimento de suspensão temporária da lavra deverá estar justificado e instruído com 
relatório dos trabalhos efetuados e do estado da mina e de suas possibilidades futuras, conforme 
dispuser Resolução da ANM. 
§ 1° O titular fica autorizado a interromper as atividades enquanto o requerimento de suspensão 
temporária de lavra estiver pendente de decisão da ANM, sem prejuízo da observância à obrigação 
estabelecida no art. 34, caput, inciso XVI. 
§ 2° A decisão da ANM sobre o requerimento de suspensão temporária de lavra deverá ser precedida 
de vistoria in loco. 
§ 3° Não aceitas as razões da suspensão dos trabalhos, a ANM adotará as medidas necessárias à 
continuação dos trabalhos, estabelecerá prazo para o reinício das operações e determinará a 
aplicação das sanções cabíveis. 
Renúncia 
Art. 51. A comunicação da renúncia total ou parcial da concessão de lavra, do licenciamento ou da 
permissão de lavra garimpeira deverá ser instruída com relatório dos trabalhos efetuados e do 
estado da mina e de suas possibilidades futuras, conforme Resolução da ANM. 
§ 1° A renúncia será efetivada no momento de sua comunicação. 
§ 2° A extinção do título dependerá da homologação da renúncia e ficará condicionada à conclusão 
do plano de fechamento de mina, previamente aprovado pela ANM. 
§ 3° Efetivada a renúncia, a ANM adotará as medidas necessárias com vistas a assegurar a execução 
adequada do plano de fechamento de mina, inclusive por meio da aplicação das sanções cabíveis. 
§ 4° Na hipótese de haver mais de uma unidade mineira inserida em um mesmo título minerário, 
poderá ser homologada a renúncia parcial do título e desonerada a área de cuja a unidade mineira 
tenha o relatório final de execução do seu plano de fechamento aprovado. 
§ 5° Homologada a renúncia e reduzido ou extinto o título minerário, a ANM poderá declarar a área 
disponível, na forma prevista no art. 26 do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração, ou 
mantê-la bloqueada, se assim for tecnicamente justificável. 
§ 6° O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à renúncia de direito minerário em área objeto 
de lavra mineral realizada por meio da autorização a que se refere o art. 24. 

CAPÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Seção I 
Disposições gerais 

Art. 52. O não cumprimento das obrigações decorrentes da autorização de pesquisa, da concessão 
de lavra, do licenciamento e da permissão de lavra garimpeira implicará, a depender da infração: 
I - advertência; 
II - multa; e 
III - caducidade do título. 
§ 1° Compete à ANM a aplicação das sanções de advertência, de multa e de caducidade, exceto de 
caducidade de concessão de lavra de substância mineral que não se enquadre no disposto no art. 1° 
da Lei n° 6.567, de 1978, que será aplicada em ato do Ministro de Estado de Minas e Energia. 
§ 2° A aplicação das sanções previstas neste artigo deverá ser precedida de notificação do titular, de 
modo a assegurar os princípios do contraditório e da ampla defesa, conforme estabelecido em 
Resolução da ANM e, para a caducidade de concessão de lavra de substância mineral que não se 
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enquadre no disposto no art. 1° da Lei n° 6.567, de 1978, conforme estabelecido em ato do Ministro 
de Estado de Minas e Energia. 
Art. 53. A multa variará entre R$ 329,39 (trezentos e vinte e nove reais e trinta e nove centavos) e R$ 
3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos), de acordo com a gravidade 
das infrações. 
§ 1° A ANM estabelecerá em Resolução os critérios detalhados a serem observados na imposição das 
multas e na fixação dos seus valores, para as infrações administrativas previstas neste Decreto. 
§ 2° Na hipótese de reincidência específica no prazo de até cinco anos, a multa será cobrada em 
dobro. 

Seção II 
Das infrações administrativas 

Art. 54. Realizar trabalhos de pesquisa ou extração mineral sem título autorizativo ou em desacordo 
com o título obtido: 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos) e 
advertência. 
Parágrafo único. Na hipótese de reincidência de trabalhos de lavra de substância não constante do 
título autorizativo, aplica-se a multa em dobro e declara-se a caducidade do direito minerário. 
Art. 55. Praticar lavra ambiciosa: 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos) e 
advertência. 
Parágrafo único. Na hipótese de reincidência, aplica-se a multa em dobro e declara-se a caducidade 
do direito minerário. 
Art. 56. Deixar de pagar ou pagar fora do prazo a taxa anual a que se refere o art. 48: 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
Parágrafo único. Se não for efetuado o pagamento da taxa anual no prazo de trinta dias, contado da 
data da imposição da multa, será declarada a nulidade ex officio do alvará de autorização de 
pesquisa. 
Art. 57. Deixar de apresentar ou apresentar intempestivamente o relatório a que se refere o art. 25: 
Sanção: multa de R$ 3,29 (três reais e vinte e nove centavos) por hectare. 
Art. 58. Não obedecer aos prazos de início ou de reinício dos trabalhos de pesquisa ou de lavra: 
Sanção: na hipótese de pesquisa, multa de R$ 809,82 (oitocentos e nove reais e oitenta e dois 
centavos) e advertência, e, na hipótese de lavra, multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa 
e três reais e noventa centavos) e advertência. 
Parágrafo único. Aplicada a multa, o titular terá o prazo de seis meses para dar início ou reinício à 
pesquisa ou à lavra, sob pena de imposição de multa em dobro e de declaração de caducidade do 
direito minerário. 
Art. 59. Deixar de comunicar prontamente o início ou reinício ou as interrupções dos trabalhos de 
pesquisa: 
Sanção: multa de R$ 809,82 (oitocentos e nove reais e oitenta e dois centavos). 
Art. 60. Deixar de comunicar prontamente a ocorrência de outra substância mineral útil, não 
constante do alvará de autorização de pesquisa: 
Sanção: multa de R$ 1.619,63 (um mil, seiscentos e dezenove reais e sessenta e três centavos). 
Art. 61. Não confiar a responsabilidade dos trabalhos de lavra a técnico legalmente habilitado ao 
exercício da profissão (art. 34, caput, inciso VI): 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
Art. 62. Deixar de propor à ANM, para exame, as alterações necessárias no plano de aproveitamento 
econômico (art. 35): 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
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Art. 63. Suspender os trabalhos de lavra sem prévia comunicação à ANM (art. 34, caput, inciso XIV): 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
Art. 64. Interromper os trabalhos de lavra já iniciados, por mais de seis meses consecutivos, exceto 
por motivo de força maior comprovado: 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
Art. 65. Deixar de prestar, no relatório anual de lavra, informação ou dado exigido por lei ou por 
Resolução da ANM ou prestar informação ou dado falso. 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
Art. 66. Deixar de comunicar à ANM a descoberta de outra substância mineral, não incluída na 
concessão de lavra, no regime de licenciamento e na permissão de lavra garimpeira: 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
Art. 67. Realizar deliberadamente trabalhos de lavra em desacordo com o plano de aproveitamento 
econômico: 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos). 
Art. 68. Abandonar a mina ou a jazida, assim formalmente caracterizada conforme disposto em 
Resolução da ANM: 
Sanção: multa de R$ 3.293,90 (três mil, duzentos e noventa e três reais e noventa centavos) e 
caducidade do título. 
Art. 69. Deixar de apresentar ou apresentar intempestivamente os estatutos ou os contratos sociais 
e os acordos de acionistas em vigor e as alterações contratuais ou estatutárias que venham a ocorrer 
(art. 76): 
Sanção: multa de R$ 809,82 (oitocentos e nove reais e oitenta e dois centavos). 
Parágrafo único. A multa será aplicada em dobro na hipótese de não atendimento às exigências 
objeto deste artigo no prazo de trinta dias, contado da data da imposição da multa inicial, e assim 
sucessivamente, a cada trinta dias subsequentes. 
Art. 70. O descumprimento às obrigações previstas no art. 34, caput, incisos V, IX, X, XI, XII, XIII, XVI, 
XVIII e XIX implicará multa de R$ 1.619,63 (um mil, seiscentos e dezenove reais e sessenta e três 
centavos) a R$ 3.239,26 (três mil, duzentos e trinta e nove reais e vinte e seis centavos), conforme 
estabelecido em Resolução da ANM. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 71. Os titulares de concessões e minas próximas ou vizinhas, abertas ou situadas sobre o mesmo 
jazimento ou zona mineralizada, poderão obter permissão para a formação de consórcio de 
mineração, com o objetivo de incrementar a produtividade da extração ou a sua capacidade, nos 
termos do disposto no art. 86 do Decreto-Lei n° 227, de 1967 - Código de Mineração, e de Resolução 
da ANM. 
Art. 72. Em zona declarada reserva nacional de determinada substância mineral ou em áreas 
específicas objeto de pesquisa ou lavra sob o regime de monopólio, o Poder Executivo federal 
poderá, mediante condições especiais condizentes com os interesses da União e da economia 
nacional, outorgar autorização de pesquisa ou concessão de lavra de outra substância mineral, 
quando os trabalhos relativos à autorização ou à concessão forem compatíveis e independentes dos 
relativos à substância da reserva nacional ou do monopólio. 
§ 1° Nas reservas nacionais, a pesquisa ou lavra de outra substância mineral somente será autorizada 
ou concedida nas condições especiais estabelecidas em ato do Ministro de Estado de Minas e 
Energia, ouvidos, previamente, os órgãos governamentais interessados. 
§ 2° Nas áreas sob regime de monopólio, a pesquisa ou a lavra de outra substância mineral somente 
será autorizada ou concedida nas condições especiais estabelecidas em ato do Ministro de Estado de 
Minas e Energia, ouvido, previamente, o órgão executor do monopólio. 
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§ 3° Verificada, a qualquer tempo, a incompatibilidade ou a dependência dos trabalhos, a 
autorização de pesquisa ou concessão de lavra será revogada. 
§ 4° O direito de prioridade não se aplica às hipóteses previstas neste artigo e cabe ao Poder 
Executivo federal outorgar a autorização ou a concessão tendo em vista os interesses da União e da 
economia nacional. 
Art. 73. Cabe ao profissional legalmente habilitado que constar como responsável técnico pela 
execução de atividades ou pela elaboração de planos e relatórios técnicos de que trata este Decreto, 
e ao titular do direito minerário, assegurar a veracidade das informações e dos dados fornecidos ao 
Poder Público, sob pena de responsabilização criminal e administrativa. 
Parágrafo único. A aprovação ou a aceitação de planos e relatórios técnicos não ensejarão qualquer 
responsabilidade do Poder Público na hipótese de imprecisão ou falsidade de dados ou informações 
neles contidos. 
Art. 74. O exercício da fiscalização da atividade minerária observará os critérios de definição de 
prioridades e abrangerá a fiscalização das áreas tituladas por amostragem. 
Art. 75. As pessoas naturais ou jurídicas que exerçam atividades de pesquisa, lavra, beneficiamento, 
distribuição, comercialização, consumo ou industrialização de recursos minerais ficam obrigadas a 
facilitar aos agentes da ANM a inspeção de instalações, equipamentos e trabalhos e a lhes fornecer 
informações sobre: 
I - o volume da produção e as características qualitativas dos produtos; 
II - as condições técnicas e econômicas da execução dos serviços ou da exploração das atividades 
mencionadas no caput, as análises químicas e os laudos técnicos; 
III - os mercados e os preços de venda; e 
IV - a quantidade e as condições técnicas e econômicas do consumo de produtos minerais. 
Art. 76. As sociedades empresariais que requererem ou forem titulares de direitos minerários ficam 
obrigadas a apresentar à ANM os estatutos ou os contratos sociais e os acordos de acionistas em 
vigor e as alterações contratuais ou estatutárias que venham a ocorrer, no prazo de trinta dias, 
contado da data de registro na junta comercial. 
Art. 77. O comércio no mercado interno ou externo de pedras preciosas, de metais nobres e de 
outros minerais especificados fica sujeito a registro especial, nos termos de ato do Poder Executivo 
federal. 
Art. 78. O disposto neste Decreto aplica-se, no que couber, aos requerimentos de direitos minerários 
e de registro de extração pendentes de decisão e aos direitos minerários e registros de extração 
ativos na sua data de entrada em vigor. 
Art. 79. Naquilo em que não contrariarem este Decreto, os atos normativos do extinto 
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM permanecem aplicáveis, no que couberem, até 
que sejam substituídos por Resoluções da ANM. 
Art. 80. Os valores expressos neste Decreto e as multas e os encargos devidos à ANM serão 
reajustados anualmente em Resolução da ANM, respeitada a variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA no exercício anterior. 
Parágrafo único. Os valores corrigidos serão divulgados pela ANM até o dia 31 de janeiro e passarão 
a ser exigidos a partir de 1° de março daquele mesmo ano. 
Art. 81. A ANM definirá os prazos para tramitação dos processos minerários em Resolução, a ser 
editada no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor do Decreto de 
instalação da ANM. 
Parágrafo único. A ANM publicará as Resoluções a que se referem o art. 40, parágrafo único, e o art. 
13, parágrafo único, inciso I, no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor 
deste Decreto. 
Art. 82. O Ministério de Minas e Energia será ouvido previamente sobre os assuntos referentes às 
atividades de mineração ou que criem restrições ao desenvolvimento dessas atividades. 
Art. 83. Ficam revogados: 
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I - o Decreto n° 62.934, de 2 de julho de 1968; 
II - o Decreto n° 98.812, de 9 de janeiro de 1990; e 
III - o Decreto n° 3.358, de 2 de fevereiro de 2000. 
Art. 84. Este Decreto entra em vigor: 
I - quanto aos incisos II e III do caput do art. 83, em cento e oitenta dias, contados da data de sua 
publicação; e 
II - quanto aos demais dispositivos, na data de instalação da ANM, nos termos do disposto no art. 36 
da Lei n° 13.575, de 26 de dezembro de 2017. 
Brasília, 12 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
W. MOREIRA FRANCO 

 
DECRETO N° 9.407, DE 12 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 13.06.2018) 
Regulamenta o disposto no inciso VII do § 2° e no § 5° do art. 2° da Lei n° 8.001, de 13 de 
março de 1990. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no inciso VII do § 2° e no § 5° do art. 2° da Lei n° 8.001, 

de 13 de março de 1990, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Este Decreto regulamenta o disposto no inciso VII do § 2° e no § 5° do art. 2° da Lei n° 8.001, 

de 13 de março de 1990. 
Art. 2° O percentual de quinze por cento, a título de Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais - CFEM, será distribuído, para cada substância mineral, entre o Distrito Federal e 
os Municípios afetados pela atividade de mineração e os Municípios gravemente afetados pela perda 
de receita da CFEM com a edição da Lei n° 13.540, de 18 de dezembro de 2017, da seguinte forma: 
I - dois por cento para o Distrito Federal e os Municípios, como forma de compensar a perda de 
arrecadação da CFEM com a entrada em vigor da Lei n° 13.540, de 2017; e 
II - treze por cento para o Distrito Federal e os Municípios afetados pela atividade de mineração em 
seus territórios. 
Parágrafo único. A compensação prevista neste artigo será vinculada à receita da CFEM de cada 
substância mineral. 

CAPÍTULO II 
DOS MUNICÍPIOS GRAVEMENTE AFETADOS PELA EDIÇÃO DA LEI N° 13.540, DE 18 DE 

DEZEMBRO DE 2017 

Seção I 
Do enquadramento 

Art. 3° Para fins da compensação de que trata o inciso I do caput do art. 2°, entende-se por 
Municípios gravemente afetados aqueles que cumprirem, simultaneamente, os seguintes critérios: 
I - redução na receita proveniente da CFEM igual ou superior a trinta por cento; e 
II - participação das receitas provenientes da CFEM correspondente a, no mínimo, três décimos por 
cento da receita corrente líquida. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_13540_2017.php
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§ 1° A redução de que trata o inciso I do caput corresponde à diferença entre a parcela anual da 
CFEM recebida pelo Município, nos termos da Lei n° 13.540, de 2017, e a média das receitas da 
CFEM dos anos de 2014 a 2016. 
§ 2° A ANM calculará a redução da CFEM, de que trata o § 1°, e utilizará o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro que vier a sucedê-lo, para a atualização das receitas passadas. 
§ 3° Para fins do disposto no inciso II do caput, será considerada a receita corrente líquida do sexto 
bimestre do exercício anterior, constante do demonstrativo de que trata o art. 53, caput, inciso I, 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, disponibilizado por meio do Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - Siconfi da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda, ou por outro que vier a sucedê-lo. 
§ 4° A compensação aos Municípios, a que se refere o caput, fica condicionada à existência de 
produção mineral nas minas outorgadas e localizadas no território do Município quando da data de 
entrada em vigor da Lei n° 13.540, de 2017, conforme disciplinado em ato da ANM. 
§ 5° A ANM publicará a lista de Municípios gravemente afetados pela edição da Lei n° 13.540, de 

2017, que não sofrerá acréscimo ao longo do tempo. 
§ 6° A ANM utilizará as seguintes informações para elaborar a lista a que se refere o § 5°: 
I - a estimativa da CFEM para o exercício de 2018, calculada com base na média móvel dos últimos 
doze meses da parcela da CFEM recebida pelo Município até a data de publicação deste Decreto, 
para aferir o critério definido no inciso I do caput do art. 3°; e 
II - a média das receitas dos Municípios, referente ao período de 2015 e 2016, para aferir o critério 
definido no inciso II do caput do art. 3°. 
§ 7° Na hipótese de não existir Município enquadrado nos critérios previstos no caput, o percentual a 
que se refere o inciso I do caput do art. 2° será destinado aos Municípios de que trata o inciso II do 
caput do art. 2°. 

Seção II 
Do cálculo de compensação 

Art. 4° A ANM calculará os valores da compensação a ser paga aos Municípios enquadrados nos 
critérios previstos no art. 3°. 
§ 1° A compensação de que trata o inciso I do caput do art. 2° corresponderá à diferença entre a 
parcela da CFEM recebida pelo Município, consideradas as modificações decorrentes da edição 
da Lei n° 13.540, de 2017, e a parcela que seria recebida sem as modificações decorrentes da edição 
da referida Lei. 
§ 2° Para fins do cálculo de que trata o § 1° do art. 4°, a ANM estabelecerá, em ato específico, as 
deduções legalmente previstas anteriores à edição da Lei n° 13.540, de 2017. 
§ 3° As minas que entraram em operação após a data de entrada em vigor da Lei n° 13.540, de 2017, 
ainda que outorgadas, não serão utilizadas no cálculo de que trata o caput. 
§ 4° Na hipótese de os recursos de que trata o inciso I do caput do art. 2° serem superiores à 
necessidade de compensação, calculada na forma do § 1° do art. 3°, o valor que exceder será 
destinado aos Municípios de que trata o inciso II do caput do art. 2°. 
§ 5° Na hipótese de os recursos de que trata o inciso I do caput do art. 2° não serem suficientes para 
efetuar a compensação calculada na forma prevista no § 1° do art. 4°, a distribuição dos recursos 
será realizada de forma proporcional à parcela de cada Município. 
Art. 5° Anualmente, a ANM verificará se os Municípios considerados gravemente afetados pela 
edição da Lei n° 13.540, de 2017, continuam cumprindo os critérios definidos no art. 3°, observado o 
disposto no § 5° do art. 3°. 
Art. 6° Compete à ANM fiscalizar a ocorrência de exaustão da jazida, suspensão da lavra ou 
encerramento da atividade empresarial para fins do disposto neste Decreto. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_13540_2017.php
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CAPÍTULO III 
DOS MUNICÍPIOS AFETADOS PELA ATIVIDADE DE MINERAÇÃO 

Art. 7° A distribuição do percentual de treze por cento, a título de CFEM, para o Distrito Federal e os 
Municípios, na hipótese de serem afetados pela atividade de mineração quando a produção não 
ocorrer em seus territórios, se dará nas seguintes situações: 
I - quando forem afetados pelas operações portuárias e de embarque e desembarque de substâncias 
minerais localizadas em seus territórios; 
II - quando os seus territórios forem cortados por infraestruturas utilizadas para o transporte 
ferroviário ou dutoviário de substâncias minerais; e 
III - quando, em seus territórios, estiverem localizadas as pilhas de estéril, as barragens de rejeitos, as 
instalações de beneficiamento de substâncias minerais e as demais instalações referidas no plano de 
aproveitamento econômico. 
§ 1° A divisão do percentual de treze por cento entre o Distrito Federal e os Municípios afetados pela 
atividade da mineração ocorrerá da seguinte forma: 
I - cinquenta e cinco por cento para aqueles afetados por ferrovias ou dutovias, observada a seguinte 
distribuição: 
a) cinquenta por cento para os entes federativos cortados por ferrovias; e 
b) cinco por cento para os entes federativos cortados por dutovias; 
II - quinze por cento para aqueles afetados por operações portuárias e de embarque e desembarque 
de minérios; e 
III - trinta por cento para aqueles onde estão localizadas estruturas de mineração que viabilizem o 
aproveitamento industrial da jazida, tais como pilhas de estéreis e de rejeitos, usinas de 
beneficiamento, bacias de rejeitos, entre outras estruturas previstas no Plano de Aproveitamento 
Econômico - PAE ou em instrumento equivalente, devidamente aprovado pela ANM. 
Art. 8° A compensação do Distrito Federal e dos Municípios afetados pela presença de ferrovias ou 
dutovias em Municípios não produtores será calculada na forma prevista no Anexo I. 
Art. 9° A compensação dos Municípios afetados por operações portuárias e de embarque e 
desembarque de minérios será calculada na forma prevista no Anexo II. 
Art. 10. A compensação do Distrito Federal e dos Municípios afetados pela presença de estruturas de 
mineração de que trata o inciso III do § 1° do art. 7° será calculada na forma prevista no Anexo III. 
Art. 11. Os cálculos das compensações estabelecidos nos art. 8°, art. 9° e art. 10 serão efetuados 
para cada substância mineral e caberá ao Distrito Federal e aos Municípios perceberem a somatória 
desses valores. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. A ANM revisará periodicamente os valores distribuídos ao Distrito Federal e aos Municípios 
afetados pela atividade de mineração em razão de mudanças no valor da produção em toneladas ou 
de áreas adicionais concedidas ao título inicialmente outorgado, entre outras questões que afetem 
os cálculos das compensações de que tratam os art. 8°, art. 9° e art. 10. 
§ 1° Compete à ANM divulgar, em seu sítio eletrônico, a lista anual dos Municípios que tiverem 
direito ao benefício compensatório, por terem sido afetados por uma ou mais das hipóteses previstas 
no art. 7°. 
§ 2° O Distrito Federal e os Municípios afetados pela atividade de mineração poderão solicitar à ANM 
a inclusão no rol dos entes federativos beneficiários da compensação. 
§ 3° O Distrito Federal e os Municípios apresentarão a solicitação de que trata o § 2° devidamente 
fundamentada à ANM, acompanhada das informações previstas em ato próprio da ANM. 



 

  55 

 

§ 4° A ANM poderá solicitar informações e documentos do minerador responsável pela atividade de 
mineração e infraestrutura de transporte. 
§ 5° Ato da ANM definirá as informações, os documentos e outros instrumentos necessários para a 
fiscalização e o desempenho das atribuições estabelecidas neste Decreto. 
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 12 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
W. MOREIRA FRANCO 

ANEXO I 
CÁLCULO DA COMPENSAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS NÃO PRODUTORES 

AFETADOS PELA PRESENÇA DE FERROVIAS OU DUTOVIAS 

I - Compensação Ferrovia = (TKUm/TKUt ) X (50%TotalCFEMAfetados ) (1), onde: 
TKUm - tonelada média da substância mineral transportada multiplicada pela extensão da malha 
ferroviária que corta o Município, em quilômetros; 
TKUt - tonelada média da substância mineral transportada por ferrovias no País multiplicada pelo 
total de quilômetros de malha ferroviária no País que transportam a substância mineral; e 
TotalCFEMAfetados = 13% da CFEM + eventuais recursos adicionais oriundos dos Municípios 
gravemente afetados pela edição da Lei n° 13.540, de 2017; e 
II - CompensaçãoDuto = (TKUDm /TKUDt ) X(5%TotalCFEMAfetados ) (2), onde: 
TKUDm - tonelada média da substância mineral transportada multiplicada pela extensão do duto que 
corta o Município, em km; 
TKUDt - tonelada média da substância transportada por dutos no País multiplicada pelo total de 
quilômetros de malha dutoviária no País que transporta a substância mineral; e 
TotalCFEMAfetados 13% da CFEM + eventuais recursos adicionais oriundos dos Municípios gravemente 
afetados pela edição da Lei n° 13.540, de 2017. 

ANEXO II 
CÁLCULO DA COMPENSAÇÃO DOS MUNICÍPIOS AFETADOS POR OPERAÇÕES PORTUÁRIAS E 

DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE MINÉRIOS 

Compensação porto = (TPm/TPt) X (15%TotalCFEMAfetados) (3), onde: 
TPm - tonelada média da substância mineral movimentada no porto do Município; 
TPt - tonelada média da substância mineral movimentada nos portos do País; e 
TotalCFEMAfetados = 13% da CFEM + eventuais recursos adicionais oriundos dos Municípios 
gravemente afetados pela edição da Lei n° 13.540, de 2017. 

ANEXO III 
CÁLCULO DA COMPENSAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS AFETADOS PELA 

EXISTÊNCIA DE ESTRUTURAS DE MINERAÇÃO QUE VIABILIZEM O APROVEITAMENTO 
INDUSTRIAL DA JAZIDA 

Compensação/área imobilizada = (AIM/AIT) X (30%TotalCFEMAfetados), (4) onde: 
AIM - área imobilizada no Município afetado pela outorga mineral e/ou pela área de servidão (ha); 
AIT - total de áreas imobilizadas no país por outorgas minerais em municípios não produtores (ha); e 
TotalCFEMAfetados = 13% da CFEM + eventuais recursos adicionais oriundos dos Municípios 
gravemente afetados pela edição da Lei n° 13.540, de 2017. 
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DECRETO N° 9.409, DE 13 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 14.06.2018) 
Dispõe sobre prazo de saque das contas individuais do Fundo PIS-Pasep. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4°, § 7°, da Lei Complementar n° 26, de 11 de 

setembro de 1975, 
DECRETA: 
Art. 1° Fica permitido, no período de 8 de agosto a 28 de setembro de 2018, o saque do saldo por 
qualquer titular de conta individual do Fundo PIS-Pasep. 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 13 de junho de 2018; 197° da Independência e 130° da República. 
MICHEL TEMER 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA CONFERP N° 096, DE 07 DE JUNHO DE 2018 -  (DOU de 
11.06.2018) 
Altera a Resolução Normativa n° 7, de 20 de dezembro de 1987, para dispor obre novos 
requisitos para concessão de pedido de baixa temporária. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE PROFISSIONAIS DE RELAÇÕES PÚBLICAS - CONFERP, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 2°, do Decreto-Lei n° 860, de 11 de setembro de 1969, cumulado com o art. 75, 
§ 3°, de seu Regimento Interno, 
RESOLVE: 
Art. 1° A Resolução Normativa n° 7, de 20 de dezembro de 1967, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 4° ........................ 
§ 4° Em caso de urgência devidamente fundamentada e comprovada pelo requerente, poderá ser 
expedido, ad referendum, o registro profissional provisório ou o definitivo, desde que aprovado pelo 
Secretário-Geral e pelo Presidente do Conrerp. 
§ 5° Em até 30 (trinta) dias após a expedição emergencial do registro, deverá ser feita a análise e a 
tramitação processual, nos termos dos parágrafos anteriores no que couber." 
"Art. 10. O profissional que cessar o exercício da atividade profissional, incluindo o que se ausente do 
país para dedicar-se a atividades acadêmicas, poderá ser requerer ao Conselho Regional de 
Profissionais de Relações Públicas respectivo a baixa do registro profissional, que será sempre em 
caráter temporário pelo prazo de 12 (doze) meses prorrogável sucessivamente, se houver 
requerimento. 
Parágrafo único. (revogado) 
§ 1° Antes de vencido o prazo deferido, e persistindo a cessação do exercício da atividade 
profissional, poderá o registrado, sucessiva e ilimitadamente, requerer a prorrogação da baixa 
temporária. 
§ 2° Vencido o prazo sem que tenha havido o pedido de prorrogação da baixa temporária, na forma 
do paragrafo anterior, será o registro profissional automaticamente reativado no primeiro dia útil 
subsequente ao término do período de suspensão e apurada a anuidade segundo o seu valor 
proporcional, considerando-se o número de meses vincendos do respectivo exercício, intimando-se o 
registrado para pagamento e retirada de sua carteira de identidade profissional. 
"Art. 13. Em ocorrendo a pretensão de restabelecimento da atividade profissional, a suspensão da 
baixa temporária deverá ser previamente requerida ao Conselho Regional de Profissionais de 
Relações Públicas respectivo, hipótese na qual será apurada a anuidade segundo o seu valor 
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proporcional, considerando o número de meses vincendos do respectivo exercício, intimando-se o 
registrado para pagamento e retirada de sua carteira de identidade profissional." 
"Art. 14. A baixa temporária não desobriga o registrado do pagamento das anuidades, integrais e/ou 
proporcionais, vencidas até a data de formalização do pedido. 
§ 1° Como condição para deferimento do pedido de baixa temporária, o registrado deverá 
previamente quitar os débitos eventualmente existentes ou realizar o seu parcelamento, anexando, 
neste último caso, o comprovante de pagamento da primeira parcela. 
§ 2° Na apuração do valor proporcional da anuidade, tanto para apreciação do pedido de baixa 
temporária quanto para sua suspensão, nos casos de restabelecimento da atividade profissional, a 
fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será havida como mês integral para os efeitos deste 
parágrafo." 
Art. 2° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
JÚLIA GADELHA TORRES FURTADO 
Presidente do Conselho 

 
 
RESOLUÇÃO COFEN N° 577, DE 05 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 13.06.2018) 
Atualiza, no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, os 
procedimentos para Registro de Títulos de Pós-Graduação Lato e Stricto Sensu concedido a 
Enfermeiros e aprova a lista das especialidades. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 
5,905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 
421 de 15 de fevereiro de 2012, 
CONSIDERANDO a Lei Federal n° 7.498, de 28 de junho de 1986, que em seu artigo 11, explicita as 
atividades privativas do Enfermeiro e o desempenho de suas funções; 
CONSIDERANDO que se impõe à qualificação do Enfermeiro bases acadêmicas firmadas em critérios 
técnicos e científicos; 
CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 94.406/1987 que regulamenta a Lei n° 7.498/1986; 
CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; 
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CES n° 01/2001, que estabelece normas para o funcionamento de 
cursos de pós-graduação; 
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar os procedimentos para registro de títulos de pós-
graduação lato e stricto sensu no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem; 
CONSIDERANDO que compete ao Cofen manter atualizado o registro cadastral de seus profissionais 
inscritos, e que tais assentamentos devem retratar o perfil da população de Enfermeiros a fim de 
estabelecer políticas de qualificação para o exercício profissional; 
CONSIDERANDO que cabe ao Cofen o registro de Associações e Sociedades que venham a emitir 
títulos de especialistas; 
CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do Processo Administrativo Cofen n° 851/2014, e 
a deliberação do Plenário em sua 501ª Reunião Ordinária, resolve: 
Art. 1° O Enfermeiro deverá, obrigatoriamente, promover o registro de seus títulos de pós-graduação 
lato sensu e stricto sensu, este último na modalidade profissionalizante, no Conselho Regional de 
Enfermagem de sua jurisdição. 
§ 1° O registro de que trata este artigo será isento das taxas de inscrição e carteira. 
§ 2° Fica aprovado o Anexo à presente resolução contendo a lista de especialidades do enfermeiro, 
por área de abrangência, que está disponível no sítio de internet do Cofen (www.portalcofen.gov.br). 
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Art. 2° É vedado aos Enfermeiros a veiculação, divulgação e anúncio de títulos de pós-graduação lato 
sensu e stricto sensu que não estejam devidamente registrados no Conselho Federal de 
Enfermagem. 
Art. 3° Os títulos de pós-graduação lato sensu, emitidos por Instituições de Ensino Superior, 
credenciadas pelo Ministério da Educação - MEC ou pelo Conselho Estadual de Educação - CEE, os 
títulos de pós - graduação stricto sensu reconhecidos pela CAPES e os títulos de especialistas 
concedidos por Sociedades, Associações, Colégios de Especialistas de Enfermagem ou de outras 
áreas do conhecimento, serão registrados, no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem, de acordo com a legislação vigente. 
§ 1° Os títulos serão registrados de acordo com a denominação constante no diploma ou certificado 
apresentado. 
§ 2° Os diplomas de mestre ou de doutor e o certificado de especialista, obtidos no exterior, somente 
serão registrados após revalidação em Instituição de Ensino Superior Nacional, atendidas as 
exigências do Conselho Nacional de Educação - CNE. 
§ 3° A modalidade de Residência em Enfermagem terá registro no Conselho Regional de 
Enfermagem, nos moldes de Especialidade, desde que esteja enquadrada nas grandes áreas de 
abrangência; 
Art. 4° O título de pós-graduação emitido por instituições credenciadas pelo MEC ou CEE será 
registrado mediante apresentação de: 
a) requerimento dirigido à Presidência do Conselho Regional em que o profissional tenha sua 
inscrição principal; 
b) original do diploma ou certificado, onde conste credenciamento da Instituição para oferta do 
Curso e carga horária (lato sensu), ou reconhecimento do curso pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e CNE (stricto sensu). 
§ 1° Os certificados ou diplomas de pós-graduação emitidos por instituições estrangeiras deverão ser 
acompanhados de comprovante de revalidação no Brasil. 
§ 2° O Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem somente procederá o registro de títulos 
de pós-graduação lato sensu, quando iniciado, após conclusão da graduação, conforme inciso 

III do art. 44 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Art. 5° O título concedido por Sociedades, Associações ou Colégios de Especialistas será registrado 
mediante apresentação de: 
a) requerimento dirigido à Presidência do Conselho Regional em que o profissional tenha sua 
inscrição principal; 
b) cópia do edital concernente à realização da prova, de abrangência nacional, publicado em jornal 
de grande circulação; e 
c) original do certificado, no qual conste, em cartório, o registro do estatuto da Sociedade, 
Associação ou Colégio de Especialistas. 
§ 1° Em caso de títulos concedidos por Sociedade, Associação ou Colégio de Especialistas, tendo 
como critério a experiência profissional, deverá o Enfermeiro ter comprovado atividade de ensino, 
pesquisa e/ou assistência na área da especialidade requerida de, no mínimo, 3 (três) anos. 
§ 2° Para o registro de títulos de que trata o presente artigo, a entidade emitente deve estar 
registrada junto ao Cofen; 
I - Não serão concedidos registros no Cofen para Associações, Sociedades ou Colégio de Especialistas, 
cujas áreas de atuação já possuam registro ativo. As Associações, Sociedades ou Colégio de 
Especialistas que já estiverem com pedido de registro no Cofen até a data da publicação desta 
Resolução terão assegurado o seu direito de registro. 
II - Os documentos necessários para o registro das Associações, Sociedades ou Colégio de 
Especialistas no Cofen são os seguintes: 
a) requerimento padrão dirigido à Presidência do Cofen; 
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b) cópia da ata de constituição e do estatuto da entidade, devidamente registrados em cartório, 
comprovando, este último, a realização de prova para concessão do título como uma de suas 
finalidades; 
c) relação dos critérios utilizados para a emissão do título, seja por meio de prova ou por 
comprovação de tempo de experiência profissional, que não poderá ser inferior a 3 (três) anos. 
Art. 6° As linhas de atuação que agrupam as especialidades do Enfermeiro estão distribuídas em 3 
(três) grandes áreas: 
§ 1° Área I: 
a) Saúde Coletiva; 
b) Saúde da Criança e do Adolescente; 
c) Saúde do Adulto (Saúde do homem e Saúde da mulher); 
d) Saúde do Idoso; 
e) Urgência e Emergência. 
§ 2° Área II: 
a) Gestão. 
§ 3° Área III: 
a) Ensino e Pesquisa. 
Art. 7° Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de Enfermagem. 
Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, especialmente a Resolução Cofen n° 570/2018. 
MANOEL CARLOS N. DA SILVA 
Presidente do Conselho 
LAURO CESAR DE MORAIS 
Primeiro-Secretário 
 

 
RESOLUÇÃO NORMATIVA CFA N° 545, DE 12 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 
15.06.2018) 
Altera a Resolução Normativa CFA N° 425, de 28/6/2012 que Instituiu o Cadastro Nacional 
dos Profissionais de Administração e Pessoas Jurídicas registrados no Sistema CFA/CRAs, e 
dá outras providências. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da competência que lhe conferem a Lei n° 4.769, 

de 9 de setembro de 1965, e o Regulamento aprovado pelo Decreto n° 61.934, de 22 de dezembro 

de 1967; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 8.727, de 28/4/2016 qual dispõe sobre o uso do nome 
social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da Resolução Normativa CFA N° 425, de 28/6/2012, na 
parte que trata dos dados que constituem o Cadastro Nacional. DECISÃO do Plenário na 16° reunião, 
realizada nesta data, 06 de junho de 2018, 
RESOLVE: 
Art. 1° O artigo 2° da Resolução Normativa CFA N° 425, de 28/6/2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2° As Pessoas Físicas constantes do Cadastro Nacional referem-se a todos os profissionais 
registrados no Sistema CFA/CRAs.". 
Art. 2° O § 1° e § 2° do artigo 4° da Resolução Normativa CFA N° 425, de 28/6/2012, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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"§ 1° para Pessoa Física: nome civil completo, nome social completo se houver, número de registro 
principal e secundário, este último, quando for o caso; titulação, formação acadêmica, Conselho 
Regional ao qual se encontra vinculado, filiação, data de registro no CRA, data de nascimento, CPF e 
ano de formatura.". 
"§ 2° para Pessoa Jurídica: nome ou razão social, número e data do registro, e CNPJ.". 
Art. 3° O artigo 5° da Resolução Normativa CFA N° 425, de 28/6/2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 5° As informações contidas no Cadastro Nacional serão disponibilizadas no sítio eletrônico do 
Conselho Federal de Administração, na internet, cuja consulta será processada mediante a inclusão 
do CPF ou parte do nome completo do profissional e CNPJ ou parte do nome da empresa, para 
pesquisas de pessoas físicas e jurídicas, respectivamente." 
Art. 4° O § 3° do artigo 5° da Resolução Normativa CFA N° 425, de 28/6/2012, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"§ 3° Considera-se falta grave o fornecimento total ou parcial, para terceiros, do Cadastro Nacional 
de Pessoas Físicas e Jurídicas registradas no Sistema CFA/CRAs, sem prejuízo das sanções criminais e 
cíveis aplicáveis à espécie.". 
Art. 5° Esta Resolução Normativa entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
WAGNER SIQUEIRA  
Presidente do Conselho 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.809, DE 08 DE JUNHO DE 2018 -(DOU de 
11.06.2018)  
Dispõe sobre a prestação das informações para fins de consolidação dos débitos no 
Programa de Regularização Tributária (PRT), instituído pela Medida Provisória n° 766, de 4 
de janeiro de 2017, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 

III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 

MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória n° 766, de 4 

de janeiro de 2017, e no § 4° do art. 3° da Instrução Normativa RFB n° 1.687, de 31 de janeiro de 

2017, 
RESOLVE: 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1° Esta Instrução Normativa disciplina as regras relativas à prestação das informações 
necessárias à consolidação de débitos no Programa de Regularização Tributária (PRT), instituído 
pela Medida Provisória n° 766, de 4 de janeiro de 2017, e regulamentado, no âmbito da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB), pela Instrução Normativa RFB n° 1.687, de 31 de janeiro de 2017. 
§ 1° A prestação das informações de que trata o caput refere-se aos demais débitos administrados 
pela RFB de que trata oinciso II do § 1° do art. 3° da Instrução Normativa RFB n° 1.687, de 2017, 
inclusive os débitos previdenciários que forem recolhidos por meio de Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais (Darf), nos termos do § 2° do art. 3° da Instrução Normativa n° 1.687, de 2017. 
§ 2° A prestação das informações de que trata o caput não abrange os débitos previdenciários 
recolhidos por meio de Guia da Previdência Social (GPS), de que trata o inciso I do § 1° do art. 

3° da Instrução Normativa RFB n° 1.687, de 2017, cuja prestação das informações para consolidação 
já ocorreu na forma da Instrução Normativa RFB n° 1.766, de 11 de dezembro de 2017. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php#art4_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php#art4_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php#art5_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao425_cfa_2012.php#art5_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/17/mp766_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/17/mp766_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/17/mp766_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1687_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1766_2017.php


 

  61 

 

§ 3° Deverão cumprir as regras estabelecidas nesta Instrução Normativa os sujeitos passivos que 
fizeram opção pelo pagamento à vista e liquidação do restante da dívida consolidada: 
I - com utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal ou de base de cálculo negativa da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), ou de outros créditos próprios relativos a tributos 
administrados pela RFB; ou 
II - mediante parcelamento na forma do PRT dos demais débitos de que trata o inciso II do § 

1° do art. 3° da Instrução Normativa n° 1.687, de 2017. 

CAPÍTULO II 
DAS INFORMAÇÕES E DO PRAZO PARA SUA PRESTAÇÃO 

Art. 2° O sujeito passivo que optou pelo pagamento à vista ou pelo parcelamento dos demais débitos 
administrados pela RFB de que trata o § 1° do art. 1° deverá indicar, exclusivamente no sítio da RFB 
na Internet, no endereço <http://rfb.gov.br>, no período 11 a 29 de junho de 2018, das 7 horas às 21 
horas, horário de Brasília, nos dias úteis: 
I - os débitos que deseja incluir no PRT, cuja exigibilidade esteja suspensa em decorrência de 
impugnação ou de recursos administrativos; 
II - o número de prestações pretendidas, se for o caso; 
III - os montantes dos créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL a 
serem utilizados para liquidação de até 80% (oitenta por cento) da dívida consolidada, se for o caso; 
e 
IV - o número, a competência e o valor do Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou 
Reembolso efetuado por meio do programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e 
Declaração de Compensação (PER/DCOMP), relativos aos demais créditos próprios a serem utilizados 
no PRT, se for o caso. 
§ 1° O sujeito passivo poderá, no momento da prestação das informações de que trata este artigo, 
alterar a modalidade de liquidação da dívida para a qual optou originalmente. 
§ 2° Se no momento da prestação das informações for constatada a existência de débitos não 
incluídos no PRT, em relação aos quais houve desistência de ações judiciais, deverá o contribuinte 
comparecer a uma unidade da RFB para solicitar sua inclusão. 
§ 3° Os débitos dos órgãos públicos de quaisquer dos poderes dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, inclusive dos fundos públicos da administração direta, deverão ser regularizados em 
nome do respectivo ente federativo a que estiverem vinculados. 

CAPÍTULO III 
Do PARCELAMENTO E DO PAGAMENTO À VISTA COM UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS 

Art. 3° Os créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL a serem 
indicados deverão corresponder aos saldos disponíveis para utilização após deduzidos os valores já 
utilizados em: 
I - compensação com base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) ou da CSLL 
em períodos anteriores à data da prestação das informações de que trata esta Instrução Normativa; 
ou 
II - outras modalidades de pagamento ou de parcelamento. 
§ 1° O sujeito passivo deverá efetuar a baixa, na escrituração fiscal, dos créditos decorrentes de 
prejuízo fiscal ou de base de cálculo negativa da CSLL utilizados na forma prevista nesta Instrução 
Normativa. 
§ 2° Na hipótese de ter sido solicitada a utilização de créditos decorrentes de base de cálculo 
negativa da CSLL, a baixa deverá ser efetuada na seguinte ordem: 
I - créditos da atividade geral; e 
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II - créditos da atividade rural. 
§ 3° Na hipótese de ter sido solicitada a utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal, a baixa 
será efetuada na seguinte ordem: 
I - créditos de prejuízo não operacional; 
II - créditos de prejuízo da atividade geral; 
III - créditos de prejuízo da atividade rural de 1986 a 1990; e 
IV - créditos de prejuízo da atividade rural a partir de 1991. 
Art. 4° A utilização dos demais créditos relativos a tributos administrados pela RFB somente será 
possível caso o sujeito passivo tenha transmitido, até 10 de junho de 2018, o respectivo Pedido 
Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso, efetuado por meio do programa 
PER/DCOMP. 
Art. 5° A RFB dispõe do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da prestação das informações para 
consolidação, para análise dos montantes de créditos indicados para utilização. 

CAPÍTULO IV 
DA INDICAÇÃO DOS DÉBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA POR PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

Art. 6° A seleção de débitos que se encontram com exigibilidade suspensa em razão de impugnação 
ou de recursos administrativos para inclusão no PRT implica desistência tácita da impugnação ou do 
recurso. 
§ 1° Caso o débito selecionado esteja aguardando ciência de decisão em âmbito administrativo, 
considera-se ciente o sujeito passivo na data da conclusão da prestação das informações necessárias 
à consolidação. 
§ 2° A inclusão no PRT, por ocasião da consolidação, de débito vinculado a depósito administrativo 
ou judicial ocorrerá somente após a apuração do respectivo saldo não liquidado pelo depósito. 
§ 3° O disposto no § 2° não impede que o sujeito passivo posteriormente solicite a revisão da 
consolidação dos débitos na respectiva modalidade de parcelamento ou no pagamento à vista e 
liquidação do restante da dívida consolidada com utilização de créditos, para inclusão do saldo do 
débito apurado após a apropriação do depósito. 

CAPÍTULO V 
DAS CONDIÇÕES PARA A CONSOLIDAÇÃO 

Art. 7° A consolidação somente será efetivada se o sujeito passivo tiver efetuado o pagamento, até 
29 de junho de 2018: 
I - da parcela correspondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da dívida consolidada, em 
espécie, na hipótese de opção pelas modalidades de liquidação previstas nos incisos I e III do art. 

2° da Instrução Normativa RFB n° 1.687, de 2017; ou 
II - de todas as prestações devidas, quando se tratar de parcelamento. 
§ 1° Os valores referidos nos incisos I e II do caput devem ser considerados em relação à totalidade 
dos débitos em cada modalidade de parcelamento ou no pagamento à vista e liquidação do restante 
da dívida consolidada com utilização de créditos. 
§ 2° A consolidação dos débitos terá por base o mês do requerimento de adesão ao parcelamento ou 
ao pagamento à vista com utilização de créditos. 

CAPÍTULO VI 
DO DEFERIMENTO DO pedido de PARCELAMENTO 

Art. 8° Considera-se deferido o parcelamento na data em que o sujeito passivo concluir a 
apresentação das informações necessárias à consolidação, desde que cumprido o disposto no art. 7°. 
Parágrafo único. Os efeitos do deferimento retroagem à data do requerimento de adesão. 
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CAPÍTULO VII 
DA REVISÃO DA CONSOLIDAÇÃO 

Art. 9° A revisão da consolidação será efetuada pela RFB, a pedido do sujeito passivo, ou de ofício, e 
poderá importar em recálculo de todas as parcelas devidas. 
Parágrafo único. O parcelamento será rescindido caso o sujeito passivo não quite as prestações 
devedoras decorrentes da revisão da consolidação até o último dia útil do mês subsequente àquele 
em que ocorreu a ciência da revisão. 
Art. 10. Se remanescer saldo devedor depois do pagamento à vista com utilização de créditos objeto 
de revisão da consolidação, eventual liquidação realizada com os referidos créditos será cancelada, e 
os débitos serão recalculados e cobrados com os acréscimos legais. 
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput se o sujeito passivo quitar o saldo devedor até o 
último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorreu a ciência da revisão. 
Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 032, DE 12 E JUNHO 
DE 2018 - (DOU de 13.06.2018) 
PRORROGA A MEDIDA PROVISÓRIA 827/2018 
 
O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 

10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 827, 

de 19 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União do dia 20, do mesmo mês e ano, que 
"Altera a Lei n° 11.350, de 5 de outubro de 2006, quanto a direitos dos Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias", tem sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias. 
Congresso Nacional, 12 de junho de 2018 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 
ATO COTEPE/MVA N° 011, DE 08 DE MAIO DE 2018 - (DOU de 11.06.2018) 
Altera as Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV anexas ao ATO 
COTEPE/ICMS 42/13, que divulga as margens de valor agregado a que se refere à cláusula 
oitava do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas 
operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, e com outros 
produtos. 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de 
suas atribuições e 
CONSIDERANDO o disposto na cláusula oitava do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 

2007, torna público que os Estados da Bahia e de São Paulo, a partir de 16 de junho de 2018, adotará 
as margens de valor agregado, a seguir indicadas nas Tabelas 

I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do Ato COTEPE/ICMS 42/13, de 20 de setembro de 

2013. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 
ANEXO I 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 1 - regra geral) 
UF Gasolina Automotiva e Gasolina Álcool hidratado Óleo Combustível Gás Natural 
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% 53,32% 13,18
% 

27,13
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% 
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ANEXO II 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 1 - regra geral) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP Óleo 

Combustível 
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2% 
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% 
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1% 
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1% - - - - 

ANEXO III 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 1 - regra geral) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 
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*
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9% 
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48,
70
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1% 
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40,
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3% 

25,
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ANEXO IV 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 2 - CIDE não computada no preço pelo produtor nacional) 

UF 
Gasolina Automotiva Comum e Álcool 
Anidro 

Gasolina Automotiva Premium e Álcool 
Anidro Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 
*BA 55,77% 102,68% 77,65% 137,04% 18,37% 42,61% 
*SP  

61,26% 114,30% 61,26% 114,30% 18,73% 44,80% 
ANEXO V 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 2 - CIDE não computada no preço pelo produtor nacional) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo 
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*
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2% 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab4_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab5_sp
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ANEXO VI 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 3 - PIS/PASEP e COFINS não computadas no preço pelo produtor nacional) 

UF 

Gasolina Automotiva Comum e Álcool 
Anidro 

Gasolina Automotiva Premium e Álcool 
Anidro Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 

*BA 81,20% 148,64% 84,37% 157,96% 21,68% 46,57% 
*SP  112,36% 182,21% 112,36% 182,21% 19,11% 45,25% 

ANEXO VII 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 3 - PIS/PASEP e COFINS não computadas no preço pelo produtor nacional) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo 
Combustível 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

*
B
A 

94,18
% 

171,9
4% 

97,63
% 

176,3
0% 

54,64
% 

84,9
8% 

57,92
% 

88,1
8% 

160,2
2% 

199,3
6% 

85,44
% 

110,7
2% 

30,48
% 

57,6
4% 

*
S
P  

112,3
6% 

182,2
1% 

112,3
6% 

182,2
1% 

64,84
% 

86,8
6% 

67,20
% 

89,5
4% 

164,9
9% 

175,5
7% 

103,3
4% 

131,0
7% - - 

ANEXO VIII 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 4 - PIS/PASEP, COFINS e CIDE não computadas no preço pelo produtor nacional) 

UF 
Gasolina Automotiva Comum e Álcool 
Anidro 

Gasolina Automotiva Premium e Álcool 
Anidro Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 
*BA 105,29% 186,34% 112,15% 198,07% 47,56% 77,79% 
*SP  122,54% 195,74% 122,54% 195,74% 24,26% 51,54% 

ANEXO IX 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "b", 4 - PIS/PASEP, COFINS e CIDE não computadas no preço pelo produtor nacional) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo 
Combustível 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadua
is 

Inter
nas 

Inter
es- 
tadu
ais 

*
B
A 

105,2
9% 

186,3
4% 

112,1
5% 

198,0
7% 

68,4
8% 

105,7
3% 

71,5
6% 

109,7
2% 

160,2
2% 

199,3
6% 

85,44
% 

110,7
2% 

47,5
6% 

77,7
9% 

*
S
P  

122,5
4% 

195,7
4% 

122,5
4% 

195,7
4% 

69,5
8% 

92,24
% 

71,8
8% 

94,85
% 

164,9
9% 

175,5
7% 

103,3
4% 

131,0
7% - - 

ANEXO X 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rna
s 

Int
ere
s- 
tad
uai
s 

Inte
rna
s 

Int
ere
s- 
tad
uai
s 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rna
s 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

*
B
A
 

129,
72% 

196,
88% 

128,
79% 

132,
15% 

54,
64
% 

84,
98
% 

57,
51
% 

88,
18
% 

389,
90% 

456,
77% 

389,
90% 

456,
77% 

97,
82
% 

138,
98% 

137,
32% 

191,
04% 

*
S
P
 

61,2
6% 

114,
30% 

61,2
6% 

114,
30% 

33,
99
% 

51,
89
% 

36,
54
% 

54,
79
% 

152,
59% 

187,
03% 

65,0
1% 

87,5
1% 

47,
69
% 

96,9
2% 

20,5
3% 

25,5
5% 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab6_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab6_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab7_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab8_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab8_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab9_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab10_sp
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ANEXO XI 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 3 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de PIS/PASEP e COFINS pelo importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rna
s 

Int
ere
s- 
tad
uai
s 

Inte
rna
s 

Int
ere
s- 
tad
uai
s 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rna
s 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

*
B
A
 

94,1
8% 

171,
94% 

97,6
3% 

176,
30% 

54,
64
% 

84,
98
% 

57,
92
% 

88,
18
% 

389,
90% 

456,
77% 

389,
90% 

456,
77% 

97,
82
% 

138,
98% 

154,
49% 

295,
13% 

*
S
P
 

112,
36% 

182,
21% 

112,
36% 

182,
21% 

64,
84
% 

86,
86
% 

67,
20
% 

89,
54
% 

164,
99% 

175,
57% 

103,
34% 

131,
07% 

47,
97
% 

97,2
9% 

20,5
3% 

25,5
5% 

ANEXO XII 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 4 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de PIS/PASEP, COFINS e CIDE pelo Importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel 
S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool 

Hidratado 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rna
s 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rna
s 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rna
s 

Inte
res- 
tad
uais 

Inte
rnas 

Inte
res- 
tad
uais 

*
B
A
 

155,
77% 

222,
58% 

133,
96% 

236,
59% 

81,
80
% 

126,
29% 

85,
47
% 

131,
05% 

389,
90% 

456,
77% 

389,
90% 

456,
77% 

98,
35
% 

138,
98% 

154,
49% 

295,
13% 

*
S
P
 

122,
54% 

195,
74% 

122,
54% 

195,
74% 

69,
58
% 

92,2
4% 

71,
88
% 

94,8
5% 

164,
99% 

175,
57% 

103,
34% 

131,
07% 

55,
25
% 

107,
00% 

20,5
3% 

25,5
5% 

ANEXO XIII 
OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, I, "a", 5 - PIS/PASEP e COFINS não computadas no preço pela distribuidora de combustíveis) 

UF 

Álcool hidratado 

Internas 

Interestaduais 

7% 12% 
Originado 
de 
Importação 
4% 

*BA 44,37% 66,66% 57,96% 71,20% 
*SP  20,53% - 36,96% - 

ANEXO XIV 
OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS, PRODUTOR NACIONAL DE LUBRIFICANTES, 
IMPORTADOR DE LUBRIFICANTES E DEMAIS REMETENTES DE OUTRAS 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
(Art. 1°, II - lubrificantes) 

UF 
Lubrificantes Derivados de Petróleo Lubrificantes Não Derivados de Petróleo 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais 
7% 12% Originado de Importação 4% 

*BA 61,31% 96,72% 61,31% 82,95 73,11% 88,85% 
*SP  61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85% 

BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
ATO COTEPE/PMPF N° 011, DE 08 DE JUNHO DE 2018 (*) (**) - (DOU de 11.06.2018) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 

CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse 
Conselho e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab11_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab12_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab13_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab13_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab14_ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_042_2013.php#tab14_sp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_pmpf_011_2018.php#(*)
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_pmpf_011_2018.php#(**)
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CONSIDERANDO o disposto nos Convênios ICMS 138/06, de 15 de dezembro de 2006 e 110/07, de 

28 de setembro de 2007, respectivamente, divulga que as unidades federadas indicadas na tabela a 
seguir adotarão, a partir de 16 de junho de 2018, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor 
final (PMPF) para os combustíveis referidos nos convênios supra: 
PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

UF 

GAC GAP DIESEL 
S10 

ÓLEO 
DIESEL 

GLP 
(P13) 

GLP QAV AEHC GNV G
NI 

ÓLEO 
COMBUSTÍ
VEL 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R
$/ 
m³
) 

(R$
/ 
litro
) 

(R$
/ 
kg) 

*A
C 

* * * * * * - * - - - - 

AL 4,76
70 

4,84
55 

**3,58
41 

**3,50
22 

- * * 3,6394 **2,77
39 

- - - 

*A
M * * * * - * - * * * - - 

*A
P 

* * * * * * - * - - - - 

BA 
4,54
00 

4,95
00 * * * * * 3,5000 * - - - 

*C
E 

* * * * * * - * - - - - 

*D
F * * * * * * - * * - - - 

*ES * * * * * * * * - - - - 
*G
O 

* * * * * * - * - - - - 

MA 4,25
40 * * * - 5,3200 - 3,6170 - - - - 

*M
G * * * * * * * * - - - - 

*M
S * * * * * * * * * - - - 

*M
T * * * * * * * * * * - - 

*P
A * * * * * * - * - - - - 

PB 4,29
97 

7,87
95 

**3,54
87 

**3,46
82 - * * * **3,15

97 - * * 

*P
E * * * * * * - * - - - - 

*PI * * * * * * * * - - - - 
*P
R * * * * * * - * - - - - 

RJ 4,83
90 

5,51
50 * * - **5,25

74 * **3,48
30 2,6660 - - - 

*R
N * * * * * * - * * - * * 

RO 4,43
30 

4,43
30 

**3,68
90 

**3,59
90 - * - 3,8200 - - * - 

*R
R * * * * * * * * - - - - 

*R
S * * * * * * - * * - - - 

SC 4,12
00 * * * * * - * * - - - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b06/convenio138_icms_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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SE 4,41
70 

4,59
00 

* * **5,71
30 

**5,71
30 

2,75
30 

3,5780 3,0900 * * * 

SP 
4,50
20 

4,50
20 * * 5,4462 * - 2,8010 - - - - 

TO 4,68
00 

* **3,43
00 

**3,36
00 

* * * * - - - - 

Notas Explicativas: 
a) * mantém as informações e os valores constantes no Ato COTEPE/PMPF 10/18, de 28 de maio de 

2018, publicado no DOU de 29 de maio de 2018, com as retificações publicadas no DOU nos dias 1ª 
de junho de 2018 e 04 de junho de 2018; 
b) ** reduz o valor. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 
(*) Retificado no DOU de 12.06.2018, por ter saído com incorreções no original. 
(**) Retificado no DOU de 13.06.2018, por ter saído com incorreções no original. 

 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 014, DE 08 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 
11.06.2018) 
Ratifica o Convênio ICMS aprovado na 303ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 24.05.2018 e publicado no DOU em 25.05.2018. 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, com 
fulcro no art. 5° da Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 
declara ratificado o Convênio ICMS a seguir identificado, celebrado na 303ª Reunião Extraordinária 
do CONFAZ, realizada no dia 24 de maio de 2018: 
Convênio ICMS 47/18 - Autoriza o Estado da Paraíba a conceder isenção do ICMS devido nas 
prestações internas de serviço de transporte rodoviário de água potável por meio de "carro pipa". 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 015, DE 14 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 
15.06.2018) 
Ratifica o Convênio ICMS aprovado na 304ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 29.05.2018 e publicado no DOU em 30.05.2018. 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, com 
fulcro no art. 5° da Lei Complementar 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 
declara ratificado o Convênio ICMS a seguir identificado, celebrado na 304ª Reunião Extraordinária 
do CONFAZ, realizada no dia 29 de maio de 2018: 
Convênio ICMS 48/18 - Autoriza o Estado do Amapá a conceder redução da base de cálculo do ICMS 
nas operações com óleo diesel e lubrificantes. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
PORTARIA SUFRAMA N° 334, DE 08 DE JUNHO DE 2018 - (DOU de 13.06.2018) 
Dispõe sobre os procedimentos administrativos a serem adotados no âmbito da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa em razão da inexigibilidade da 
Taxa de Serviços Administrativos - TSA, declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, e dá outras providências. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_pmpf_010_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_pmpf_010_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_047_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_048_2018.php
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O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS, no uso das atribuições 
legais, e 
CONSIDERANDO o trânsito em julgado do Acórdão do Plenário do Supremo Tribunal Federal, que 
julgou o Agravo em Recurso Extraordinário n° 957.650 e declarou inconstitucional o art. 1° da Lei n° 

9.960, de 28 de janeiro de 2000, que instituiu a Taxa de Serviços Administrativos da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa; 
CONSIDERANDO o poder de autotutela administrativa, que garante à Administração Pública rever a 
qualquer tempo os seus próprios atos; 
CONSIDERANDO a sugestão contida na Nota Técnica n° 01/2017/SAO, de 21 de junho de 2017, 
produzida pela Superintendência Adjunta de Operações; 
CONSIDERANDO tudo o mais constante nos autos do Processo n° 52710.501268/2017-16, 
RESOLVE: 
Art. 1° Determinar às unidades administrativas da Superintendência da Zona Franca de Manaus - 
Suframa a adoção das seguintes providências: 
I - cancelar os bloqueios cadastrais das empresas ocasionados pelo não pagamento dos débitos de 
Taxa de Serviços Administrativos da Suframa - TSA que constam registrados nos sistemas 
corporativos utilizados pela autarquia; 
II - cancelar todos os processos de parcelamento de débitos de TSA que se encontram ativos no 
Sistema de Arrecadação e Cobrança; 
III - registrar no Sistema de Arrecadação e Cobrança para todos os débitos de TSA não pagos a 
situação "inconstitucional"; 
IV - dar baixa em todos os débitos de TSA registrados no Sistema Integrado de Administração 
Financeira - SIAFI; 
V - cancelar a inscrição em dívida ativa de todos os débitos de TSA registrados nos sistemas 
corporativos da Procuradoria Federal junto à Suframa; e 
VI - dar baixa em todos os débitos de TSA registrados no Cadastro Informativo de créditos não 
quitados do setor público federal - Cadin. 
Art. 2° A Coordenação-Geral de Modernização e Informática - CGMOI atualizará os sistemas 
corporativos da Suframa e os respectivos dados para fins de cumprimento das determinações 
especificadas no artigo anterior, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da publicação desta Portaria. 
Art. 3° Os registros nos sistemas corporativos utilizados pela Suframa estipulados nos incisos do 
artigo 1° desta Portaria serão efetivados no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta 
Portaria. 
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
APPIO DA SILVA TOLENTINO 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 63.461, DE 11 DE JUNHO DE 2018 - (DOE de 12.06.2018) 
Dispõe sobre o funcionamento das repartições públicas estaduais nos dias da participação 
do Brasil na Copa do Mundo FIFA 2018. 
 
MÁRCIO FRANÇA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a participação da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo FIFA 2018, a 
realizar-se na Rússia; 
CONSIDERANDO que no horário da realização dos jogos disputados pela Seleção Brasileira todas as 
atenções estarão voltadas para esse evento; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9960_2000.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9960_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9960_2000.asp
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CONSIDERANDO, contudo, que o fechamento parcial das repartições públicas estaduais nos dias de 
jogos deve se efetuar sem redução das horas de trabalho semanal a que os servidores públicos estão 
sujeitos nos termos da legislação vigente, 
DECRETA: 
Artigo 1° O expediente das repartições públicas estaduais nos dias de jogos da Seleção Brasileira na 
Copa do Mundo FIFA 2018 fica disciplinado na seguinte conformidade: 
I - nos dias em que os jogos se realizarem na parte da manhã, o expediente terá início a partir das 
14:00h; 
II - nos dias em que os jogos se realizarem no período da tarde, o expediente se encerrará às 12:00h. 
Artigo 2° Em decorrência do disposto no artigo 1° deste decreto, os servidores deverão compensar as 
horas não trabalhadas, observada a jornada de trabalho a que estiverem sujeitos, até 31 de outubro 
de 2018. 
§ 1° Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação a cada servidor, a compensação a ser 
feita de acordo com o interesse e a peculiaridade do serviço. 
§ 2° A não compensação das horas de trabalho acarretará os descontos pertinentes ou, se for o caso, 
falta ao serviço no dia sujeito à compensação. 
Artigo 3° As repartições públicas que prestam serviços essenciais e de interesse público, que tenham 
o funcionamento ininterrupto, terão expediente normal nos dias mencionados no artigo 1° deste 
decreto. 
Artigo 4° Caberá às autoridades competentes de cada Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral 
do Estado fiscalizar o cumprimento das disposições deste decreto. 
Artigo 5° Os dirigentes das Autarquias estaduais e das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público poderão adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem. 
Artigo 6° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de junho de 2018 
MÁRCIO FRANÇA 
FRANCISCO SÉRGIO FERREIRA JARDIM 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
JÂNIO FRANCISCO BENITH 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 
ROMILDO DE PINHO CAMPELLO 
Secretário da Cultura 
JOÃO CURY NETO 
Secretário da Educação 
RICARDO DARUIZ BORSARI 
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos 
LUIZ CLÁUDIO RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretário da Fazenda 
NELSON LUIZ BAETA NEVES FILHO 
Secretário da Habitação 
MÁRIO MONDOLFO 
Secretário de Logística e Transportes 
MÁRCIO FERNANDO ELIAS ROSA 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
MAURÍCIO BENEDINI BRUSADIN 
Secretário do Meio Ambiente 
GILBERTO NASCIMENTO JÚNIOR 
Secretário de Desenvolvimento Social 
MAURÍCIO JUVENAL 
Secretário de Planejamento e Gestão 
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MARCO ANTONIO ZAGO 
Secretário da Saúde 

 
DECRETO N° 63.463, DE 11 DE JUNHO DE 2018 -(DOE de 12.06.2018) 
Dá nova redação a dispositivo do Decreto n° 42.907, de 4 de março de 1998, que dispõe 
sobre a instituição e operacionalização do ambiente internet do Governo do Estado e dá 
providências correlatas. 
 
MÁRCIO FRANÇA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA: 
Artigo 1° O parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 42.907, de 4 de março de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Parágrafo único. O ambiente internet instituído por este decreto abrangerá: 
1. os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, Direta, Indireta e Fundacional, 
facultando-se o acesso às universidades e instituições de pesquisa do Estado que já utilizam o 
ambiente internet da Rede ANSP da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - 
FAPESP; 
2. os órgãos públicos da Administração Federal localizados no Estado de São Paulo, prestadores de 
serviço público ao cidadão nas unidades do Poupatempo, facultando-se o acesso mediante 
requisição do órgão interessado e devidamente justificado o interesse do Governo do Estado.”. (NR) 
Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de junho de 2018 
MÁRCIO FRANÇA 
FRANCISCO SÉRGIO FERREIRA JARDIM 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
JÂNIO FRANCISCO BENITH 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação 
ROMILDO DE PINHO CAMPELLO 
Secretário da Cultura 
JOÃO CURY NETO 
Secretário da Educação 
RICARDO DARUIZ BORSARI 
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos 
LUIZ CLÁUDIO RODRIGUES DE CARVALHO 
Secretário da Fazenda 
NELSON LUIZ BAETA NEVES FILHO 
Secretário da Habitação 
MÁRIO MONDOLFO 
Secretário de Logística e Transportes 
MÁRCIO FERNANDO ELIAS ROSA 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
MAURÍCIO BENEDINI BRUSADIN 
Secretário do Meio Ambiente 
GILBERTO NASCIMENTO JÚNIOR 
Secretário de Desenvolvimento Social 
MAURÍCIO JUVENAL 
Secretário de Planejamento e Gestão 
MARCO ANTONIO ZAGO 
Secretário da Saúde 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/dec_98/decreto42907_1998.asp#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/dec_98/decreto42907_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/dec_98/decreto42907_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/dec_98/decreto42907_1998.asp#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/dec_98/decreto42907_1998.asp#art1_pu_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/dec_98/decreto42907_1998.asp#art1_pu_2
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MÁGINO ALVES BARBOSA FILHO 
Secretário da Segurança Pública 
LOURIVAL GOMES 
Secretário da Administração Penitenciária 
CLODOALDO PELISSIONI 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
CÍCERO FIRMINO DA SILVA 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
CARLOS RENATO CARDOSO PIRES DE CAMARGO 
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude 
JOÃO CARLOS DE SOUZA MEIRELLES 
Secretário de Energia e Mineração 
JOSÉ ROBERTO APRILLANTI JUNIOR 
Secretário de Turismo 
LUIZ CARLOS LOPES 
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 
CLAUDIO VALVERDE SANTOS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
SAULO DE CASTRO ABREU FILHO 
Secretário de Governo 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de junho de 2018. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 58.267, DE 08 DE JUNHO DE 2018 - (DOM de 09.06.2018) 
Estabelece o expediente dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
Direta, das Autarquias e das Fundações nos dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol 
na Copa do Mundo FIFA 2018. 
BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° Nos dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo FIFA 2018, o expediente 
dos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, das Autarquias e das Fundações será 
suspenso na forma estabelecida no Anexo Único deste decreto, mediante compensação. 
§ 1° As horas não trabalhadas em decorrência do disposto no “caput” deste artigo deverão ser objeto 
de compensação até o dia 31 de outubro de 2018. 
§ 2° Se o servidor entrar em gozo de férias, licença ou for afastado nos termos da legislação vigente, 
a compensação dar-se-á até o dia 15 do mês seguinte ao do seu retorno. 
Art. 2° Não poderá ocorrer a suspensão do expediente, nos termos do artigo 1° deste decreto, nas 
unidades cujas atividades não possam sofrer solução de continuidade. 
Art. 2°-A. Em razão das especificidades dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
Direta, das Autarquias e das Fundações, em caráter excepcional, o Titular da Pasta ou a autoridade 
competente poderá estabelecer, por portaria, ajustes necessários nas regras fixadas pelo artigo 1° 
deste decreto, inclusive quanto à definição de horários compatíveis com o funcionamento das 
unidades e à melhor forma de compensação das ausências. Acrescentado pelo Decreto n° 58.269/2018 (DOM de 

13.06.2018), efeitos a partir de 13.06.2018 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58269_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58269_2018.php


 

  73 

 

Parágrafo único. A portaria a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser encaminhada 
previamente ao conhecimento da Secretaria Municipal de Gestão, para os controles e anotações 
pertinentes. Acrescentado pelo Decreto n° 58.269/2018 (DOM de 13.06.2018), efeitos a partir de 13.06.2018 
Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de junho de 2018, 465° da fundação de São Paulo. 
BRUNO COVAS 
Prefeito 
WAGNER LENHART 
Secretário Municipal de Gestão - Substituto 
RUBENS NAMAN RIZKE JUNIOR 
Secretário Municipal de Justiça 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO 
Secretário do Governo Municipal 
EDUARTO TUMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, em 8 de junho de 2018. 

Anexo único integrante do Decreto n° 58.267, de 8 de junho de 2018 

  Data Dia da Semana Horário do Jogo Expediente 
Suspenso 

Primeira Fase 22 de junho  
27 de junho 

sexta-feira  
quarta-feira 

09h  
15h 

até as 13h  
a partir das 13h 

Oitavas de final 
02 de julho  

ou  
03 de julho 

segunda-feira  
ou  

terça-feira 
11h até as 15h 

Quartas de final 06 de julho sexta-feira 15h a partir das 13h 

Semi-final 
10 de julho  

ou  
11 de julho 

terça-feira  
ou 

 quarta-feira 
15h a partir das 13h 

 
DECRETO N° 58.269, DE 12 DE JUNHO DE 2018 (*) - (DOM de 13.06.2018) 
Acrescenta artigo 2°-A ao Decreto n° 58.267, de 8 de junho de 2018, que estabelece o 
expediente dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta, das 
Autarquias e das Fundações nos dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do 
Mundo FIFA 2018. 
 
MILTON LEITE, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, em exercício no cargo de 
Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° O Decreto n° 58.267, de 8 de junho de 2018, passa a vigorar acrescido de artigo 2°-A com a 
seguinte redação: 
“Art. 2°-A. Em razão das especificidades dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
Direta, das Autarquias e das Fundações, em caráter excepcional, o Titular da Pasta ou a autoridade 
competente poderá estabelecer, por portaria, ajustes necessários nas regras fixadas pelo artigo 1° 
deste decreto, inclusive quanto à definição de horários compatíveis com o funcionamento das 
unidades e à melhor forma de compensação das ausências. 
Parágrafo único. A portaria a que se refere o “caput” deste artigo deverá ser encaminhada 
previamente ao conhecimento da Secretaria Municipal de Gestão, para os controles e anotações 
pertinentes.”(NR) 
Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58269_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58269_2018.php#(*)
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58267_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58267_2018.php#art2a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58267_2018.php#art2a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58267_2018.php#art2a_pu
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2018, 465° da fundação de São 
Paulo. 
MILTON LEITE 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em exercício no cargo de Prefeito 
WAGNER LENHART 
Secretário Municipal de Gestão - Substituto 
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR 
Secretário Municipal de Justiça 
JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO 
Secretário do Governo Municipal 
EDUARDO TUMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, em 12 de junho de 2018. 
(*) Retificado no DOM de 14.06.2018, por ter saído com incorreções no original. 

 
PORTARIA SMPR N° 023, DE 2018 - (DOM de 12.06.2018) 
Estabelece as diretrizes para a “Transmissão de Jogos da Copa do Mundo 2018” na Cidade 
de São Paulo, no âmbito das Prefeituras Regionais. 
 
MARCOS RODRIGUES PENIDO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DAS PREFEITURAS REGIONAIS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as determinações contidas nas Leis Municipais n° 15.947/13, n° 16.402/16, n° 

14223/06, e Decretos Municipais n° 49.969, n° 55.085/14, e n° 57.443/16, n° 16.402/16 e n° 

57.443/16. 
RESOLVE: 
Artigo 1° Ficam estabelecidas as diretrizes para a Transmissão dos Jogos da “Copa do Mundo da FIFA 
- Rússia 2018” em bares, restaurantes, casas noturnas, demais estabelecimentos comerciais e 
eventos localizados na Cidade de São Paulo. 
Artigo 2° Não serão permitidos eventos de transmissão de jogos em área publica, ainda que a título 
gratuito sem prévia e expressa autorização das Prefeituras Regionais e órgãos competentes. 
Artigo 3° Não serão permitidas exibições em trios elétricos, carros de som ou assemelhados. 
Artigo 4° A transmissão de partidas de futebol nos estabelecimentos comerciais, bares, restaurantes 
e casas noturnas somente serão permitidos na área interna dos estabelecimentos. 
Artigo 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Como resgatar a sua motivação 
 
Métodos efetivos de combater o desânimo, a letargia e a consternação 
Por:  Wagner Hertzog 
 
Nenhum ser humano está imune ao desânimo. Muito pelo contrário. Invariavelmente, seremos 
acossados por consternação e ausência de motivação, pelo simples fato de que somos humanos. 
 
Não temos como escapar disso, não somos imunes ou invulneráveis à nada, e mesmo quando 
fazemos aquilo que gostamos – a melhor das circunstâncias, quando somos realizados e apaixonados 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/13/lei/lei15947_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/lei/lei_16402_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/06/lei14223_sp_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/06/lei14223_sp_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/08/decreto49969_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/14/decreto/decreto_55085_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_57443_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_57443_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/decreto/dec_57443_2016.php
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pela nossa profissão – vamos ter de lidar com eventuais momentos de desânimo e desolação. Alguns 
mais suaves, outros mais intensos. 
  
Mas isso é algo relativamente comum, e não precisamos transformar isso um evento cataclísmico. 
Basta lidarmos com a situação de modo natural e maduro. Como tudo que vem, vai embora, assim 
também é o desânimo. Ele não permanece indefinidamente.   
 
É claro que o desânimo tem diversas causas, tanto internas quanto externas, e precisamos identifica-
las de imediato assim que ele desponta, pois, uma vez que tenhamos conhecimento da causa de 
nosso desânimo, será infinitamente mais fácil combatê-lo. O importante é tratá-lo como aquilo que 
ele realmente é: uma pequena, insignificante e temporária inconveniência.  
 
Muitas vezes, por não colocarmos determinados problemas em suas respectivas proporções, 
acabamos concebendo grandes adversidades, que só existem em nossas cabeças. E, evidentemente, 
aqui discorro apenas à respeito do desânimo ocasional. Não estou falando de patologias sérias e 
graves, como depressão clínica, que requer tratamento médico contínuo e acompanhamento, e não 
pode ser combatida apenas com conselhos motivacionais. 
 
O desânimo tem muitas causas – ou pode até mesmo ser consequência de alguma situação – e em 
função disso, não é simples erradica-lo; afinal, um mesmo conselho não serve para a grande 
multiplicidade de problemas que podem deflagrar a falta de motivação, especialmente quando esta 
torna-se recorrente. As ansiedades pessoais e profissionais a que indivíduos adultos estão sujeitos 
não podem ser preteridas por definições simplórias, e por isso mesmo, não existem soluções simples, 
ou fórmulas mágicas para suprimi-las.     
 
De tempos em tempos, precisamos reinterpretar e compreender o que foi que nos fez escolher a 
profissão que exercemos, e quais são os principais fatores que nos levam a apreciá-la tanto.  
 
É natural que depois de um tempo fiquemos cansados, e conforme o vigor, a energia e a disposição 
da juventude se esvaem, a magia da vida dá lugar à rotina diária, e, por isso mesmo, precisamos 
constantemente injetar em nossas vidas novos elementos – tanto na vida pessoal quanto na 
profissional – para que todo um ciclo de renovação circule em nossa vida. Mas isso deve ser feito 
com cautela. Toda a jornada de reinterpretação de propósitos e objetivos deve sempre ser uma 
experiência inovadora e dinâmica. Não pode se transformar em um fardo nocivo, exasperante e 
cansativo, do qual você quer logo se livrar. 
 
  
 
Um elemento que desanima muitos profissionais é a ausência de produtividade. E não se engane: 
ausência de produtividade não significa necessariamente trabalhar pouco. Inúmeros profissionais 
trabalham muito, exaustivamente, por longas horas, diariamente, mas não são necessariamente 
produtivos. Muitos executam de forma mecânica funções corriqueiras e redundantes, e nem sequer 
se dão conta disso. 
 
Um componente fundamental da sua jornada de trabalho é verificar se você faz tudo o que deve 
fazer, e se é produtivo na mesma proporção em que trabalha. Muitos profissionais trabalham bem 
mais do que quarenta e quatro horas por semana, mas não são capazes de atingir os resultados 
desejados.  
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Às vezes, é possível trabalhar menos, mas gerando mais resultados. É claro que esses resultados 
devem ser realistas, não devem partir de projeções arbitrárias ou idealistas. A situação de carestia 
econômica que estamos experimentando atualmente deve igualmente ser levada em consideração. 
Você não pode se cobrar em excesso, tampouco tentar dominar circunstâncias que fogem do seu 
controle. 
 
O desânimo normalmente é consequência de um desapontamento temporário, e levar um dia de 
cada vez, sem antecipar as ansiedades do dia seguinte – ou da semana, ou do mês seguinte, como é 
o hábito em situações de recessão econômica – é um excelente começo para tentar colocar a 
situação em que nos encontramos sob perspectiva. Não será antecipando problemas que você será 
capaz de solucioná-los.  
 
E não esqueça do mais importante: você é apenas um ser humano. Tem todo o direito de se sentir 
fragilizado, exaurido ou desanimado de vez em quando. Ninguém é de ferro, tampouco pode ou deve 
carregar o mundo nas costas. 
 
Ter uma rotina equilibrada, mas que não seja redundante – isto é, tentar não fazer todos os dias as 
mesmas coisas, ou se empenhar em objetivos mais ousadas, porém alcançáveis, diferentes dos que 
você fez no dia anterior, mas que na sua concepção, possam ser tão produtivos quanto –, é um bom 
princípio para trazer um sentimento de renovação no seu ambiente profissional, que certamente 
afastará a terrível e improdutiva penumbra do desânimo na sua vida profissional.   
 
O desânimo sempre deve ser levado em perspectiva, para não perturbá-lo de forma desnecessária, e 
se transformar em uma barreira profissional instransponível. Faça o que você pode, com aquilo que 
você tem. Muitas vezes, tudo é uma questão de reflexão, ao se colocar todos os elementos da 
equação sob perspectiva. Aquilo que parece um obstáculo terrível hoje pode ser apenas um detalhe 
irrelevante amanhã.  
https://jornaldoempreendedor.com.br/destaques/inspiracao/como-resgatar-a-sua-
motivacao/?mc_cid=119891c2fa&mc_eid=8440203103 

 
Febraban adia registro de boleto para novembro 
 
A Federação Brasileira de Bancos (Febraban) adiou mais uma vez a conclusão do processo de 
implementação da nova plataforma de cobrança. 
 
O sistema permite que boletos bancários sejam pagos pelo consumidor em qualquer instituição 
financeira mesmo após o vencimento. 
 
A data final para que todos os boletos passem a ser registrados na nova plataforma passou de 22 de 
setembro para 10 de novembro. A previsão inicial era que o sistema estivesse plenamente em 
operação no fim do ano passado. O novo adiamento foi necessário em razão do volume elevado de 
boletos compensados, que chega a 4 bilhões por ano, segundo Walter de Faria, diretor-adjunto de 
operações da Febraban. 
 
A migração para a plataforma vem sendo conduzida de forma gradual, de acordo com o valor da 
cobrança. Com a nova mudança, os boletos acima de R$ 400 continuarão sendo aceitos pela rede 
bancária até 25 de agosto mesmo sem registro no sistema. Pelo cronograma anterior, todas 
cobranças nesse valor deveriam ser registradas a partir de 26 de maio. 
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As demais fases também foram adiadas. Os boletos com valor a partir de R$ 100 só deverão ser 
registrados a partir de 13 de outubro. Para as cobranças abaixo desse valor, a data-limite passou para 
27 de outubro. A implementação da nova plataforma termina em novembro com a inclusão dos 
boletos de cartão de crédito e de doações, ainda segundo a Febraban. Após esse prazo, os boletos 
que não forem registrados só podem ser pagos no banco emissor. 
 
Para o cliente, o registro do boleto na nova plataforma também deve evitar problemas recorrentes, 
como o erro no preenchimento de informações e o pagamento de títulos em duplicidade. 
 
Valor Econômico  

 

União impede contribuintes de pagarem IR com crédito fiscal 
 
O governo conseguiu, sem muito barulho, alterar as regras da compensação tributária - uso de 
créditos fiscais para pagamento de tributos. Incluiu um artigo na Lei nº 13.670, que trata da 
reoneração da folha de pagamento de alguns setores, para impedir empresas do lucro real, que 
faturam acima de R$ 78 milhões por ano, de quitarem Imposto de Renda (IR) e CSLL por meio desse 
instrumento. 
 
A medida passou despercebida por contribuintes e também advogados, no dia em que a lei foi 
aprovada, porque toda a publicidade era sobre a reoneração da folha. A lei foi votada no fim de 
maio, em meio à greve dos caminhoneiros, como uma saída para amenizar as perdas que a União 
teria com a redução dos tributos do óleo diesel. 
 
O trecho que trata sobre a compensação está no artigo 6º. O dispositivo acrescenta cinco incisos ao 
artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996. O mais polêmico, segundo advogados, é o que trata das empresas 
do lucro real que optaram pelo recolhimento de IR e CSLL por estimativa, mês a mês. 
 
Mas há ainda impedimento para a compensação de valores que estejam pendentes de decisão 
administrativa e também é vedada, para abatimento de débitos, a utilização de créditos que estejam 
sob procedimento fiscal e de valores de quotas de salário-família e salário-maternidade. 
 
"As empresas do lucro real vão sentir os efeitos no fluxo de caixa. E o impacto será imediato", diz o 
advogado Rafael Serrano, do escritório Chamon Santana Advogados. "O contribuinte tem até o 
último dia útil do mês para declarar o imposto e ele já não vai mais poder compensar. Terá, então, 
que tirar dinheiro do caixa mesmo que não tenha se preparado para isso." 
 
Até a publicação da nova lei, podia-se abater dos pagamentos mensais de Imposto de Renda e CSLL 
os valores que tinham a receber do Fisco. Esse crédito era gerado, por exemplo, com o recolhimento 
a maior, em outras ocasiões, do próprio IR e da CSLL e também de PIS e Cofins. 
 
Advogados lembram que o governo já havia tentado mudar as regras da compensação em 2008, por 
meio da Medida Provisória (MP) 449. A mudança era praticamente a mesma apresentada agora. Só 
que quando a MP foi convertida em lei, esse item acabou sendo retirado. 
 
Agora, com a lei já sancionada e em vigor, os contribuintes planejam ir ao Judiciário. Um dos 
argumentos para derrubar a nova regra, segundo especialistas, é o de que a medida fere o princípio 
da não surpresa. 
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"O contribuinte estava contando com essas compensações. Quando optou pelo recolhimento mês a 
mês isso era possível", diz o advogado Marcelo Annunziata, do escritório Demarest. "Mudaram a 
regra no meio do jogo. O contribuinte não tem como agora voltar atrás e escolher, por exemplo, que 
vai recolher o imposto por trimestre, a outra opção de quem está no lucro real", completa. 
 
Luís Alexandre Barbosa, do escritório LBMF, deve ingressar, a pedido de clientes, com cinco 
mandados de segurança contra a nova regra já nos próximos dias. Para ele, há uma "evidente 
violação à segurança jurídica". "A opção adotada pelo contribuinte no início do exercício, vinculante 
para todo o ano de 2018, implica ato jurídico perfeito", diz. 
 
Já o tributarista Leo Lopes, do escritório WFaria, chama a atenção que essa não é uma medida 
isolada e sim parte de um movimento do governo para restringir as compensações. Ele cita a 
Instrução Normativa (IN) 1765, publicada pela Receita Federal em dezembro do ano passado, que 
condiciona os pedidos de compensação de créditos de Imposto de Renda a uma declaração fiscal 
cuja entrega ocorre geralmente no mês de julho. 
 
Antes dessa norma, os contribuintes podiam usar os valores para o pagamento de novos tributos já 
no começo do ano. "Não há motivo para essas mudanças se não o aumento de arrecadação", critica 
o advogado. 
 
O projeto que deu origem à Lei nº 13.670 foi enviado pelo Executivo à Câmara Federal no fim de 
2017. E o governo não negou, quando encaminhou a proposta, que a mudança na regra da 
compensação tinha caráter arrecadatório. "Essa alteração é necessária e sua urgência decorre da 
queda de arrecadação para a qual as inúmeras compensações contribuem", diz no texto o então 
ministro da Fazenda, Henrique Meirelles. 
 
Ele acrescentou ainda que grande parte dessas compensações ocorre de forma indevida e até que 
sejam analisadas e não homologadas pela Receita acabam atrasando o pagamento, de fato, do 
imposto. Segundo constava no projeto, as declarações de compensação, na época, totalizavam R$ 
309,1 bilhões em créditos, representando 643 mil  documentos. Desse total, porém, só 169 mil 
tinham algum "valor demonstrado de estimativa compensada" - ou seja, com probabilidade de 
aceitação pelo Fisco -, e representavam R$ 160,5 bilhões. 
 
Com a nova regra já aprovada, a compensação pelas empresas do lucro real fica restrita, mas não há 
impedimento para que usem os créditos que têm com o Fisco para o pagamento de outros tributos 
federais. A compensação não é mais possível para quitar IR e CSLL, mas ainda pode ser feita, por 
exemplo, para pagar PIS e Cofins. 
Fonte: Valor Econômico. 

 

Justiça Federal reduz alíquotas cobradas sobre software customizável 
 
Decisão de processo contempla programa voltado a área de educação - Foto: Divulgação 
 
A 4ª Vara Federal de Florianópolis, em Santa Catarina, concedeu o direito a uma contribuinte de 
recolher Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) no percentual de 8% e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) no percentual de 12% - em vez dos 32% normalmente cobrados - sobre um 
programa para computadores por ela desenvolvido. A interpretação foi que o software em questão 
se enquadraria como programa customizável e não como prestação de serviços. 
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Na sentença, o juiz Gustavo Dias de Barcellos julgou procedente o pedido da empresa para reduzir a 
alíquota cobrada sobre o software "Stela Experta" , que tem como clientes instituições de ensino 
superior e é utilizado para gestão estratégica de informações curriculares. Até a decisão, o 
contribuinte era tributado na alíquota de 32%, como previsto pela Lei nº 9249/1995. 
 
O debate suscitado pelo processo é se a aplicação se enquadraria como um software standard (de 
prateleira, vendido para um público amplo e desconhecido no momento de sua criação), ou então 
um software de "gaveta", projetado de acordo com a demanda específica do comprador - e passível, 
portanto, de alíquota mais elevada. 
 
A decisão do juiz levou em conta um laudo técnico, produzido sobre o programa de computador. 
"Em resposta aos quesitos formulados pelas partes" sustenta o juiz, "o perito esclarece, com todas as 
letras, que o software "Stela Experta" é um software pronto e que apenas sofre algumas 
modificações, quando há necessidade, o que "não caracteriza prestação de serviço", tal como 
ocorreria se fosse um software de gaveta". 
 
O laudo é o argumento principal da decisão tomada pelo magistrado. "Desta forma, como a parte 
autora apenas vende software standard (ou de prateleira), deve apurar o IRPJ e a CSLL, no regime de 
lucro presumido, pelo percentual de 8% e 12%, respectivamente, da sua receita bruta", afirmou 
Barcellos. A decisão da Justiça Federal também permite a compensação dos tributos recolhidos 
indevidamente pela contribuinte nos cinco anos anteriores à ação - o que só poderá ocorrer após o 
processo transitar em julgado. 
 
Precedentes 
Para o sócio do Menezes e Niebuhr Advogados Associados, Gabriel Collaço Vieira, a decisão não afeta 
o entendimento sobre outras tributações. "Interessante notar que o coeficiente adotado para apurar 
o IRPJ e a CSLL não gera qualquer vínculo com a incidência do ICMS ou do ISS sobre o licenciamento 
dos softwares", lembrou Vieira. 
 
"A ausência de identidade entre o fato gerador dos referidos tributos, torna plenamente possível que 
uma empresa recolha ISS e esteja sujeita aos coeficientes de 8% e 12% para apuração do IRPJ e CSLL, 
respectivamente". 
 
A própria Receita Federal já se pronunciou sobre o tema, segundo o tributarista, na Solução de 
Consulta nº 52/2007, que afirma que "o fato de a operação estar catalogada entre aquelas sujeitas 
ao ISS pela Lei complementar nº 116/2003 marca a sujeição a esse imposto ou ao ICMS (art. 1º, §2º), 
mas não é determinante do tratamento tributário a ser dado no âmbito federal. 
 
Outros tributaristas ouvidos pelo JOTA lembram que, no ano passado, a própria Receita Federal 
apontou o entendimento tomado pelo juiz. Na Solução de Consulta nº 235/2017, o Fisco afirma que 
"considera-se que as adaptações feitas no produto [software] pronto para cada cliente representam 
meros ajustes no programa, permitindo que o software (que já existia antes da relação jurídica) 
possa atender às necessidades daquele cliente". 
 
Segundo a Solução de Consulta de 2017, "tais adaptações não configuram verdadeira encomenda de 
um programa e, portanto, as respectivas receitas não são auferidas em decorrência da prestação de 
serviços", o que poderia mudar a forma de tributação do produto. 
 
Fonte: Jota Info 
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Escritório não precisa, necessariamente, crescer em tamanho para ganhar mais 
 
Por Mario Leandro Campos Esequiel 
Nesta quinzena, Mario Esequiel explica como um escritório de advocacia pode ganhar mais sem 
precisar crescer em tamanho. O segredo é investir em produtividade — o famoso "fazer mais com 
menos". 
 
(Aplicável também a escritório de contabilidade!) inclui!!! 
 
https://www.conjur.com.br/2018-jun-05/minuto-gestao-escritorio-nao-crescer-tamanho-ganhar 
Mario Leandro Campos Esequiel é economista e sócio-fundador da Bórea. 
 
Revista Consultor Jurídico 

 

Normas aplicadas ao Setor Público estão em audiência pública 
  
Minutas de sete Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) 
convergidas ao padrão internacional e que deverão ser publicadas no segundo semestre de 2018 já 
estão disponíveis, no site do Conselho Federal de Contabilidade, para audiência pública. São elas: 
 
– NBC TSP 13 – Apresentação de Informações Orçamentárias nas Demonstrações Contábeis, 
referente à Ipsas 24 – Presentation of Budget Information in Financial Statements. 
 
– NBC TSP 16 – Demonstrações Contábeis em Separado, referente à Ipsas 34 – Separate Financial 
Statements. 
 
– NBC TSP 17 – Demonstrações Contábeis Consolidadas, convergida a partir da Ipsas 35 – 
Consolidated Financial Statements. 
 
– NBC TSP 18 – Investimento em Coligadas Negócios Conjuntos, relativa à Ipsas 36 – Investments in 
Associates and Joint Ventures. 
 
– NBC TSP 19 – Contratos Conjuntos, baseada na Ipsas 37 – Joint Arrangements. 
 
– NBC TSP 20 – Evidenciação de Participações em Outras Entidades, relativa à Ipsas 38 – Disclosure of 
Interests in Other Entities. 
 
– NBC TSP 21 – Combinações de atividades e entidades no setor público, referente à Ipsas 40 – Public 
Sector Combinations. 
 
Elas estarão disponíveis até o dia 16 de julho de 2018. Para conhecer as minutas, clique AQUI. 
 
O processo de adoção das International Public Sector Accounting Standards (Ipsas), que são editadas 
pelo comitê da International Federation of Accountants (Ifac) para a área pública (Ipsasb), é uma 
parceria entre o Conselho Federal de Contabilidade e a Secretaria do Tesouro Nacional (STN). O 
trabalho, iniciado em 2015, já resultou na aprovação e publicação, pelo CFC, da Estrutura Conceitual 
e de mais dez Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP). 
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Todo o processo é iniciado no Grupo Assessor (GA) da Área Pública do CFC com a análise das Ipsas 
para a adequação dos conteúdos dos normativos internacionais à realidade brasileira. Após as 
considerações realizadas durante a etapa da audiência pública, as minutas são concluídas e 
direcionadas à análise do Plenário do Conselho Federal de Contabilidade. Se aprovadas, as NBCs TSP 
convergidas são incorporadas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCasp). A 
vigência das normas é definida de acordo com o Plano de Implantação dos Procedimentos Contáveis 
Patrimoniais, conforme a Portaria STN n.º 548/2015. 
 
CTG 2002 
 
Além das normas, também se encontra em audiência pública o Comunicado Técnico (CTG) 2002 que 
dispõe sobre os padrões técnicos e profissionais a serem observados pelo contador, nomeado como 
perito ou como empresa especializada, para emissão de laudo de avaliação dos ativos líquidos a valor 
contábil ou dos ativos líquidos contábeis ajustados a preços de mercado. Ela pode ser consultada até 
o dia 30 de junho de 2018. Confira AQUI. 
 
As sugestões e os comentários devem ser remetidos ao CFC apenas pelo e-mail ap.nbc@cfc.org.br, 
preferencialmente no formato Word e fazendo referência à minuta. As contribuições enviadas 
durante a audiência serão consideradas públicas, a menos que o profissional, expressamente, solicite 
sigilo. 
 
Fonte: Comunicação CFC – Rafaella Feliciano. 
 
PRORROGAÇÃO DO SAQUE DO SALDO PIS/PASEP 
Movimentação da Conta Vinculada. Prazos de Saques 
 
 
Foram publicadas no DOU de 14.06.2018, a Lei n° 
13.677/2018<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/18/lei_13677_2018.php> e o Decreto 
n° 9.409/2018<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/d/18/decreto_9409_2018.php> que 
trazem alterações à Lei Complementar n° 
026/75<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/ant/lc26_1975.asp>, dispondo sobre a 
movimentação da conta do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 
 
O saque das contas individuais do PIS/PASEP fica liberado após o dia 29.06.2018, para os titulares 
com 60 anos, aposentados, os transferidos para a reserva remunerada ou reforma, aos inválidos e 
seus dependentes, titulares do benefício de prestação continuada (LOAS - Lei n° 
8.742/93<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp>) ou portadores de 
doenças graves, conforme a nova redação dada ao § 
1°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4_p1> do artigo 
4°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc26_1975.asp#art4> da Lei Complementar n° 
026/75<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/lei/ant/lc26_1975.asp>. 
 
A partir de 08.08.2018 até 28.09.2018, o saque fica permitido para movimentação para qualquer 
titular de conta individual do PIS/PASEP, que trabalharam formalmente entre 1971 e 1988 e ainda 
não retiraram o benefício, conforme artigo 
1°<http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9409_2018.php#art1> do Decreto n° 
9.409/2018<http://www.econeteditora.com.br/?url=bdi/d/18/decreto_9409_2018.php>. 
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Ocorrendo a morte do titular da conta individual do PIS/PASEP, o saldo da conta será disponibilizado 
a seus dependentes, inclusive por crédito automático em conta bancária indicada, quando não 
houver prévia manifestação contrária dos dependentes. 
Econet Editora Empresarial Ltda. 
 
Reprodução autorizada mediante citação da fonte (Fonte: Redação Econet Editora). 

 

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS 
Prestação de Serviços. Salário-Família. Salário-Maternidade 
 
Foi publicada, no DOU de 14.06.2018, a IN RFB n° 1.810/2018 estabelecendo alterações referentes às 
normas de restituição e compensação de créditos de contribuições previdenciárias para empresas 
obrigadas ao envio do eSocial. 
 
Destaca-se, quanto aos créditos previdenciários apurados no eSocial, conforme artigo 4° da IN RFB n° 
1.810/2018, o seguinte:  
 
Retenção Previdenciária 
 
A empresa que sofreu retenção previdenciária na nota fiscal de prestação de serviço mediante 
cessão de mão de obra ou empreitada poderá deduzir este valor na respectiva competência, desde 
que: 
 
- O crédito da retenção esteja declarado na EFD-Reinf (Escrituração Fiscal Digital e Retenções e 
Outras Informações Fiscais) na competência em que a nota fiscal ou fatura for emitida; 
 
- Para realizar a dedução, a empresa utilize a DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos). 
 
Caso a empresa possua saldo de retenção de deduções já efetuadas, poderá solicitar à Receita 
Federal do Brasil a restituição deste crédito, desde que a retenção esteja destacada na nota fiscal, 
fatura ou recibo de prestação de serviços e declarada na EFD-Reinf. 
 
Salário-Família e Salário-Maternidade 
 
No que tange aos créditos de salário-família e salário-maternidade pagos aos empregados, a 
empresa poderá deduzir esses valores diretamente na DCTFWeb, na competência do pagamento do 
benefício. Caso a empresa possua saldos, poderá solicitar o pedido de reembolso. 
Econet Editora Empresarial Ltda. 

 

Receita Federal alerta para e-mails falsos em nome da instituição 
 
Mensagens iludem o cidadão na tentativa de obter ilegalmente informações fiscais, cadastrais e 
financeiras 
 
A Receita Federal alerta aos cidadãos para tentativas de fraude eletrônica envolvendo o nome da 
instituição e tentativas de aplicação de golpes via e-mail. 
 



 

  83 

 

Tais mensagens utilizam indevidamente nomes e timbres oficiais e iludem o cidadão com a 
apresentação de telas que misturam instruções verdadeiras e falsas, na tentativa de obter 
ilegalmente informações fiscais, cadastrais e, principalmente, financeiras. 
 
Os links contidos em determinados pontos indicados na correspondência costumam ser a porta de 
entrada para vírus e malwares no computador. 
 
A Receita esclarece que não envia mensagens via e-mail sem a autorização do contribuinte, nem 
autoriza terceiros a fazê-lo em seu nome. 
 
A única forma de comunicação eletrônica com o contribuinte é por meio do Centro Virtual de 
Atendimento ao Contribuinte (e-CAC), localizado em sua página na Internet. 
 
Veja como proceder perante estas mensagens: 
 
1. não abrir arquivos anexados, pois normalmente são programas executáveis que podem causar 
danos ao computador ou capturar informações confidenciais do usuário; 
 
2. não acionar os links para endereços da Internet, mesmo que lá esteja escrito o nome da RFB, ou 
mensagens como "clique aqui", pois não se referem à Receita Federal; e 
 
3. excluir imediatamente a mensagem.  
 
Para esclarecimento de dúvidas ou informações adicionais os contribuintes podem procurar as 
unidades da Receita Federal. 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2018/junho/receita-federal-alerta-para-e-mails-
falsos-em-nome-da-instituicao 
 
Saiba como ver na internet se pode sacar PIS/Pasep e qual o seu saldo 
 
Para o PIS (trabalhadores de empresas privadas) 
O fundo dos trabalhadores do setor privado fica depositado na Caixa Econômica Federal. 
  
O banco criou uma página no seu site para fornecer informações sobre o saque, como valores a 
receber, datas e canais disponíveis para realização do pagamento. 
 
  
 
Nela, é possível consultar o saldo usando o seu número de CPF e sua data de nascimento. Você 
também pode utilizar o número NIS (Número de Identificação do Trabalhador) e a data de 
nascimento. 
 
Outros canais disponibilizados para a consulta são o telefone 0800-726-0207, o aplicativo Caixa 
Trabalhador e caixas eletrônicos, por meio do Cartão do Cidadão. Correntistas da Caixa também 
podem fazer a consulta pelo serviço de internet banking, na opção "Serviços ao Cidadão".  
 
Para o Pasep (servidores públicos) 
O fundo dos trabalhadores do setor público fica depositado no Banco do Brasil.  
 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2018/junho/receita-federal-alerta-para-e-mails-falsos-em-nome-da-instituicao
http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2018/junho/receita-federal-alerta-para-e-mails-falsos-em-nome-da-instituicao
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É possível fazer a consulta pelo site do Banco do Brasil, informando o número de inscrição do Pasep 
(disponível na carteira de trabalho) ou o CPF e a data de nascimento. 
 
Outra opção são os caixas eletrônicos, informando o CPF ou o número do Pasep, além da data de 
nascimento. 
 
Quando sacar? 
O saque das cotas para quem tem menos de 60 anos de idade começa na próxima segunda-feira (18) 
e vai até 28 de setembro. Veja o calendário para sacar o dinheiro do fundo: 
 
18 de junho: pode sacar quem tem 57 anos de idade ou mais (não recebem rendimento anual*) 
30 de junho a 7 de agosto: saque interrompido para cálculo dos rendimentos anuais das cotas 
8 de agosto: liberação de saque para cotistas de todas as idades que possuem contas na Caixa (PIS) e 
no Banco do Brasil (Pasep). Cotistas a partir de 57 anos continuam podendo sacar, agora com o 
rendimento anual  
14 de agosto: saque liberado para cotistas de qualquer idade que tenham conta em outros bancos  
29 de setembro: pagamento volta a ser feito apenas aos cotistas que atendem aos critérios habituais 
de saque (leia mais abaixo) 
*Os pagamentos dos rendimentos do fundo PIS/Pasep são feitos uma única vez ao ano, sempre ao 
final de junho. A partir de 8 de agosto, todos recebem o pagamento com o rendimento anual. Quem 
sacar antes disso, portanto, não recebe o rendimento.  
 
Com a medida, o governo espera beneficiar 25 milhões de pessoas e injetar R$ 34,3 bilhões na 
economia. 
 
O que é o Fundo PIS/Pasep? 
De 1971 até 1988, as empresas e órgãos públicos depositavam dinheiro no Fundo PIS/Pasep em 
nome de cada um dos seus funcionários e servidores contratados. Cada trabalhador, então, era dono 
de uma parte (cota) no fundo. 
 
Portanto, quem trabalhou como contratado em uma empresa ou servidor público antes de 4 de 
outubro de 1988 tem uma conta do PIS/Pasep. 
 
Depois de 28 de setembro, quem poderá sacar? 
Após 28 de setembro, voltam a valer os critérios habituais para o pagamento das cotas do Fundo 
PIS/Pasep. Quem perder o prazo só poderá sacar o dinheiro se preencher pelo menos um dos 
seguintes requisitos: 
 
-60 anos de idade ou mais 
-estar aposentado 
-invalidez 
-câncer 
-portador do vírus HIV 
-doenças graves listadas em portaria interministerial do governo 
-idoso e/ou pessoa com deficiência que recebe o Benefício da Prestação Continuada (BPC) 
-transferência para reserva remunerada ou reforma (no caso de militar) 
-em caso de morte do trabalhador, a família pode sacar 
 
Quem trabalhou depois de 1988 tem direito? 
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Não. A partir de outubro de 1988, os trabalhadores deixaram de ter contas individuais do Fundo 
PIS/Pasep. Desde então, o dinheiro arrecadado vai para o FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), 
que é usado para pagar benefícios como seguro-desemprego e abono salarial. 
 
Herdeiros podem sacar? 
Para herdeiros de cotistas que morreram, o saque pode ser feito independentemente do calendário. 
Basta ir a qualquer agência da Caixa (se o titular tiver trabalhado em empresa privada) ou do Banco 
do Brasil (se for servidor) portando o documento oficial de identificação e o documento que 
comprove a condição de herdeiro, para realizar o saque. 
 
Diferente do abono do PIS/Pasep 
O saque do Fundo PIS/Pasep é diferente do abono salarial pago todos os anos para quem recebe até 
dois salários mínimos. Quem trabalhou pelo menos um mês em 2016 tem até o fim do mês para 
sacar o dinheiro do abono, que é de até um salário mínimo (R$ 954). 
(Com agências) 
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2018/06/14/como-consultar-fundo-pispasep.htm 

 

Receita Federal regulamenta a compensação tributária 
 
A IN RFB nº 1810/2018 trata da unificação de regimes jurídicos 
 
Foi publicada no Diário Oficial da União, a Instrução Normativa RFB nº 1810, de 2018, que disciplina a 
compensação tributária. 
 
Destaca-se a unificação dos regimes jurídicos de compensação tributária (créditos fazendários e 
previdenciários) relativamente às pessoas jurídicas que utilizarem o Sistema de Escrituração Digital 
das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (e-Social) para apuração das contribuições a 
que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, nos termos da Lei nº 13.670, de 2018. 
 
A compensação tributária unificada será aplicável somente às pessoas jurídicas que utilizarem o e-
Social para a apuração das referidas contribuições. As empresas que utilizarem o eSocial poderão, 
inclusive, efetuar a compensação cruzada (entre créditos e débitos previdenciários ou fazendários), 
observadas as restrições impostas pela legislação decorrentes da transição entre os regimes. 
 
O regime de compensação efetivado por meio de informação em GFIP não será alterado para as 
pessoas jurídicas que não utilizarem o e-Social. 
 
O ato normativo também dispõe sobre as vedações decorrentes da Lei nº 13.670, de 2018, quanto à 
compensação de débito de estimativa do IRPJ ou da CSLL, de valores de quotas de salário-família e 
salário-maternidade e de crédito objeto de procedimento fiscal. 
 
No que se refere à vedação da compensação de débitos relativos ao recolhimento mensal por 
estimativa do IRPJ e da CSLL, tem-se que as "estimativas indevidamente compensadas geram falso 
saldo negativo do imposto que por sua vez também é indevidamente compensado com outros 
débitos, inclusive de outras estimativas, implicando o não pagamento sem fim do crédito tributário 
devido pelo contribuinte" — Exposição de Motivos nº 00107/2017 MF ao Projeto de Lei nº 8.456, de 
2017. 
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Em relação à vedação da compensação de crédito objeto de procedimento fiscal, "pretende-se 
eliminar a possibilidade de extinção de dívidas tributárias por meio de utilização de créditos quando, 
em análise de risco, forem identificados indícios de improcedência e o documento apresentado pelo 
contribuinte estiver sob procedimento fiscal para análise e reconhecimento do direito creditório" — 
Exposição de Motivos nº 00107/2017 MF ao Projeto de Lei nº 8.456, de 2017. 
 
A vedação se aplica somente ao procedimento fiscal distribuído por meio de Termo de Distribuição 
de Procedimento Fiscal (TDPF), não se aplicando aos procedimentos fiscais de análise de restituição, 
reembolso, ressarcimento ou compensação que dispensam a emissão de TDPF. 
 
Define-se, ainda, que a compensação de crédito de contribuição previdenciária decorrente de ação 
judicial, por meio de declaração de compensação, poderá ser realizada somente após a prévia 
habilitação do crédito, mantendo-se a sua dispensa somente para a compensação em GFIP. 

 

Imposto de Renda incide mais sobre os salários 
 
O que a maioria dos brasileiros assalariados sabia - e não é de hoje - acabou sendo confirmado por 
alguém que lida, direta e profissionalmente, com a arrecadação de tributos. Isso porque o secretário 
da Receita Federal, Jorge Rachid, disse que o aumento da tributação sobre a renda e a redução de 
impostos sobre a produção é uma necessidade quase inadiável no País. Também alertou que o limite 
para que empresas se encaixem no Simples Nacional, em R$ 4,8 milhões, é muito alto. E hoje paga-se 
mais Imposto de Renda sobre salários do que sobre a renda. 
 
Ora, isso prova que a tributação sobre a alta renda no Brasil é mais baixa do que em outros países e 
que há muitas distorções na nossa legislação que acabam fazendo com que alguns grupos paguem 
menos impostos sobre a renda do que outros. Temos diferentes regimes de tributação, e são eles os 
que geram um comportamento de proteção, o que não se pode admitir, evidentemente. 
 
Por enquanto e mesmo com tantas reclamações, entre nós, a carga tributária é muito alta, e os 
serviços prestados, retribuídos, são de baixa qualidade, a reclamação generalizada. Pois uma das 
primeiras providências na já mais do que retardada reforma tributária seria o aumento na tributação 
sobre a renda, mas de maneira gradual, acompanhado com a redução dos tributos sobre a produção. 
 
A carga tributária ficou em 32,45% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2017, alta de 0,14% ante 2016. 
Da mesma forma e insistentemente, pede-se que seja feita uma simplificação do PIS/Cofins. Por 
questão de justiça, é um trabalho que já vem sendo feito pelo governo. É claro que a legislação 
vigente é complexa e, por isso, é preciso reduzir o nível de litígios. A reforma tributária não é um 
grande evento, é um processo. Muitas ações de simplificação podem ser feitas por lei ordinária, 
segundo especialistas. 
 
Outra questão a ser estudada são as isenções fiscais. É que, às vezes, há desoneração em alguns 
setores e, para compensar a queda da receita, aumentam-se alíquotas em outras áreas, o que é um 
disparate, no final das contas orçamentárias. Sabe-se que o custo das renúncias tributárias aumentou 
de 2% para 4% do PIB nos últimos anos. 
 
Além disso, isenções, incentivos e benefícios fiscais geram distorções no sistema e concentram ainda 
mais a renda. Técnicos da Receita alertam que, entre nós, a renúncia fiscal deve ser exceção, e não a 
regra, como está acontecendo amiudadamente. Da mesma forma, os parcelamentos tributários em 
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favor de devedores geram distorções. O uso constante de modelos como o Refis acabam gerando 
uma concorrência desleal, ainda segundo técnicos da Receita Federal. 
 
O fato concreto, e contra o qual as contestações não vingam, é que o Brasil tributa em 21% a renda, 
não os salários, enquanto a média dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) é de 34%. 
 
O mais grave problema da tributação é a regressividade. É que a maior parte dos impostos brasileiros 
é sobre o consumo, que incide mais sobre as camadas de menor renda. Analistas da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) ressaltam a falta de isonomia na tributação brasileira. Assim, a entidade 
defende um sistema tributário mais eficiente e que torne a produção mais competitiva. 
 
Enfim, são apontados problemas como a oneração das exportações e dos investimentos e a 
tributação de bens na origem. Entre as propostas da CNI para a reforma tributária estão adoção do 
imposto seletivo no consumo, o recolhimento centralizado por empresa do ICMS e a ampliação dos 
prazos de recolhimentos dos tributos indiretos federais e estaduais. Enfim, que venha a reforma 
tributária. Mais simples e mais justa. 
Jornal do Comércio (http://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/opiniao/2018/06/632929-
imposto-de-renda-incide-mais-sobre-os-
salarios.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-
+15+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239924%3B) 

 

Na luta para sobreviver, sindicatos dão brindes. 
 
Na luta pela sobrevivência, sindicatos tentam filiar trabalhadores para compensar parte da 
arrecadação perdida com o fim da contribuição sindical obrigatória. Atrair novos membros, no 
entanto, não tem sido uma tarefa fácil. A falta de conhecimento sobre o papel das organizações é um 
dos entraves no caminho das lideranças que lançam mão de estratégias, como sorteios de brindes, 
para atrair a categoria. 
 
Quem se cadastra concorre, por exemplo, a televisões, bicicletas, diárias em hotel, eletrodomésticos 
e até motos. Ainda tem direito de desfrutar de outras vantagens, como descontos em escolas, 
faculdades, além de garantir plano de saúde e odontológico. 
 
Uma das entidades com promoções é o Sindilimpe (Sindicato dos Trabalhadores de Asseio, 
Conservação e Limpeza Pública). 
 
A presidente Evani dos Santos Reis revela que os representantes das instituição têm ido aos postos 
de trabalho para apresentar aos funcionários a convenção coletiva e para falar sobre a importância 
dela para alcançar benefícios que não estão na lei. “Mostramos para essas pessoas que a legislação 
estabelece uma remuneração de um salário mínimo, mas que conseguimos, pela convenção, uma 
renda maior, além de outros benefícios importantes.” 
 
Com 8 mil filiados, o Sindilimpe quer ter os 22 mil trabalhadores do setor associados. “Todos são 
atendidos pelas negociações coletivas. É justo que contribuam. A queda de receita com o fim do 
imposto sindical foi bem acentuada. E temos algumas despesas com serviços que oferecemos, como 
assistência jurídica, de saúde, e nas homologações”, afirma. 
 

http://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/opiniao/2018/06/632929-imposto-de-renda-incide-mais-sobre-os-salarios.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+15+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239924%3B
http://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/opiniao/2018/06/632929-imposto-de-renda-incide-mais-sobre-os-salarios.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+15+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239924%3B
http://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/opiniao/2018/06/632929-imposto-de-renda-incide-mais-sobre-os-salarios.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+15+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239924%3B
http://www.jornaldocomercio.com/_conteudo/opiniao/2018/06/632929-imposto-de-renda-incide-mais-sobre-os-salarios.html?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+15+de+junho+de+2018+%26%23128240%3B+%26%239924%3B
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Até o final do ano, o sindicato vai distribuir brindes entre aqueles que se filiarem. “Serão vários 
sorteios de celular, TV, moto e geladeira. Mas isso não é o mais importante. Queremos que a 
categoria entenda nosso papel”, diz ao acrescentar que o Sindilimpe oferece ao sindicalizado 
descontos de até 40% em faculdades e clínicas médicas. 
 
Em campanha 
 
Outra organização em busca de novos integrantes é o Sindicato dos Comerciários. Com 13 mil filiados 
ativos, o plano é atingir a marca de 23 mil associados neste ano. 
 
A Copa do Mundo foi o tema escolhido para chamar a atenção dos trabalhadores. Hoje, por exemplo, 
serão sorteadas uma TV para novos filiados de cada uma das 13 unidades regionais da categoria, 
além de camisetas personalizadas para o sindicalizado usar durante os jogos. 
 
Segundo o presidente do Sindicomerciários, Rodrigo Rocha, também haverá sorteios de bicicletas, 
diárias em hotel entre os novos associados e, no final do ano, entre todos os filiados. 
 
“Essa campanha de cadastramento vai até o final de outubro. Estamos indo aos trabalhadores, 
levando a proposta de filiação, explicando como funciona o sindicato e mostrando a importância de 
termos uma categoria unida”, explica Rocha. 
 
Esse tipo de ação é feita a cada dois anos, de acordo com o presidente, que nega que a iniciativa tem 
relação direta com o fim do imposto sindical obrigatório. 
 
Legitimidade 
 
A contribuição sindical obrigatória, na visão do advogado Victor Queiroz Passos Costa, estimulava a 
abertura de muitos sindicatos, alguns representando a mesma categoria. “A intenção da reforma 
nunca foi acabar com os sindicatos. São instituições legítimas para representar a os interesses dos 
trabalhadores. Mas serão extintos aqueles que não conseguem sobreviver sem o repasse do 
imposto.” 
 
Sem a contribuição sindical obrigatória, para o juiz do Trabalho Marcelo Tolomei, presidente da 
Amatra (Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 17ª Região), caberá aos sindicatos 
encontrar uma forma de se sustentar junto à categoria. “Muitos sindicatos que viviam acomodados, 
com mero recebimento do imposto sindical, terão problemas terríveis para seu próprio sustento, já 
que o fim do referido imposto e a falta de associados podem levar a sua mingua”, diz. 
 
Ele explica que uma nova formatação sindical tem surgido. “É importantíssimo esse momento para 
que sindicatos que não possuem cultura de mobilização venham de fato a se aproximar de sua 
categoria”, afirma. 
 
ORGANIZAÇÕES COBRAM PARA PROMOVER CONVENÇÃO COLETIVA 
 
Até novembro do ano passado, a lei obrigava todo trabalhador a direcionar um dia de salário para os 
sindicatos. O dinheiro era usado para pagar, principalmente, a atuação da organização junto ao setor 
patronal, nas negociações salariais, por exemplo. 
 
Sem conseguir assinaturas dos empregados autorizando o desconto dessa taxa nos vencimentos, 
algumas organizações estão prevendo cobrar do trabalhador uma tarifa para pagar os serviços 
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executados durante a convenção coletiva. Outros sindicatos estão deixando claro que somente os 
filiados terão direito a aumentos de salários e aos benefícios, como plano de saúde e vale-
alimentação. 
 
As medidas são polêmicas e os especialistas se divergem sobre a legalidade delas. Segundo o 
superintendente do Trabalho no Estado, Alcimar Candeias, a reforma trabalhista valoriza o negociado 
estabelecendo inclusive a sua prevalência sob o legislado. Ele explica que a legislação deixa em 
aberto o que pode ou não ser incluído na convenção coletiva, limitando a poucas situações 
especificadas na própria lei. “Alguns sindicatos tentaram aprovar a contribuição sindical obrigatória 
por meio de assembleia mas o entendimento apresentado pelo Ministério do Trabalho não 
convalidou esta possibilidade. Mas se a cobrança for estabelecida pela convenção, o entendimento é 
de que a norma acordada deverá ser seguida. Certamente, essas situações serão alvo de discussão 
judicial até que se consolide a jurisprudência”, explica. 
 
Para o advogado especialista em Direito do Trabalho, Victor Queiroz Passos Costa, a reforma 
trabalhista estabelece que a contribuição sindical é optativa. “Antes, todos os trabalhadores 
precisavam recolher o imposto sindical. Hoje, nem os sindicalizados são obrigados a contribuir”, 
afirma. 
 
Ele acrescenta que nenhuma cobrança pode ser feita pelos sindicatos de forma obrigatória nem 
mesmo para financiar as discussões salariais. “Entendo que isso é ilegal. Uma forma de voltar com a 
contribuição sindical obrigatória de forma mascarada”. 
 
Segundo Passos Costa, também não é permitido discriminar filiados e não-associados durante as 
convenções coletivas. “A lei deixa claro que todas as regras valem para toda a categoria. As pessoas 
que não são sindicalizadas não podem gozar da estrutura do sindicato, de convênios que oferecem, 
mas continuam tendo direito a tudo que é definido na convenção, como vale-alimentação, hora extra 
e plano de saúde.” 
 
O QUE MUDOU PARA OS SINDICATOS COM A REFORMA 
 
Fim da contribuição sindical obrigatória 
 
A reforma trabalhista, em vigor desde novembro do ano passado, acabou com a obrigatoriedade do 
imposto sindical, principal fonte de renda dos sindicatos. 
 
Adaptação 
 
A mudança tem obrigado as organizações sindicais a se adaptarem. A ideia é que apenas os 
sindicatos com legitimidade e representatividade possam sobreviver com recursos obtidos pela 
filiação da categoria. 
 
Quem precisa pagar 
 
Apenas trabalhadores que autorizam podem ter a contribuição sindical descontada de seus salários 
uma vez no ano. Inclusive, os sindicalizados precisam dar aval para as empresas. 
 
Filiação 
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Muitos sindicatos estão em busca de novos associados. A esses trabalhadores oferecem benefícios, 
como convênios com farmácias, clínicas médicas, faculdades que garantem descontos nos serviços. 
 
Direitos dos trabalhadores 
 
As empresas não podem impedir um trabalhador se filiar a um sindicato. Mas nenhum trabalhador 
pode ser obrigado a se tornar sindicalizado. A filiação é algo voluntário. 
 
O que é proibido 
 
Que os sindicatos filiem todos os trabalhadores de uma categoria sem autorização e que ainda torne 
a contribuição sindical novamente obrigatória após votação em assembleia. 
 
Fonte: Gazeta Online, por Mikaella Campos 

 

Trabalhador de sobreaviso só tem direito a hora extra ou folga se for acionado. 
 
Trabalhador de sobreaviso só tem direito ao pagamento de horas extras ou concessão de folga se for 
acionado. Com esse entendimento, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região reformou decisão de 
primeira instância e não acolheu pedido de delegados da Polícia Federal no estado do Amazonas que 
tentavam obter uma hora de folga para cada três de sobreaviso. 
 
De acordo com o disposto pela Portaria 1.253/2010 da DPF, apenas os servidores efetivamente 
acionados para exercer atividades fora do horário da jornada normal de trabalho fazem jus à 
compensação. 
 
Atuando no caso, a Advocacia-Geral da União argumentou que o cumprimento da sentença poderia 
gerar consequências graves à ordem econômica e social, uma vez que a determinação geraria 
compensações que poderiam levar ao gozo de mais de quatro meses por ano de compensação aos 
beneficiados, causando prejuízos ao cumprimento das atribuições de competência à polícia e 
também danos de difícil reparação ao erário. 
 
O TRF-1 acolheu o pedido de suspensão da sentença, pontuando ainda entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, que negou pedido semelhante de alteração de regime de compensação diante da 
possibilidade de sobrecarga do órgão no cumprimento de suas funções. Com informações da 
Assessoria de Imprensa da AGU. 
 
(1000049-32.2018.4.1.3200) 
Fonte: Revista Consultor Jurídico 

 

Entenda as diferenças entre direito de arena e direito de imagem. 
 
A primeira reportagem da série especial Copa, Trabalho e Justiça trata de uma das questões mais 
discutidas no âmbito do direito desportivo: o recebimento de valores a título de direito de arena e de 
direito de imagem. Embora digam respeito a todos os atletas profissionais, esses direitos, em sua 
maioria, compõem conflitos entre clubes e jogadores de futebol. 
 
Para muitos, trata-se de apenas um direito. Mas, na realidade, são parcelas distintas, com 
regramentos e entendimentos jurídicos também distintos. Esta matéria vai tentar tirar algumas 
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dúvidas para evitar que você, leitor, fique em impedimento nas discussões da Copa do Mundo de 
Futebol 2018. 
 
Para melhor elucidar o assunto, buscamos um especialista e estudioso do tema: o ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho Alexandre de Souza Agra Belmonte. O magistrado, que há vários anos 
se dedica a estudar o direito esportivo, é um dos fundadores e atual vice-presidente da Academia 
Nacional de Direito Desportivo (ANDD), entidade criada em 2013 para propor discussões acerca do 
Direito Desportivo. 
 
Distinções 
 
O ministro observa que tanto o direito de imagem quanto o direito de arena dizem respeito, na 
realidade, ao mesmo bem jurídico – a imagem do atleta. “O que os diferencia é a forma como esse 
direito se manifesta”, assinala. 
 
O direito de imagem, segundo a explicação do ministro, é um direito de todo cidadão. A legislação 
prevê que a imagem de uma pessoa não pode ser divulgada sem sua autorização expressa e, nos 
casos em que haja essa autorização, a exposição não pode desqualificá-la. O direito de arena por sua 
vez, se refere à transmissão da imagem de quem participa de um espetáculo (no caso, as 
competições desportivas). 
 
Direito de imagem 
 
“O direito de imagem, no desporto, diz respeito à representação do perfil social da pessoa”, afirma o 
ministro Alexandre Agra. É o caso, por exemplo, de comerciais em que uma personalidade empresta 
seu nome, aliado à sua imagem, a uma determinada marca ou produto. Esse direito se estende 
também ao uso da imagem dos jogadores em álbuns de figurinhas, como o da Copa, ou mesmo em 
jogos eletrônicos, como o Fifa. 
 
Por ser um direito de natureza civil, e não propriamente trabalhista, o direito de imagem pode ser 
negociado com terceiros diretamente pelo atleta ou por meio de intermediação do empregador 
(clube de futebol). Assim como as gorjetas recebidas por garçons, os valores não têm repercussão na 
remuneração nem nos salários dos atletas. 
 
Direito de arena 
 
O direito de arena, por sua vez, é limitado a um grupo de atletas que efetivamente tem sua imagem 
transmitida em razão de sua participação nas partidas de futebol. Conforme fixa a legislação, os 
participantes do evento têm direito ao recebimento de 5% do valor negociado entre a entidade de 
prática desportiva (clube, federação ou confederação de futebol) e os canais de distribuição das 
imagens do jogo (emissoras de televisão, rádio, internet, etc.). 
 
Esse percentual é entregue aos sindicatos que representam os atletas para que seja distribuído de 
maneira igualitária entre os que participaram da partida, e é devido também aos que permaneceram 
no banco de reservas e não ingressaram em campo. Árbitros e gandulas não têm direito à parcela. 
 
Jurisprudência 
 
Após 2011, com as alterações introduzidas na Lei Pelé (Lei 9615/1998), os dois direitos passaram a 
ter natureza jurídica civil. Até então, entendia-se que as parcelas tinham natureza trabalhista e 
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integravam a remuneração ou o salário do jogador. “A jurisprudência na época era vacilante quanto 
ao direito”, observa o ministro Agra Belmonte. 
 
Com isso, as decisões relativas aos contratos firmados a partir de 2011 passaram a entender que o 
direito de imagem não tem repercussão no salário nem na remuneração. Quanto ao direito de arena, 
o texto original da Lei Pelé fixava o percentual de 20% e, com a modificação legislativa, ele passou a 
ser de 5%, mantendo-se a distribuição igualitária. 
 
Figurinhas e jogos eletrônicos 
 
A proximidade de um grande evento esportivo como o Campeonato Brasileiro de Futebol, a Copa das 
Confederações ou a Copa do Mundo coincide também com o lançamento de uma série de produtos 
que exploram a imagem dos atletas – álbuns de figurinhas e jogos eletrônicos são os mais comuns. A 
dúvida que surge é se o clube, na condição de contratante do atleta, teria direito a algum tipo de 
repasse pelo uso da imagem de seu contratado. 
 
Segundo o ministro Alexandre Agra, não existe qualquer regramento acerca do assunto e, portanto, 
não haveria necessariamente o repasse. “O direito envolvido no caso fica restrito ao que for acertado 
entre o clube e o atleta, sendo, portanto, objeto de negociação entre empregado e empregador”, 
assinala. “Em determinadas situações, quanto menos o estado intervir, melhor”. 
 
Seleção Brasileira 
 
Quando se trata de convocação de jogadores para a Seleção Brasileira em jogos amistosos ou 
partidas oficiais, a negociação sobre o direito de arena é tratada de forma particular pela 
Confederação Brasileira de Futebol (CBF), e não mais pelo clube a que o jogador está vinculado. A 
CBF deve, da mesma forma que disciplina a lei, repassar 5% do acertado a todos os participantes dos 
jogos. 
 
Em relação ao direito de imagem, “vale o que ficar acertado”, enfatiza o ministro. Se um atleta acerta 
diretamente sua participação em alguma campanha publicitária nacional ou internacional, todo o 
valor pertence a ele. Entretanto, se houver intermediação da CBF, valerá o que foi acertado entre o 
atleta e a entidade. 
 
O ministro observa que a lei é específica em relação ao assunto e veda o acerto de pagamento, por 
clubes e entidades desportivas, de valores superiores a 40% a título de direito de imagem. O objetivo 
é evitar fraude à legislação trabalhista ao classificar como direito de imagem aquilo que é salário. 
“Trata-se de uma cláusula limitadora benéfica aos atletas”, salienta. 
 
Portanto, a regra é clara: se o comercial envolver a camisa da agremiação, vale o que foi acertado 
entre atleta e agremiação. Se ele estiver apenas emprestando sua imagem, não é obrigado a dar 
nenhuma participação ao clube. “Existem atletas que têm importância por si sós, 
independentemente do clube ao qual estão vinculados”, conclui. 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 

 

Equiparação salarial na reforma trabalhista. 
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A figura da equiparação salarial consiste em uma das expressões da concretização do princípio 
jurídico da igualdade, consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos1, no Pacto 
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais2, no Protocolo de San Salvador3, na 
Convenção n.º 100 da Organização Internacional do Trabalho4 e na Carta Constitucional de 19885. 
 
A Lei n.º 13.467/17 promoveu sensível alteração no regime jurídico do instituto, tornando mais 
rigorosos os requisitos para sua configuração. 
 
Em sua redação anterior, o caput do art. 461 da CLT assegurava salário de igual valor aos 
trabalhadores que se ativassem em favor do mesmo empregador, na mesma localidade. 
 
Ao longo das décadas, o Tribunal Superior do Trabalho construiu a interpretação segundo a qual a 
expressão “mesma localidade” não pode ser visualizada como sinônimo de “mesma cidade” ou 
“mesmo município”, podendo abranger municípios distintos que integrem a mesma região 
metropolitana, compreensão que veio a ser consagrada na Orientação Jurisprudencial n.º 252 da SDI-
I, posteriormente convertida no item X da Súmula n.º 6 da Corte (“o conceito de ‘mesma localidade’ 
de que trata o art. 461 da CLT refere-se, em princípio, ao mesmo município, ou a municípios distintos 
que, comprovadamente, pertençam à mesma região metropolitana”). 
 
A justificativa de tal posicionamento é de ordem lógica e fática, conforme explicitado em um dos 
precedentes do verbete: “Por mesma localidade não há que se considerar sempre e necessariamente 
como mesmo município ou cidade, ainda que em uma interpretação literal ou gramatical. Localidade 
não é sinônimo de município ou cidade. Embora como regra seja dentro destes limites que deva 
impor-se a igualação salarial. Mas não viola o art. 461 da CLT expressamente quando, reconhecendo-
se as mesmas condições de vida, as mesmas condições socioeconômicas existentes em cidades ou 
municípios limítrofes da mesma região geoeconômica ou da mesma região metropolitana, 
reconhece-se o direito à equiparação salarial entre empregados que trabalham em cada um deles” 
(E-RR 582533/1999, DJ 23/08/2002). 
 
A Lei da Reforma Trabalhista, entretanto, substitui, no caput do art. 461 celetista, a expressão 
“mesma localidade” por “mesmo estabelecimento”, a sugerir a possibilidade de fixação de distintos 
salários para empregados que prestem trabalho de igual valor ainda que lotados em filiais bastante 
próximas6. A separação espacial, mesmo que por apenas alguns metros, seria o suficiente para a 
inviabilização da equiparação salarial. 
 
A compatibilização da literalidade do dispositivo com a norma jurídica da isonomia, prevista na Carta 
de 1988 e em tratados de Direitos Humanos ratificados pelo Brasil, oferece certo desafio 
hermenêutico. 
 
Com efeito, parece vulnerar tal princípio a interpretação que autorizaria a percepção de salários 
diversos por obreiros que prestem trabalho de igual valor (atendidos, portanto, os demais requisitos 
previstos no art. 461) mesmo que inseridos em idêntica realidade socioeconômica. 
 
Assim, à luz das normas de superior hierarquia, o dispositivo deve ser compreendido pelo jurista com 
uma ressalva: a lotação do equiparando e do paradigma em estabelecimentos distintos apenas afasta 
a possibilidade de equiparação salarial se forem diversos os contextos socioeconômicos da prestação 
dos serviços, aspecto cujo ônus probatório da demonstração compete ao empregador, por tratar-se 
de fato impeditivo (CLT, art. 818, inciso II; CPC, art. 373, inciso II). 
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Ainda no caput do art. 461, é possível visualizar a inclusão de mais uma circunstância fática que não 
autoriza a existência de diferença salarial: a etnia. 
 
Em verdade, a alteração mostra-se inócua. O princípio da isonomia e a proscrição de práticas 
discriminatórias decorre expressamente de normas internacionais (vide também, no particular, a 
Convenção n.º 111 da OIT) e da Constituição, não sendo passível de restrição pela legislação 
infraconstitucional. É dizer: eventual discriminação salarial motivada pela etnia de dado empregado 
não estava autorizada pela CLT anteriormente à alteração promovida pela Lei n.º 13.467/17, assim 
como qualquer outra distinção salarial por motivo discriminatório não previsto na atual redação do 
art. 461 (v.g: crença, filiação ou não ao sindicato) está igualmente proibida. 
 
No §1º do art. 461, foram mantidas as exigências de idênticas produtividade e perfeição técnica para 
a configuração da equiparação salarial. 
 
O requisito temporal para a equiparação sofreu, porém, severa alteração. 
 
Na anterior redação do dispositivo, era necessário que a diferença de tempo de serviço entre modelo 
e paragonado não fosse superior a dois anos. 
 
Considerando que a equiparação salarial pressupõe a identidade fática do complexo de atribuições 
dos trabalhadores, há muito o Tribunal Superior do Trabalho esclareceu que a expressão “tempo de 
serviço” refere-se ao tempo de serviço na função, não no emprego (Súmula n.º 135, editada em 
1982, posteriormente convertida no item II da Súmula n.º 6). 
 
A Lei n.º 13.467/17 preservou a exigência em tela, esclarecendo que o marco de dois anos diz 
respeito ao exercício da função, e concebeu mais um pressuposto à equiparação salarial: a diferença 
do tempo de prestação de serviços do postulante e do paradigma para o mesmo empregador não 
pode ser superior a quatro anos. 
 
A nova redação do art. 461, §1º, da CLT cria mais um obstáculo à caracterização da equiparação 
salarial. 
 
A despeito do maior rigor agora exigido, parece-nos que — diferentemente do que se verificou em 
relação à restrição legal da equiparação ao mesmo estabelecimento — a alteração situa-se na 
margem de conformação do legislador, não restringindo o direito a ponto de suprimi-lo. 
 
Com perspectiva diversa, saliente-se, foi editado o Enunciado n.º 25, item 1, da 2ª Jornada de Direito 
Material e Processual do Trabalho, com a seguinte redação: “1. Equiparação salarial. Restrições 
relacionadas ao tempo de serviço na empresa. Violação ao princípio da isonomia. O artigo 461 da 
CLT, ao vedar a equiparação salarial para empregados com diferença de mais de quatro anos de 
tempo de serviço na empresa, é contrário ao princípio da isonomia constante do artigo 5º, caput e 
7º, XXX, da Constituição Federal”. 
 
Os §§2º e 3º do art. 461 celetista preservam a lógica segundo a qual a existência de quadro de 
carreira inviabiliza o pleito de equiparação salarial, explicitando que o mesmo raciocínio aplica-se ao 
plano de cargos e salários, seja estabelecido por intermédio de regulamentação interna da empresa, 
seja produto da negociação coletiva. 
 
Veiculam, entretanto, duas relevantes alterações: a) a desnecessidade de homologação ou registro 
do quadro de carreira ou plano de cargos e salários perante órgão público, superando o item I da 
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Súmula n.º 6 do TST; b) a desnecessidade de alternância de critérios de antiguidade e merecimento 
nas promoções, podendo o diploma disciplinador da carreira estabelecer a modalidade evolução 
para a posição funcional seguinte (apenas antiguidade, apenas merecimento, antiguidade e 
merecimento de maneira alternada ou não). 
 
A primeira das modificações, ao promover uma desburocratização, poderá ensejar delicadas 
repercussões práticas, com a apresentação, pelo empregador, juntamente com sua contestação, de 
quadro de carreira ou plano de cargos e salários estabelecido por norma interna, até então 
desconhecido pelo trabalhador-reclamante, como óbice à equiparação salarial. Para além das 
questões concernentes ao direito à informação nas relações de trabalho, consectário da boa-fé 
objetiva, a discussão processual será desenvolvida em torno da aplicação efetiva ou não de tal 
regulamento interno, a fim de avaliar-se a viabilidade do pleito de equiparação. 
 
O §4º do art. 461, que estabelece a impossibilidade de indicação como paradigma de trabalhador 
readaptado, foi mantido na Reforma. 
 
A seu turno, o §5º do citado artigo representa uma reação à admissão, pela jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho (Súmula n.º 6, item VI), da denominada “equiparação em cadeia”, 
vedando a indicação de paradigmas remotos. 
 
Um exemplo pode auxiliar na compreensão da figura da “equiparação em cadeia”. Imagine o leitor 
que o empregado A foi admitido em janeiro de 2010, exercendo a função de auxiliar administrativo, 
com salário de R$ 1.200,00. Em julho de 2011, foi contratado o trabalhador B para o exercício de 
atribuições idênticas àquelas desempenhadas por A, mas com salário de R$ 1.000,00. Em janeiro de 
2013, o empregado C ingressou nos quadros da empresa para desenvolver exatamente a mesma 
função que os dois anteriores, com salário, todavia, de R$ 800,00. 
 
Tendo em vista o obstáculo temporal estabelecido pelo art. 461, §1º, da CLT, C não poderá postular 
equiparação salarial em relação a A, mas apenas quanto a B. Se, todavia, B houver ajuizado 
reclamação trabalhista em face do empregador, pleiteando o reconhecimento de equiparação 
salarial em relação a A, o trabalhador C poderá, na ação que vier a ajuizar, pedir que seu salário seja 
idêntico ao de A, não por ele (C) ter direito a uma equiparação diretamente com A, o qual será 
apenas paradigma remoto, em relação ao qual o paradigma próximo (B) atende os requisitos para a 
isonomia salarial. 
 
Pretendeu o legislador reformista extinguir a possibilidade de apresentação de paradigmas remotos 
para fins de obtenção de equiparação salarial. 
 
A medida é de constitucionalidade duvidosa, ameaçando de maneira concreta o princípio da 
isonomia. Vide, por exemplo, na situação acima proposta, que o salário do trabalhador C deveria ser, 
desde sua admissão, de R$ 1.200,00, em razão do fato de ser este o valor efetivamente devido ao 
empregado B, em relação ao qual C preenchia os requisitos para a equiparação. 
 
Nessa ordem de ideias, é possível constatar que a proibição da equiparação em cadeia provoca um 
quadro inusitado do ponto de vista da isonomia salarial, consoante explicitado em acórdão da lavra 
do Ministro José Roberto Freire Pimenta: “Se é princípio elementar do Direito que não se pode 
admitir nenhuma interpretação das normas jurídicas que leve a resultados absurdos, deve ser 
mesmo repudiado o entendimento de que a exigência da parte final do § 1º do artigo 461 da CLT 
(nos termos do item II da Súmula nº 6 do TST) também se aplica aos demais elos da cadeia 
equiparatória e, principalmente, em relação ao primeiro deles (o assim chamado paradigma remoto 
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ou original), já que isso leva, inexorável e automaticamente, à imunização absoluta do empregador 
em relação a qualquer reclamação futura dos demais elos da cadeia equiparatória em relação a seus 
paradigmas imediatos, que será julgada improcedente pelo simples decurso do tempo superior a 
dois anos, a contar das datas em que o paradigma remoto e o reclamante de cada ação trabalhista 
tiverem passado a exercer a idêntica função.  
 
Com efeito, mesmo que determinado empregador tenha sido condenado em definitivo, em uma 
primeira reclamação trabalhista, a equiparar esse paradigma remoto a um outro empregado com 
quem este conviveu com tempo de serviço na função menor que dois anos (como exigem a parte 
final do § 1º do artigo 461 da CLT e o item II da Súmula 6 do TST), tal entendimento permitirá que 
este empregador, mesmo assim, possa contratar um terceiro empregado (e outros em seguida, que 
comporão os elos seguintes da cadeia equiparatória) sem levar em conta o novo valor do salário 
decorrente da procedência da primeira ação trabalhista, mesmo que, com relação a este, seu 
paradigma imediato, estejam atendidos todos os requisitos daquele artigo da CLT (inclusive o tempo 
de serviço na função não superior a dois anos). 
 
Em outras palavras, a prevalecer este entendimento, este empregador estará em tese autorizado, de 
forma eterna, automática e absoluta, a praticar, no futuro, todas as outras lesões que porventura 
queira perpetrar contra o princípio constitucional da isonomia salarial e o disposto no artigo 461 da 
CLT em relação aos próximos empregados componentes da denominada cadeia equiparatória, 
bastando-lhe que demonstre, nas futuras ações trabalhistas porventura ajuizadas por estes outros 
empregados dela integrantes, que as diferenças salariais pretendidas tiveram origem naquela 
primeira reclamação (em certos casos relativa a fatos ocorridos muitos anos atrás), referente a um 
paradigma remoto (o primeiro de uma cadeia composta, por vezes, por cinco ou seis empregados em 
sucessão) com quem cada autor das demais e subsequentes ações trabalhistas realmente não 
conviveram e em relação ao qual cada um deles terá mesmo diferença de tempo de serviço, naquela 
idêntica função, superior a dois anos – o que, certamente, é irrazoável e não corresponde à letra e à 
finalidade do princípio constitucional da isonomia e do multicitado artigo 461 da CLT nem, muito 
menos, à Súmula nº 6 do TST” (E-ED-RR 160100-88.2009.5.03.0038, DEJT 14/04/2015). 
 
Assentadas essas premissas, é possível estabelecer o seguinte quadro comparativo quanto aos 
requisitos da equiparação salarial: 
 
Antes da Lei n.º 13.467/17 
 
Após a Lei n.º 13.467/17 
 
Mesmo empregador 
 
Mesmo empregador 
 
Mesma localidade 
 
Mesmo estabelecimento empresarial 
 
Igual produtividade 
 
Igual produtividade 
 
Igual perfeição técnica 
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Igual perfeição técnica 
 
Diferença de tempo de serviço não superior a 2 anos 
 
Diferença de tempo na função não superior a 2 anos e de tempo de serviço para o mesmo 
empregador não superior a 4 anos 
 
Admissão da indicação de paradigma remoto (equiparação em cadeia) 
 
Vedação da indicação de paradigma remoto 
 
Inviabilidade em caso de existência de quadro de carreira 
 
Inviabilidade em caso de existência de quadro de carreira (ou plano de cargos instituído por norma 
interna ou coletiva) 
 
Questão das mais relevantes diz respeito à aplicação no tempo das alterações promovidas pela Lei 
n.º 13.467/17 no tocante à equiparação salarial. 
 
O art. 2º da Medida Provisória n.º 808/17 previa que o “disposto na Lei nº 13.467, de 13 de julho de 
2017, se aplica, na integralidade, aos contratos de trabalho vigentes”. 
 
É oportuno recordar, entretanto, que a ressalva à aplicação imediata das alterações quanto ao 
direito material está prevista no art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, que assegura a 
observância ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada. 
 
Assim, se dado trabalhador preenchia, sob a égide da legislação anterior, os requisitos então exigidos 
para a equiparação salarial, não será ele afetado em patrimônio jurídico, podendo postular o 
pagamento das diferenças salariais, que continuarão a ser devidas mesmo após a vigência da nova 
lei. Raciocínio em sentido diverso conduziria, na prática, à aplicação retroativa do novel diploma 
legislativo. 
 
Diga-se o mesmo em relação ao trabalhador que teve reconhecido por decisão judicial transitada em 
julgado o direito à percepção de diferenças salariais por equiparação salarial. A alteração dos 
pressupostos para a configuração do instituto em nada afetará sua situação jurídica. 
 
Por fim, o novo §6º do art. 461 da CLT fixa uma multa, no valor de metade do teto dos benefícios do 
RGPS, em favor do empregado alvo de discriminação por motivo de sexo ou etnia, assegurando ainda 
o pagamento das diferenças salariais devidas. 
 
Discriminando entre discriminações, entendeu o legislador que desigualdades salariais motivadas 
pelo sexo ou pela etnia dos empregados seriam especialmente gravosas ao ordenamento jurídico, 
atraindo a incidência da multa ora estabelecida. 
 
Sob perspectiva sociológica, a motivação do dispositivo evidentemente está atrelada à histórica 
discriminação sofrida (também no mercado de trabalho) por mulheres e negros na sociedade 
brasileira. 
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A despeito de serem igualmente inadmissíveis condutas discriminatórias em face de outros grupos 
historicamente vulneráveis, dificilmente será possível sustentar-se a aplicação analógica do 
dispositivo em comento, tendo em vista seu caráter sancionatório. 
 
Naturalmente, o direito ao recebimento das diferenças salariais e da multa não obsta eventual 
condenação do empregador ao pagamento de indenização por danos morais em razão da prática 
discriminatória (vide, a propósito, o art. 1º da Lei n.º 9.029/95). 
 
—————————————- 
 
1 Art. 7º Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. 
Todos tem direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação. 
 
2 Art. 3º Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e mulheres 
igualdade no gozo de todos os direitos econômicos, sociais e culturais enumerados no presente 
Pacto. 
 
3 Art. 3º – Obrigação de não discriminação. Os Estados Partes neste Protocolo comprometem-se a 
garantir o exercício dos direitos nele enunciados, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, 
sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, 
posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social. 
 
4 Art. 2.1. Cada Membro deverá, por meios adaptados aos métodos em vigor para a fixação das taxas 
de remuneração, incentivar e, na medida em que tudo isto é compatível com os ditos métodos, 
assegurar a aplicação a todos os trabalhadores do princípio de igualdade de remuneração para a 
mão-de-obra masculina e a mão-de-obra feminina por um trabalho de igual valor. 
 
5 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: (…) XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério 
de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 
 
6 Com interpretação mais elastecida, foi editado o Enunciado n.º 25, item “2”, da 2ª Jornada de 
Direito Material e Processual do Trabalho: “2. Entende-se por estabelecimento, para fins do artigo 
461 da CLT, o ‘complexo de bens organizado para exercício da empresa, por empresário ou por 
sociedade empresária’, nos termos do artigo 1.142 do Código Civil”. De acordo com a leitura 
propugnada pelo verbete, o âmbito territorial da equiparação salarial teria sido substancialmente 
ampliado com a Lei n.º 13.467/17. 
 
(*) Leandro Fernandes é Juiz do Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região. Mestre 
em Direito. 
Fonte: JOTA, por Leandro Fernandes 

 

Aumentam pedidos de acordos trabalhistas fora do Judiciário 
 
Ao saber da situação de insolvência da prestadora de serviço com a qual mantinha um contrato, uma 
multinacional resolveu acertar os salários atrasados de mais de 80 funcionários terceirizados. Para se 
resguardar fechou acordos extrajudiciais com os colaboradores, com a participação dos sindicatos de 
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três categorias profissionais. Pactos nesses moldes entre patrões e empregados passaram a ser 
possíveis desde a reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017), em vigor desde novembro. 
 
Os artigos 855-B e 855-E da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) permitem às partes fechar 
acordos fora do Judiciário e apresentarem pedido para a homologação em varas do Trabalho. Dados 
do TRT da 2ª Região (SP) mostram que o número de pedidos de transação extrajudicial passou de 68, 
em novembro de 2017, para 649, em maio. No período, foram distribuídos mais de três mil 
processos. 
 
Para o advogado Fabiano Zavanella, sócio do Rocha, Calderon e Advogados Associados, responsável 
pela estruturação do acordo com os 80 funcionários terceirizados, o caso é peculiar. Isso porque 
envolveu os sindicatos de três categorias (vigilantes, bombeiros e prestadores de serviços). “Também 
pesou na decisão a boa-fé da empresa, que reteve os valores que seriam pagos à prestadora de 
serviço para acertar os salários de novembro e dezembro de 2017, além das verbas rescisórias e 
multas”, diz. 
 
Pelo número de funcionários e categorias profissionais envolvidos, a empresa fechou um total de 
quatro acordos, dos quais três já foram homologados, de forma parcial. Em um dos processos 
(1000200-21.2018.5.02.0602), a homologação ocorreu na 26ª Vara de São Paulo, e contou com a 
participação do sindicato dos bombeiros. A petição inicial do acordo foi assinada por sete 
funcionários terceirizados. A homologação, porém, foi feita para os três que compareceram à 
audiência, embora todos tenham recebido antecipadamente os valores. 
 
Além de reconhecer o acordo somente para os trabalhadores presentes, a juíza do Trabalho Elisa 
Maria Andreoni só homologou as verbas discriminadas no pacto, o que pode abrir caminho para 
novas discussões judiciais envolvendo outros temas. “Foi o risco assumido pela empresa”, diz 
Zavanella. 
 
No caso das homologações com quitação ampla e definitiva, porém, o trabalhador não mais poderá 
acionar a Justiça, ou seja, a quitação abrange a relação jurídica como um todo. Em outros tribunais, 
diz o advogado, a quitação ampla é fácil de ser obtida pelos empregadores, mas em São Paulo 
costuma-se ter uma postura mais conservadora. “São Paulo tem sido uma ilha na resistência em não 
dar quitação integral ao extinto contrato de trabalho”, afirma. 
 
Em São Paulo, os acordos podem ser homologados nas Varas e nos Centros Judiciários de Soluções 
de Conflitos (Cejuscs). 
 
Análise 
 
Para a advogada trabalhista Ana Luiza Troccoli, do escritório Troccoli, Veraci Primo e Advogados 
Associados, embora o acordo extrajudicial represente uma alternativa para as partes evitarem litígios 
e para descongestionar o Judiciário, o procedimento pode não trazer a segurança jurídica esperada, 
principalmente pelas empresas. “Parece frustrante não obter a homologação com a quitação total da 
relação jurídica, mas apenas uma quitação restrita aos títulos constantes do acordo, quando a 
intenção das partes não era bem essa”, diz a advogada. 
 
Na opinião de Fernando de Castro Neves, sócio do escritório Castro Neves Dal Mas, de fato, quando 
as empresas optam por fechar acordos extrajudiciais, almeja-se sempre a homologação com 
quitação ampla. “Mas isso só é possível nos casos de pagamento de valores que estão fora do 
contrato de trabalho”, afirma. 
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Recentemente, o escritório intermediou um acordo extrajudicial selado entre uma empresa de 
automação e um colaborador, que reivindicava uma indenização pré-aposentadoria, após ser 
demitido. O acordo foi homologado em Minas Gerais, com quitação ampla. Antes de fechar o pacto 
para o acerto da indenização, a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da dispensa. 
 
Fonte: Valor Econômico, por Sílvia Pimentel 

 

MEI pode optar por débito automático para evitar inadimplência 
 
Recolhimento da guia mensal muitas vezes não acontece por distração do empreendedor –  
 
Problema recorrente entre microempreendedores individuais (MEI), a inadimplência com os 
impostos por descuido pode ser evitada por meio do débito automático. Basta acessar o Portal do 
Empreendedor<https://bit.ly/2GrOp7l> e solicitar a modalidade. 
 
Todo mês, o MEI recolhe por volta de R$ 50, pagando o Documento de Arrecadação Simplificada 
(DAS). Estar em dia com o DAS cobre todos os impostos e também permite usufruir da Previdência 
Social, com auxílios por afastamento e aposentadoria. 
 
O cálculo do valor corresponde a 5% do salário mínimo, mais R$ 1 de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), para comércio e indústria, ou R$ 5 de Imposto sobre Serviços, se 
prestador de serviços. 
 
Para optar pelo débito automático, é preciso acessar o portal, informar o CNPJ, CPF e um código de 
acesso, que é uma senha. Na página, há um campo para gerá-la, caso tenha se esquecido. 
 
Para pode agendar o débito automático, é preciso ter conta corrente em bancos específicos. As 
instituições são: Banco do Brasil, da Amazônia, Santander, Banestes, do Estado do Rio Grande do Sul, 
de Brasília, Caixa, Bradesco, Mercantil do Brasil, Sicredi e Sicoob. 
 
Se o contribuinte estiver utilizando algum benefício da Previdência, ele deverá fazer o pagamento 
avulso da DAS. Nesse período, o MEI não paga INSS. Por isso, o débito automático está vetado. 
 
Como nas demais contas, sempre verifique se o débito foi realizado para evitar inclusão entre os 
devedores. 
Fonte: A Tribuna 

 

Proposta defende mais peso tributário sobre a renda e o patrimônio 
O sistema tributário brasileiro está na contramão daqueles adotados por países onde há menos 
desigualdade social. Um dos pontos fora da curva está no excesso de tributação sobre o consumo em 
detrimento do patrimônio e da renda. O alerta é do professor da Unicamp Eduardo Fagnani, 
coordenador do projeto Reforma Tributária Solidária - Menos Desigualdade, Mais Brasil, que 
participou de audiência pública da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) nesta terça-feira (12). 
 
Elaborada pela Associação Nacional dos Auditores da Receita Federal (Anfip) e pela Federação 
Nacional do Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco), a proposta tem o objetivo de corrigir anomalias no 
sistema tributário nacional, entre elas a reduzida participação dos tributos diretos sobre a renda e o 
patrimônio. 
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- Na média dos países da OCDE [Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico], a 
participação da tributação sobre a renda é de 34%. No Brasil, é de 21%. Há alguns países que chegam 
a até mais, como os Estados Unidos, com 49%, e Noruega, com 39%. Já sobre o consumo, a 
participação é 49,7% no Brasil, contra 32% na média da OCDE. Talvez essa seja a maior anomalia do 
sistema nacional - afirmou. 
 
Segundo o professor, outras propostas de reforma tributária discutidas no país se concentram muito 
na questão da simplificação do sistema, o que também é importante na opinião dele, mas não 
enfrentam pontos cruciais, como a regressividade tributária, que penaliza a classe de baixa renda. 
 
- Vendo a experiência internacional, percebemos que países menos desiguais combinaram a 
tributação progressiva ao estado de bem estar social - disse. 
 
Erro 
 
Para o o coordenador-geral do Consórcio Nacional de Secretarias de Fazenda (Consefaz), André Horta 
Melo, o país insiste no erro na forma de captar o dinheiro do contribuinte, concentrando na 
tributação indireta, o que gera uma carga regressiva e faz com que quem ganha menos pague 
proporcionalmente mais. 
 
- Isso é ruim não só para o trabalhador. Estamos prejudicando as empresas, porque reduzimos o 
mercado consumidor. Nossa demanda interna é uma oportunidade. Tem país que não tem onde 
crescer, mas nós temos. Quando se tem mercado interno robusto, consegue-se enfrentar com 
solidez as crises internacionais - opinou. 
 
Com enfoque no setor produtivo, o representante da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 
Flávio Castelo Branco, apontou os principais problemas que, para ele, atravancam o desenvolvimento 
econômico da produção nacional: a cumulatividade dos tributos, a dificuldade de ressarcimento dos 
créditos tributários pelas empresas, a oneração dos investimentos, a complexidade, a insegurança 
jurídica e a falta de coordenação entre as leis tributárias. 
 
- Os setores produtivo e industrial defendem a simplicidade, a neutralidade, a transparência e a 
isonomia. Infelizmente, nosso sistema hoje não responde a nenhum desses princípios - lamentou. 
 
Complexidade 
 
O secretário da Receita Federal, Jorge Rachid, criticou as renúncias tributárias adotadas de forma 
crescente nos últimos anos, o que gera distorções no sistema, segundo ele. O representante do 
governo disse ainda que a existência de uma série de regimes tributários gasta a energia da 
administração, que tem de fiscalizar, e dos contribuintes, que precisam cumprir suas obrigações com 
o fisco. 
 
- A legislação federal do Pis/Cofins, por exemplo, é altamente complexa e litigiosa. Precisamos de 
reforma para buscar a simplificação do modelo e a redução da litigiosidade. A reforma tributária não 
é um grande evento, é um processo e precisamos saber aonde queremos chegar. E muita coisa pode 
ser feita por lei ordinária ou complementar - afirmou 
 
[http://portalcontabilsc.com.br/wp-content/uploads/2018/06/tab1-
545x1024.jpg]<http://portalcontabilsc.com.br/wp-content/uploads/2018/06/tab1.jpg> 
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Fonte: Agência Senado 

 

Saiba como compensar as folgas da Copa depois da reforma trabalhista 
 
Novas regras permitem acordos individuais para compensação de jornada 
 
Empresas que liberarem os empregados para os jogos da Copa poderão fazer acordos individuais 
para compensar as horas não trabalhadas, dizem advogados. 
 
Os bancos de horas já existiam, mas era preciso formalizar o entendimento com os sindicatos dos 
funcionários. 
 
Algumas dessas entidades eram contrárias a esse tipo de arranjo por acreditarem que, sem eles, as 
companhias contratariam mais gente, diz Marcel Tadeu Alves, sócio especialista em direto do 
trabalho do Peixoto & Cury. 
 
Com a reforma das leis trabalhistas do ano passado, abriu-se a possibilidade de fazer acordos 
individuais sem o sindicato, mas nesses casos, o banco de horas deve ser liquidado a cada mês ou 
semestre. 
 
“Clientes me procuram para saber o que fazer em relação à Copa desde o começo do ano. Alguns se 
planejaram desde janeiro e criaram pacotes para compensar as horas perdidas”, afirma Alves. 
 
Há empresas que ainda não decidiram como organizar seus turnos, e devem recorrer aos acordos 
individuais, diz. 
 
Outras companhias abrirão mão de uma compensação pelas horas perdidas, afirma Fabio Chong, 
sócio do L.O. Baptista Advogados. 
 
“Por uma questão de política de recursos humanos, alguns empregadores que atendo decidiram 
liberar os funcionários sem exigir contrapartida de trabalho”, afirma. 
 
As combinações individuais não precisam ser formalizadas por contrato —basta um email do RH, diz 
Adriana Caribé, do Siqueira Castro. 
 
Mudanças no banco de horas extras 
 
Antes da reforma trabalhista 
Para adoção de qualquer tipo de banco de horas era preciso um acordo entre sindicatos 
 
Como ficou 
Pode-se negociar individualmente bancos mensais ou semestrais; os anuais ainda precisam de 
negociação sindical 
 
Antes da reforma trabalhista  
Havia insegurança jurídica quanto ao pagamento de compensação de jornada 
 
Como ficou  
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Lei passou a disciplinar o equilíbrio e punições em caso de descumprimento de quitação de horas 
extras 
 
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2018/06/saiba-como-compensar-as-folgas-
da-copa-depois-da-reforma-
trabalhista.shtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACO
N+-+12+de+junho+de+2018+%26%2310084%3B+%26%23128144%3B 

 

Receita quer usar robô para julgar mais rapidamente ações sobre impostos 
 
Uso de inteligência artificial é considerado saída para reduzir quantidade de processos de pequeno 
porte acumulados e beneficiaria não só os cofres públicos, mas também o cidadão. Mas há quem 
critique a proposta 
 
Para tentar reduzir a fila de ações referentes a processos administrativos tributários, a Receita 
Federal resolveu apelar para a tecnologia e testar um robô nos julgamentos dessas ações. O projeto 
tornaria os julgamentos até seis vezes mais rápidos - o que poderia beneficiar tanto o governo 
quanto o cidadão. Mas há quem critique o uso de uma máquina para tomar esse tipo de decisão. 
 
A ideia é que o programa de computação, ainda em criação, atue somente em casos caracterizados 
pelo baixo valor e grande volume. A proposta é que, pela semelhança entre eles, possam ser julgados 
"em lote". Funcionaria assim: a máquina lê, produz um relatório e sugere um voto. O auditor fiscal, 
que hoje atua em todas essas frentes, apenas revisa o trabalho do computador e encaminha, como já 
acontece, para votação em uma das turmas das delegacias. 
 
A Receita estima que casos que ficam média de três anos na fila, entre a ação ser protocolada e a 
solução, poderiam ser analisados seis vezes mais rápido, em até seis meses. 
 
No fim de 2017, mais de 250 mil processos administrativos tributários aguardavam uma decisão das 
delegacias da Receita Federal. Mais da metade, 57 % (cerca de 142 mil), eram casos gerados por 
autuações eletrônicas, com solução simples, como contestações à multa aduaneira ou ao Imposto de 
Renda, por exemplo, com valor de até R$ 20 mil. O tempo médio de julgamento desses processos é 
de três anos. Só eles, ao fim de 2017, somavam uma expectativa de receita de R$ 53 bilhões, num 
universo de R$ 118 bilhões. 
 
Análise dos casos deve ser mais rápida 
 
O auditor fiscal, André Rocha Nardelli, coordenador-geral de contencioso administrativo e judicial da 
Receita Federal, à frente do projeto do robô, diz que há uma "parte social e arrecadatória" na 
proposta do robô. 
 
Uma das consequências da implementação da tecnologia seria a redução do tempo de análise 
também dos casos maiores, da média atual de 120 dias, para 90. "A inteligência artificial vai liberar 
força de trabalho para atuar nos casos mais complexos", afirma. 
 
Com três ou quatro meses de testes pela frente, ainda não se sabe quanto precisará ser investido 
para colocar a proposta em prática. Segundo Nardelli, a área de tecnologia da Receita tem atuado 
em parceria com empresas, mas não há um contrato por enquanto. "É como se fosse uma amostra 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2018/06/saiba-como-compensar-as-folgas-da-copa-depois-da-reforma-trabalhista.shtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+12+de+junho+de+2018+%26%2310084%3B+%26%23128144%3B
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2018/06/saiba-como-compensar-as-folgas-da-copa-depois-da-reforma-trabalhista.shtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+12+de+junho+de+2018+%26%2310084%3B+%26%23128144%3B
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2018/06/saiba-como-compensar-as-folgas-da-copa-depois-da-reforma-trabalhista.shtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+12+de+junho+de+2018+%26%2310084%3B+%26%23128144%3B
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/mercadoaberto/2018/06/saiba-como-compensar-as-folgas-da-copa-depois-da-reforma-trabalhista.shtml?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+12+de+junho+de+2018+%26%2310084%3B+%26%23128144%3B
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grátis." O coordenador destaca que, na hora de falar em dinheiro, caberá ao Comitê de Tecnologia, 
que se reúne uma vez por mês para avaliar os investimentos na área, definir as prioridades. 
 
A análise, nos testes, de 10 mil processos foram muito bem sucedidas, diz  André Nardelli, que não 
acredita em empecilhos. "Claro que ainda é um projeto e, se a máquina só for capaz de acertar 50% 
dos casos, não serve. Mas, se acertar 98%, é viável". 
 
Proposta de julgamentos por um robô causa controvérsia 
 
Entre especialistas, a medida tem gerado controvérsias. Para o professor de Macroeconomia do 
Ibmec/SP João Ricardo Costa Filho, o movimento do governo é positivo. "Ao invés de alocar recursos 
para uma causa que vai ter baixo retorno para os cofres públicos, é uma maneira de dar eficiência e 
cobrar de fato quem deve." 
 
Para Costa Filho, quanto mais os órgãos públicos se apropriarem de novas tecnologias, mais tempo e 
mais recursos sobrarão para investir em áreas carentes, como saúde e educação. "Claro que é 
preciso avaliar até onde esses algoritimos conseguem resolver esses processos", afirma. 
 
Já o professor de Finanças Públicas Roberto Piscitelli, da Universidade de Brasília (UnB), diz que "não 
é possível que máquinas substituam pessoas em julgamentos de qualquer tipo". "Seria a mesma 
coisa que a máquina fazer diagnóstico a partir dos sintomas revelados pelo paciente." 
 
Piscitelli considera que o uso dos robôs busca uma padronização dos julgamentos, como se as 
situações fossem todas idênticas. "Por mais familiaridades que um processo possa ter com o outro, 
sempre há peculiaridades, que precisam de uma análise pessoal e não de um computador". 
 
Roberto Piscitelli diz ainda que a intenção de implantar a inteligência artificial busca "disfarçar a 
ineficiência" da Receita Federal. "Para cobrir falhas administrativas, começam a criar soluções 
mágicas." 
Fonte: Gazeta do Povo 

 

Receita Federal regulamenta prestações de informações no âmbito do PRT 
 
As informações são necessárias à consolidação dos demais débitos 
 
Foi publicada, no Diário Oficial da União desta segunda-feira, dia 11 de junho, a Instrução Normativa 
RFB nº 1.809, de 2018, que dispõe sobre a prestação das informações necessárias à consolidação dos 
demais débitos ( não previdenciários) a serem regularizados na forma do Programa de Regularização 
Tributária (PRT), instituído pela Medida Provisória (MP) nº 766, 4 de janeiro de 2017. No âmbito da 
Receita Federal a regulamentação se deu por meio da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.687, de 31 
de janeiro de 2017. 
 
A MP nº 766, de 2017, não foi convertida em lei, mas operou seus efeitos enquanto vigente e as 
etapas do programa ainda não finalizadas devem ser cumpridas. 
 
Por sua vez, o § 4º do art. 3º da IN RFB nº 1.687, de 2017, estabeleceu que "Depois da formalização 
do requerimento de adesão, a RFB divulgará, por meio de ato normativo e em seu sítio na Internet, o 
prazo para que o sujeito passivo apresente as informações necessárias à consolidação do 
parcelamento ou do pagamento à vista com utilização de créditos. " 
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Assim, a nova norma visa dar cumprimento a essa determinação, em relação aos demais débitos 
administrados pela Receita Federal, exceto os débitos previdenciários recolhidos por Guia da 
Previdência Social (GPS), estabelecendo as regras necessárias à prestação das informações, que 
deverão ser cumpridas no período de 11 a 29 de junho de 2018. 
 
As principais informações a serem prestadas são: o número de prestações, os créditos que serão 
utilizados para quitar parte da dívida e os débitos que estão suspensos por discussão administrativa 
em relação aos quais o contribuinte deseja desistir da discussão para inclusão no programa. 
Fonte: Secretaria da RFB 

 
 
 

 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

  2ª, 4ª e  5ª feira das 14h às 18h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª, 4ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 
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Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª e 4ª feira  das 14h às 18h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, ATRAS DA IGREJA 
CATÓLICA DO LIMÃO. 
 

4.04 LISTA DOS ANIVERSARIANTES 
Título de texto 
Subtítulo de texto 
Texto 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
5.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

JUNHO/2018 

                

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  

 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

18 segunda Encerramento de Empresas na Prática   
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Francisco Motta  

19 e 
20 

terça e 
quarta 

Intensivo de Reforma Trabalhista -  
Mudanças Provocadas pela Lei Nº 
13.467/17 E MP Nº 808/17 e suas 

Consequências 

09h00 às 
18h00 

R$ 
500,00 

R$ 1.000,00 16 
Valéria de Souza 

Telles 

21 quinta Classificação Fiscal - NCM e CEST 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

25 segunda Bloco K    
09h00 às 

13h00 
R$ 

125,00 
R$ 250,00 4 

Antonio Sérgio de 
Oliveira 

29 sexta 
ISS para Tomadores e Prestadores de 

Serviços  e Retenção na Fonte 
09h00 às 

18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

*Programação sujeita às alterações 

** Pontuação na Educação Continuada 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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5.02 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
Para ampliar as possibilidades de troca de informações e experiências, o Sindicato dos Contabilistas 
de São Paulo – Sindcont-SP migrou o Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual para um 
grupo fechado no Facebook, em 2014. O espaço é um fórum de discussões, esclarecimento de 
dúvidas e questões ligadas à Contabilidade e amplia ainda mais o raio de ação dos Centros de 
Estudos, tornando suas reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade às suas 
reuniões. 
O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IFRS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 


